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RESUMO 

Esta monografia objetivou identificar até que ponto a abertura do mercado brasileiro 

afetou o processo gerencial das micro e pequenas empresa do setor de confecção do 

Espírito Santo. 

Utilizou-se metodologia diversificada consistente de revisão bibliográfica sobre o 

tema, análise e interpretação de dados fornecidos pelo SEBRAE-ES, mGE e Universidade 

Federal do Espírito Santo (UFES) e pesquisa de campo em que foram entrevistados 

empresários do setor de confecção em municípios do Estado. 

Pelo estudo, conclui-se que: 

A. O processo de globalização tem afetado a economia brasileira e, particulannente, a 

capixaba; 

B. Em relação ao setor de confecção, o impacto da globalização não tem sido 

acentudo;e 

c. O processo gerencial das micro e pequenas empresas do ramo de confecção no 

Estado, surgiu como uma das principais causas da fragilidade e ineficácia do setor, 

tomando-se inadiáveis e imperativas ações que propiciem o desenvolvimento gerencial, a 

fim de permitir-lhe contribuir para a distribuição social dos meios de produção. 



ABSTRACT 

This study sims at identifying the degree at which the opening of the Brazilian 

economy to the intemational market has afIected the micro and small companies of the 

clothing industry sector so far as their administrative procedures are concemed. 

The methodology included the review of the bibliography on the subject; analysis 

and interpretation of data published by SEBRAE-ES, IBGE and Universidade Federal do 

Espírito Santo (UFES); and field study with entrepreneurs. 

The main conclusions are: 

A. The globalization process has affected the Brasilian economy as a whole and 

that ofthe state ofEspírito Santo, in particular; 

B. So far as the clothing industry sector is concemed, the globalization impact 

has not been so strong; and 

C. The micro and small companies of the clothing industry sector weareness is 

chief1y due to inconpetent procedures and practices. 
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APRESENTAÇÃO 

No intuito de obter o grau de Mestre em Administração Pública pela Escola 

Brasileira de Administração Pública - EBAP!FGV - apresento aos leitores a dissertação 

intitulada" A Abertura do Mercado Brasileiro e o Impacto no Processo Gerencial das Micro 

e Pequenas Empresas do Setor de Confecção do Espírito Santo". 

Como estratégia para alcançar esse objetivo o trabalho foi dividido em três 

capítulos. 

o primeiro capítulo, em sua introdução, analisa o processo de globalização e a 

evolução da economia brasileira centrando-se principalmente no modelo 

desenvolvimentista de substituição de importações. A segunda e terceira seções do capítulo 
~ 

definem o objetivo final e intermediários do estudo, além de sua delimitação e relevância. 

Também se aborda na quinta seção a conexão entre as micro e pequenas empresas 

brasileiras, e sua importância para o processo desenvolvimentista brasileiro no contexto da 

globalização. A sexta e última seção aborda as considerações metodológicas, logo, o tipo 

de pesquisa, como foi feita a seleção do universo e amostra, a seleção dos sujeitos, a coleta 

de dados, seu tratamento e as limitações do método. 

o segundo capítulo, subdvidido em várias seções, procura analisar o processo de 

liberalização da economia, a importância das micro e pequenas empresas para o Brasil, e, 

em particular a importância das micro e pequenas empresas para o Espírito Santo. Conclue­

se o capítulo com análise do processo gerencial nas micro e pequenas empresas. 

o terceiro capítulo, são apresentados e analisados os resultados coletados na 

pesquisa de campo realizada através de entrevista e em questionário fechado entre os micro 

e pequenos empresários do setor de confecção do estado do Espírito Santo. Neste capítulo, 

se faz a contraposição entre o referencial teórico e os resultados da pesquisa de campo. 

Finalmente, o quarto capítulo apresenta as conclusões dessa dissertação de 

mestrado. 
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CAPÍTULo I - O PROCESSO DE GLOBALIZAÇÃO E AS MICRO E PEQUENAS 
EMPRESAS 

Neste capítulo será apresentado o problema motivador da pesquisa, procurando-se 

introduzir o leitor à compreensão do processo de globalização, seu posicionamento 

histórico e sua articulação com o modelo industrial brasileiro. Também serão apresentados 

os objetivos da investigação, sua delimitação e relevância. 

1 - Introdução 

o processo de globalização da economia acompanha a evolução da sociedade desde 

os tempos antigos. De acordo com Karl Marx (1989:70), no Manifesto Comunista: 

"As antiquíssimas indústrias nacionais foram e 
continuam sendo, a cada dia, aniquiladas. São 
suplantadas por novas indústrias, cuja introdução é 
questão de vida e morte para todas as nações civis­
industriais que não trabalham mais matérias­
primas indígenas, mas sim matérias-primas das 
mais remotas regiões, e cujos produtos não 
consomem só num país, mas em todo mundo." 

Este processo consiste na reorganização econômica do mundo que' se inicia em 

plena guerra, em 1941, com a Carta Atlântica firmada por Churchill e Roosevelt, 

respectivamente presidentes da Inglaterra e EUA. Esses líderes estavam cientes de que o 

acirramento entre as duas nações, à época, estava intimamente ligado às disputas de 

mercado e fontes de matéria-prima. 

No caso brasileiro, o modelo desenvolvimentista baseou-se no processo de 

substituição de importações cujo propósito principal era o de promover a industrialização 

do país, mediante a adoção de políticas protecionistas. Isso ocorreu devido a vários fatores, 

notadamente em decorrência da crise de 1929 que levou a grande maioria dos países, 

principalmente os subdesenvolvidos, a adotarem práticas protecionistas com vistas a se 

resguardarem dos efeitos negativos da crise, bem como de se industrializarem. Diante 
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disso, pode-se dizer que desenvolvimento era entendido como sinônimo de 

industrialização. 

De acordo com Tavares (1983:68), 

"A crise prolongada dos anos 30 ( .... ) pode ser 
encarada como ponto critico da ruptura do 
funcionamento do modelo primário- exportador. A 
violenta queda na receita de exportação acarretou de 
imediato uma diminuição de cerca de 50 por cento 
na capacidade de importar da maior parte da América 
Latina ( ... )" 

É neste contexto e devido a esses fatores que inaugura-se não somente na economia 

brasileira, como em parte da América Latina modelo desenvolvimentista de substituição de 

importações, sob a égide.do qual baseou-se a industrialização do País. 

o Estado brasileiro, a partir do Governo Fernando Collor, modificou sua forma de 

atuação. Neste período, final da década de 80, iniciaram-se ações liberalizantes, na tentativa 

de promover a abertura econômica e de reduzir a intervenção estatal do Estado Brasileiro 

na esfera econômica. Isso se deu em decorrência de vários fatores, notadamente, devido à 

falência do Estado Brasileiro a qual pode ser compreendida a partir da crise econômica, 

política e social pela qual vem passando o Estado. 

o fundamento principal da política neoliberal é a defesa de um Estado Mínimo, o 

qual apenas garantirá as funções básicas da sociedade, quais sejam: saúde, educação e 

segurança. Diante disto, a intervenção do Estado é considerada um mal em si mesmo, na 

medida em que acirra os "desequilíbrios temporários" existentes na economia. 

De acordo com a teoria neoliberal as esferas econômica e política devem ser 

analisadas separadamente, sendo o mercado o único responsável pelo satisfatório 

funcionamento da economia, de forma que o Estado não deve em hipótese alguma, intervir 

nas decisões a serem tomadas pelos agentes econômicos cujas expectativas são 

consideradas racionais, o que os tornam capazes de antever às incertezas intrinsecas à 

economia. Assim, a privatização passou a constituir a categoria básica para todos os países. 



13 

o movimento de privatização e o processo de abertura do mercado nacional ao 

exterior alterou profundamente a economia nacional. Algumas variáveis como: 

produtividade, qualidade, eficiência, até então relegadas a segundo plano, voltam a fazer 

parte do cotidiano das empresas brasileiras. 

Dentro deste contexto, o Estado do Espírito Santo sofreu os efeitos do novo 

momento em que a concorrência com produtos de outros países impactou sua economia, 

principalmente as micro pequenas empresas capixabas do setor de confecção. 

Esse setor capixaba, segundo pesquisa realizada pelo SEBRAE (1995), é composto 

por 1600 empresas, que produzem cerca de 3% do total brasileiro. Neste universo, 98% são 

de micro e pequenas empresas e apenas 2% de médias empresas. Esse setor gera 

aproximadamente 20.000 empregos diretos, movimentando R$300 milhões e também . 
realizando uma série de encadeamentos produtivos que beneficiam fortemente a economia 

regional, consequentemente a sociedade capixaba. 

Dentro desse quadro, a pesquisa procurou responder à seguinte questão. 

Como a abertura do mercado brasileiro impactou o processo gerencial das micro e 

pequenas empresas do setor de confecção do Espírito Santo? 

2 - Objetivo Final 

Identificar até que ponto o processo de abertura do mercado brasileiro afetou o 

processo gerencial das micro e pequenas empresas do setor de confecção do Espírito Santo. 

3 - Objetivos Intermediários 

Analisar: 

• O processo de liberalização da economia do Brasil; 

• A importância da micro e pequenas empresas para o desenvolvimento sócio­

econômico do Espírito Santo; 



14 

• As mudanças sofridas pelo setor de confecção decorrentes do processo de 

liberalização da economia. 

4 - Delimitação do Estudo 

Este trabalho se propõe a analisar as rrucro e pequenas empresas do setor de 

confecção do estado do Espírito Santo sob diferentes aspectos, econômico, social, político 

buscando ressaltar o gerenciamento dessas empresas a partir do processo de liberalização 

brasileiro. Para tanto, buscou-se analisar detalhadamente as principais variáveis gerenciais 

com vistas a detectar as alterações ocorridas no referido setor. 

Dentre as inúmeras variáveis, resultantes do processo de globalização, que 

impactaram as micro 'e pequenas empresas do setor de confecção do Espírito Santo, o 

estudo se concentrou fundamentalmente naquelas que tiveram relevância junto ao processo 

gerencial das micro e pequenas empresas do setor. 

A pesquisa, não teve a pretensão de estudar detalhadamente as micro e pequenas 

empresas do setor de confecção no Brasil ao longo da história também não pretende propor 

soluções para a situação encontrada. 

5 - Relevância do Estudo 

A globalização da economia modificou a estrutura das empresas capitalistas. As 

grandes unidades produtivas estão redimensionando sua estrutura e sua forma de atuação. 

Os movimentos de reengenharia, onde as empresas estão passando por processo de 

mudança em suas estruturas e processos; de terceirização, onde a empresa só produz o que 

é essencial e contrata outras empresas para tarefas não prioritárias; e de desverticalização, 

com diminuição dos níveis hierárquicos, denotam que as grandes empresas não são mais o 

paradigma de eficiência industrial. A dimensão dessas corporações intensifica a dificuldade 

de responder aos estímulos do mercado e dificulta o gerenciamento em momento que as 

empresas estão ficando menores para terem maior agilidade. 
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As micro e pequenas empresas no Brasil representam, segundo o mGE (SEBRAE, 

21 % do pm nacional; 

43% do valor bruto de produção; 

98% do número de empresas; 

42% dos salários pagos; 

70% da mão de obra ocupada; 

60% da oferta de emprego. 

Assim, as micro e pequenas empresas são de grande importância para a economia 

brasileira. Contudo, o descaso e a omissão do governo brasileiro com o micro e pequeno 

empresário é latente; prova disso é que, segundo a política neoliberal, a própria economia 
~ 

através de mecanismos auto-regulatórios é capaz de corrigir e solucionar imperfeições e 

desequilíbrios gerados pelo mercado. Essa política não deve ser adotada em relação às 

micro e pequenas empresas, devido, à sua fragilidade financeira dessas empresas, dentre 

outros aspectos. 

De acordo com lida (1976:23), 

''Numa economia capitalista, evidentemente, as 
grandes empresas detentoras de maior capital, são 
também mais poderosas enquanto as pequenas e 
médias empresas levam desvantagens devido à baixa 
capacidade financeira, poucos créditos, pequena 
capacidade técnica e baixa produtividade. " 

Vale ressaltar ainda que o modelo de desenvolvimento japonês, um dos mais 

avançados do mundo, consciente do desequilíbrio de forças entre pequenos e grandes 

empresários procurou a correção dessa "dupla estrutura", ou seja, coexistência de um Japão 

moderno, representado pelas grandes empresas, com setores atrasados, representados pelas 

pequenas e médias empresas. As micro e pequenas empresas, no contexto japonês, 

desempenharam um importante papel no crescimento econômico e na estabilização das 

comunidades locais. 
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No caso brasileiro, percebe-se que a estabilização das comunidades locais evitaria 

que grandes contingentes populacionais migrassem das pequenas cidades, principalmente 

do nordeste brasileiro, para as grandes metrópoles. Consequentemente, a criação de 

oportunidades, via micro empresas, nas pequenas cidades, fixaria o homem em sua terra de 

origem evitando, assim, o êxodo rural, um dos principais elementos da degradação social 

brasileira. 

Este estudo passa a ser importante quando se percebe que as micro e pequenas 

empresas foram pouco debatidas cientificamente no BrasiL que tem dedicado maior 

objetividade ao estudo e desenvolvimento de grandes plantas industrias como fator 

principal de desenvolvimento. De acordo com Lustosa (1989:393): 

"O grande inimigo dos pequenos é o que poderiamos de 
chamar de cultura do grande - isto é, condicionamento 
de nossas elites a lidar com grandes empreendimentos 
de feição oligárquica, caracterizando a síndrome do 
faraonísmo. " 

Diante disso, a pesquisa realizada demonstra inevitavelmente sua relevância e 

oportunidade. 

6- Considerações Metodológicas 

Neste item serão abordados o tipo de pesquisa, o universo e amostra, a seleção dos 

sujeitos, como também, a coleta dos dados, o tratamento e as limitações do método, que 

formarão a base metodológica do estudo. 

6.1- Tipo de Pesquisa 

Utilizando a taxonomia proposta por Vergara (1990), a pesqwsa poderá ser 

classificada como: 
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Quanto aos fins: 

• Descritiva - tendo em vista que buscou expor a dinâmica da abertura comercial 

brasileiro e, identificou os impactos no processo gerencial nas micro e pequenas 

empresas do setor de confecção do Espírito Santo. 

• Explicativa - procurou esclarecer a relação entre a abertura comercial brasileira 

e as transformações no processo gerencial nas micro e pequenas empresas do 

setor de confecção do estado do Espírito Santo. 

Quanto aos meios de investigação 

• Pesquisa Bibliográfica. Realizou-se um estudo sobre as micro e pequenas 

empresas do setor de confecção do Brasil e mais especificamente do estado do 

Espírito Santo em livros, revistas, jornais, internet, teses, dissertações, tendo 

como objetivo dar sustentação a um referencial teórico consistente. 

• Pesquisa de Campo, foi realizada uma investigação empírica em um número 

determinado de micro e pequenas empresas do referido setor. 

6.2- Universo e Amostra 

o universo da pesquisa é composto por micro e pequenos empresas do setor de 

confecção do Espírito Santo, que são aproximadamente 1600 unidades produtivas. Essas 

empresas estão situadas em praticamente todos os municípios do estado. Contudo, 

concentram-se principalmente, nos municípios de Vitória, Vila Velha, Colatina, São 

Gabriel da Palha, Cachoeiro do Itapemirim, Linhares e Serra. 

Para compor a amostra, já que a análise de todo o universo observado tomaria a 

pesquisa muito abrangente e de dificil conclusão, houve a necessidade de seleção de 300/0 

dessas empresas para que se tenha confiabilidade no resultado da pesquisa. As cidades 
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selecionadas para essa pesquisa são Vitória, Vila Velha, Colatina, que têm sediadas mais de 

70010 das micro e pequenas empresas do setor de confecção. 

6.3- Seleção dos Sujeitos 

Os sujeitos da pesquisa foram os tnlcro e pequenos empresários do setor de 

confecção. É importante ressaltar que grande parte das empresas em questão se encontram 

na informalidade. Esta pesquisa procurou investigar as questões sobre o setor de confecção 

não se furtando às empresas formalizadas, logo, tomou-se imperativa a investigação de um 

universo de empresas do setor formais ou informais. 

6.4- Coleta dos Dados 

• Pesquisa bibliográfica: reuniu as informações obtidas em livros, revistas, artigos 

de jornal, dissertações, teses e internet que discutam, esclareçam e examinem as micro e 

pequenas empresas do setor de confecção. Como resultado desta pesquisa, espera-se 

uma compreensão maior do assunto e uma articulação de idéias mais consistente. 

• Pesquisa de campo: foi feita por meio da realização de entrevistas estruturadas 

com os micro e pequenos empresários do setor de confecção, dirigentes das entidades 

representativas e estudiosos do setor. E, também, pôr meio da aplicação de questionários 

fechados e estruturados aplicados junto aos micro e pequenos empresários do setor com 

o objetivo de comprovar in loco questões levantadas, bem como, buscar novas 

concepções sobre o assunto. 

6.5- Tratamento de Dados 

A pesquisa bibliográfica fez o embasamento teórico das percepções levantadas pela 

pesquisa de campo: questionário e entrevistas. Para o tratamento dos dados obtidos foi 

utilizado o método estatístico, com análise e testes, para reforçar e aumentar a precisão 

das informações. Utilizar-se-á, portanto, o método hipotético- dedutivo. 
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6.6 - Limitações do Método 

Como dito anterionnente, o paradigma industrial brasileiro teve a grande empresa 

como um dos seus principais alicerces. A micro e pequena empresa sempre foi pouco 

estudada e subestimada em importância. Diante disso, as limitações, referem-se a 

escassez de publicações existentes sobre o tema em análise, limitando de certa fonna a 

pesquisa bibliográfica. 

A pesquisa de campo foi feita em aproximadamente 30% das micro e pequenas 

empresas do setor de confecção do Espírito Santo, sendo importante lembrar que muitas 

vezes, as mesmas podem refletir uma opinião pessoal, não representando com precisão, 

a realidade do setor. A dispersão das micro e pequenas empresas do setor de confecção 

em vários municípios do Espírito Santo dificultará a fonnulação de um estudo que 
. 

reflita a realidade das mesmas. 

Este capítulo procurou explicitar o tipo de pesquisa, o universo e amostra, a seleção 

dos sujeitos, como também, a coleta dos dados, o tratamento e as limitações do método, 

que fonnarão a base metodológica do estudo. 
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CAPÍTULo n - O PAPEL DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS NO CENÁRIO 
NACIONAL 

Este capítulo apresenta breve descrição do processo de liberalização da economia 

brasileira, como também procura discutir a importância das micro e pequenas empresas 

para a economia do Brasil e do Espírito Santo. Além disso, procurou-se descrever as 

principais características do setor de confecção brasileiro e o processo gerencial do setor. 

1 - O Processo de Liberalização da Economia 

No período de 1988 a 1993, governo Collor, realizou-se amplo processo de 

liberalização comercial, que indicou maior transparência em relação à estrutura de proteção 

da economia, eliminando-se as principais barreiras tarifárias reduzindo-se o nível e o grau 

de proteção a indústria local e abrindo-se a economia brasileira à economia internacional. 

A despeito do recente aprofundamento do processo de liberalização, a presença do 

Estado brasileiro na economia se deu ao longo da industrialização. Sua atuação não se 

limitou a mera regulação, mas também, a intervenção marcante no mercado nacional. Este 

tipo de política intensificou a dependência da economia em relação ao Estado. Como afirma 

Lechner (1992:238), 

" .... 0 primeiro e principal ponto a destacar é que a 
América Latina diversamente da Europa não se 
configurou uma sociedade capitalista anteriormente ao 
desenvolvimento do Estado durante o século XIX. O 
capitalismo não é um "elemento histórico", que preceda 
a regulamentação estatal. Isso tem uma consequência 
decisiva para a configuração da ordem social: É o 
Estado que assume a tarefa de instaurar uma sociedade 
moderna. Disso deriva a especificidade de um 
intervencionísmo estatal explicitamente dedicado a 
executar um modelo de desenvolvimento da sociedade 
em seu conjunto". 

É importante afirmar que a presença do Estado Brasileiro na economia foi relevante 

no início do processo de industrialização. O Estado teve de fomentar setores que foram o 

suporte para uma industrialização posterior mais consistente. Logo, a implantação de 
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industrias de base- siderúrgicas, metal mecânica, e o investimento em obras de infra­

estrutura foram os alicerces para o processo de industrialização brasileiro. Esta etapa não 

pode prescindir da presença do Estado. 

A década de 30 foi marcada pelo início da construção do arcabouço institucional 

básico do Estado desenvolvimentista brasileiro , mas foi nos anos 50, no governo de 

Getúlio Vargas, que o Estado assumiu o ideário do desenvolvimento nacional. Este, 

segundo Fiori (1992:78) procurou, 

"(. .. )desbloquear os pontos de estrangulamento da 
infra-estrutura de transporte e energia e se constituiu 
um sub-sistema de financiamento público de natureza 
fiscal baseados em empréstimos compulsórios e 
fundos vinculados, criando-se, ademais, instituições e 
empresas da importância do BNDE e da Petrobrás. " 

Desta forma, pode-se observar a importância da intervenção estatal enquanto 

propiciador do processo de industrialização. De fato, a atuação do Estado se tomou ainda 

mais evidente nos anos posteriores, isto é, na medida em que a industrialização se 

intensificou, verificou-se a presença mais forte do Estado nacional. 

Segundo Suzigan (1988) a intervenção estatal, a partir dos anos 50, se intensificou 

devido a vários fatores, merecendo destaque primeiramente a articulação entre o 

capitalismo nacional, o capitalismo estrangeiro e o próprio Estado; a criação de uma nova 

tarifa aduaneira enquanto instrumento protecionista; a elaboração de uma política cambial 

com vistas a controlar o cambio de acordo com o sistema de preferencias e prioridades; a 

promoção do desenvolvimento industrial mediante a presença do BNDE (Banco Nacional 

de Desenvolvimento) que, criado em 1952, viria a ser a principal agência pública de 

financiamento industrial. 

o BNDE, inicialmente concentrado em indústrias de base, principalmente 

siderúrgica, e em infra-estrutura, energia e transportes, a partir dos anos setenta passaria a 

financiar o investimento privado em praticamente todos os gêneros da indústria de 

transformação; a ampliação de sua participação por meio de investimentos na indústria de 
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base. siderúrgica, mineração. petroquímica e a realização de investimentos pesados em 

infra - estrutura econômica, isto é, energia e transportes. 

A aglutinação destes aspectos foi responsável pelo avanço da estrutura industrial 

brasileira, inclusive da indústria pesada. Neste contexto, cabe ressaltar mais uma vez a 

atuação do BNDE não somente na melhoria da infra-estrutura, mas principalmente no 

desenvolvimento da indústria de base como a siderurgia associado ao financiamento 

destinado ao setor privado nacional em praticamente todos os gêneros da indústria de 

transformação. Assim. pode-se afirmar que a presença do Estado, que se verificou de 

diferentes formas, resultou em rápido crescimento da produção industrial no período 

compreendido de 1968 a 1974. 

o avanço do p!ocesso industrial brasileiro contou ainda com a redução e a isenção 

tarifária que incidiam sobre a importação de máquinas e equipamentos, com vistas a 

permitir a entrada de bens de capital em conformidade com o propósito da estratégia 

econômica desenvolvimentista vigente que era calcada na substituição das importações. O 

Estado brasileiro, através do BNDE, concedeu subsídios destinados a investimentos 

industriais de longo prazo, estabelecendo assim uma relação de parceria entre o setor 

privado nacional e o próprio Estado. Por fim, foram concedidos incentivos fiscais para 

investimentos industriais realizados em regiões menos desenvolvidas, cujo propósito era 

evitar disparidades econômicas regionais. 

Esse conjunto de políticas adotadas pelo Estado se baseou na estratégia 

industrializante voltada para dentro, cujo resultado foi em grande medida, o avanço da 

industrialização brasileira. Entretanto, o projeto desenvolvimentista apresentava 

fragilidades, notadamente, no que se refere à magnitude dos recursos exigidos para se 

promover a implementação da indústria pesada na sua totalidade. Diante disso, a estratégia 

via substituição de importações parecia esgotada e o projeto desenvolvimentista parecia ter 

alcançado o limite de suas potencialidades. 
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Foram vários os fatores que detonaram a falência da estratégia desenvolvimentista. 

Segundo Suzigan, a concessão de créditos de longo prazo destinados a incremento do nível 

de investimento na economia retrata a atrofia do sistema financeiro privado, o que 

dificultou, em grande medida, a implementação de uma industrialização mais consistente. 

No entanto, de acordo com Tavares (1978: 11 ), o que ocorreu foi o 

"desenvolvimento truncado da centralização financeira estatal, indispensável, nessas 

circunstancias, ao processo de monopolização." 

A conseqüência natural desse processo foi o avanço da estrutura industrial na 

indústria pesada, bens de consumo duráveis e da indústria de bens de capital. resultando em 

rápido crescimento da produção industrial de 1968-1973/1974. 

Na década de 80, ainda vigorava a política de industrialização por substituição de 

importações, também conhecida como a década perdida e o projeto desenvolvimentista 

parecia haver alcançado o limite de suas potencialidades. Alguns fatores denotavam esta 

situação, entre eles: as altas taxas de juros cobradas pelo sistema financeiro privado, 

principalmente nos créditos de longo prazo para investimentos, impedindo industrialização 

mais consistente baseada no retomo de médio e longo prazo dos investimentos industriais. 

A implementação de um projeto industrial eficiente exige que as taxas de juros sejam 

coerentes com as taxas internacionais e principalmente, que o prazo de carência e 

amortização sejam equivalentes à taxa de retomo do investimento; no caso das industrias o 

retomo é de médio e longo prazo. 

Convém enfatizar que houve, também o desenvolvimento desordenado da 

centralização financeira estatal, indispensável, nessas circunstâncias, ao processo de 

monopolização. A inflação alta acarretou o endividamento excessivo tanto do público 

interno como externo, tanto das empresas como do Estado. Este fato ocorreu devido ao 

aumento dos juros internacionais no início da década de 80, que teve reflexos imediatos no 

aumento da dívida externa brasileira 

Outro fator relevante foi a política de resistência à maior concorrência dos vários 

núcleos setoriais e regionais, apesar de sua ineficiência altamente prejudicial ao livre 
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mercado. Este fator evidencia o pacto das elites industrias com o governo, na preservação 

dos mecanismos protecionistas sob vários setores da indústria brasileira. Esta estratégia 

estava sendo divulgada para a população como uma política nacionalista, de preservação do 

produto nacional . O pacto descrito relegou grande parcela da população brasileira a um 

mercado que oferecia produtos de obsoletos e de preço elevado. 

Segundo Fiori (1992), a distribuição regressiva de renda, no decorrer de quase toda 

trajetória desenvolvimentista, que pennitiu a constituição de mercado amplo de consumo 

de massas, relegou uma parcela expressiva da população a um estado de marginalidade 

quase completo em relação à cidadania e ao acesso aos serviços sociais básicos. Esses 

serviços eram geridos por burocracias corroídas pelo clientelismo, mas que conviveram, 

todo esse tempo com o braço econômico e moderno da administração do Estado 

Desenvolvimentista. ~ 

Este foi um dos elementos centrais no processo industrial brasileiro. A distribuição 

desigual da renda nacional marginalizou grande parte da população brasileira, que, sem 

poder aquisitivo coerente com o atendimento às necessidades individuais, não pode 

reivindicar produtos de melhor qualidade, alterando o conceito de cidadania, criando 

dependência do que era oferecido no mercado sem o direito adquirir melhores produtos. 

O excessivo uso de ações protecionistas acabou sendo responsável em certos casos 

pela ausência de uma estratégia de desenvolvimento científico e tecnológico, como parte 

das políticas industriais implementadas a partir dos anos 50. O desenvolvimento da 

indústria passa pelo incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento de novos produtos. O 

dinamismo industrial contemporâneo incentiva a criação de novas tecnologias e novos 

produtos. A liderança efetiva, em uma economia global só pode ser alcançada com grandes 

investimentos nessas áreas; não há mais a liderança em determinado segmento sem o 

incentivo à pesquisa. 

Dentro deste contexto, os elementos internos que mereceram destaque no processo 

de industrialização brasileira foram: atrofia do sistema financeiro, desenvolvimento 

truncado da centralização financeira estatal, política de resistência de alguns setores à 
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abertura de mercado, distribuição regressiva de renda, ausência de uma estratégia de 

desenvolvimento cientifico e tecnológico. 

Associado às variáveis internas já mencionadas, cabe destacar o aspecto exógeno, 

isto é, a segunda crise financeira dos anos 80, causada pelo choque do petróleo e a 

elevação dos juros internacionais. Esses fatos desvirtuam a crise orgânica do Estado 

brasileiro e limitam drasticamente a estratégia de crescimento e modernização liderado 

pelo Estado. 

Segundo Suzigan (1988:21), 

"A partir dos anos oitenta, o Estado não apenas deixou 
de orientar como retardou o desenvolvimento industrial. 
A indefinição de uma política industrial, o drástico corte 
nos investimentos públicos e privados, e a redução no 
esforço de incorporação de progresso técnico (pesquisa 
e desenvolvimento, implantação de setores de 
tecnologia de ponta, fonnação de recursos humanos) 
tornam muito mais sério para a Sociedade Brasileira o 
desafio de tomar-se competitiva em nível internacional 
e garantir sua inserção em nível mundial" 

Todavia, a liberalização da economia nacional se constitui em condição essencial a 

inserção mais participativa e dinâmica do Brasil na nova ordem internacional 

consubstanciada no processo de formação de blocos econômicos. 

Diante deste contexto, a globalização tem trazido em si a necessidade de se 

promover um processo de mudanças, onde o aumento do grau de abertura econômica 

parece determinante para a intensificação do processo concorrencial que passa a ser 

realidade incontestável. 

Associado ao exposto, a busca incessante pela modernização advém do processo de 

liberalização econômica, dado a elevado grau de competição que exige incorporação 

tecnológica e consequentemente redução dos custos de produção a fim de promover a 

melhoria da qualidade dos bens e serviços bem como tomar seus preços mais competitivos. 
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Frente a este cenário de mudanças, tem-se que o processo de liberalização da 

economia ainda que se constitua em uma necessidade premente, é preciso que seja 

criterioso e que a eliminação do protecionismo ocorra de forma cautelosa e gradativa. A 

paulatinidade da liberalização tende a evitar danos significativos às industrias nacionais, 

isto é, genuinamente brasileiras. 

Entretanto, pode-se dizer que desde o incremento da liberalização no Brasil a 

empresas nacionais, notadamente as micro e pequenas empresas e até mesmo as médias, 

vêm sofrendo desgaste no sentido de perdas significativas de mercado em decorrência de 

sua própria debilidade financeira associado, à falta de assistência e proteção governamental. 
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2 - A Importância das Micro e Pequenas Empresas para o Brasil 

A globalização da economia modificou a estrutura das empresas capitalistas. Como 

dito anteriormente, as grandes unidades produtivas estão redimensionando sua estrutura e 

sua forma de atuação. A dimensão dessas corporações intensifica a dificuldade em 

responder aos estímulos do mercado e dificulta o gerenciamento em um momento que as 

empresas estão ficando menores para terem maior agilidade. 

Segundo Farrel (1993), as grandes organizações estão afogando-se em teorias que 

simplesmente não funcionam; olhando-se as estatísticas das cem maiores empresas 

existentes em 1900, apenas dezesseis continuam "vivas". Os problemas das grandes 

empresas vão desde a grande insatisfação dos funcionários ao alto custo na manutenção de 

mão de obra, excesso de burocracia. 

É importante, na conjuntura desenvolvimentista brasileira, estudar, debater e 

implementar novas políticas para as micro e pequenas empresas que são a única alternativa 

para a melhor distribuição de renda, para alocação da grande massa desempregada devido 

aos processos de reestruturação industrial, como também, para absorver grandes 

contingentes migratórios liberados pela tecnificação e mecanização do setor rural. 

O que será, porém, a micro ou pequena empresa ? 

A definição de pequena empresa toma-se dificil a partir do momento em que seu 

papel, tamanho, relevância e classificação varia de empresa para empresa. Contudo, a 

definição que mais se aproxima do conceito das micro e pequenas empresas brasileiras foi 

obtida no segundo Simpósio Latinoamericano y dei Caribe de La Pequena y Média 

Empresa ( In Gonçalves e Koprowski, 1995 ): 
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" As pequenas empresas, de um modo geral, são 
definidas como aquelas que, não ocupando uma 
posição de domínio ou monopólio no mercado, 
são dirigidas por seus próprios donos, que 
assumem o risco do negócio e não estão 
vinculadas a outras grandes empresas ou grupos 
financeiros. " 

A Constituição Brasileira de 1988, é um marco no tratamento as micro e pequenas 

empresas. Nesta, buscou-se desvincular e diferenciar as obrigações administrativas, 

tributárias, previdenciárias e creditícias das micro e pequenas empresas em detrimento as 

médias e grandes, como regulamenta o artigo 179, a seguir : 

" A União, os estados, o Distrito Federal e os 
municípios dispensarão às microempresas e às 
empresas de pequeno porte, assim definidas em 
lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a 
incentivá-Ias pela simplificação de suas 
obrigações administrativas, tributárias, 
previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação 
ou redução destas por meio de lei." 

o enquadramento de um empreendimento na categoria de micro e pequena empresa 

vana de acordo com o critério adotado, confonne seu porte, quanto ao número de 

empregados, mas também quanto ao faturamento e, capital investido, além dos outros 

critérios. 

o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) utiliza para classificações 

censitórias o critério de número de empregados para distinguir micro, pequenas e grandes 

empresas. Entretanto, este critério pode gerar distorções quando relacionadas empresas de 

capital-intensivo, automatizadas que empregam pequeno número de pessoas, mas 

produzem em larga escala. Para fins estatísticos fica definido o quadro abaixo: 

Quadro 2.1 Classificação das Micro e Pequenas empresas 

TAMANHO NUMERO DE PESSOAS OCUPADAS 
Microempresa O até 9 
Empresa de Pequeno Porte 10 até 99 
Empresa Média 100 até 499 
Grande Empresa 500 ou mais trabalhadores 

Fonte: Gonçalves e Koprowski, 1995 
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Procurando critério mais preciso e confiável, a Constituição de 1988, no seu artigo 

179, adotou o seguinte critério: 

I. Microempresa, a pessoa jurídica e a finna individual que tiverem receita 

bruta anual igual ou inferior ao valor nominal de 250.000 (duzentos e cinquenta 

mil) Unidades Fiscais de Referência (UFIR), ou qualquer outro indicador de 

atualização monetária que venha a substituí-Ia; 

ll. Empresa de pequeno porte, a pessoa jurídica e a firma individual que, não 

enquadradas como microempresas, tiverem receita bruta anual igual ou inferior a 

700.000 (setecentas mil) Unidades Fiscais de Referência (UFIR), ou qualquer outro 

indicador de atualização monetária que venha a substituí-Ia. 

É importante ressaltar que as unidades federativas brasileiras, os estados, 

conscientes da grande importância das micro e pequenas empresas, definiram políticas 

diferenciadas para o segmento, inclusive alguns deles, avançaram na operacionalização de 

incentivos. Dentre eles, segundo Gonçalves e Koprowski (1995): 

• Espírito Santo: conforme lei estadual n° 5389 (anexo 1), prorrogação de 180 

dias para recolhimento do imposto de circulação de mercadorias e serviços 

(ICMS) por até 36 meses, prorrogação do prazo especial para recolhimento do 

ICMS nas importações de máquinas e equipamentos de outros estados ou do 

exterior que representam inovações tecnológicas até 360 dias (a partir do sétimo 

mês o valor do ICMS é corrigido), isenção do ICMS relativo a fornecimento de 

alimentos empregados; 

• Minas Gerais: isenção de ICMS elou redução do ICMS, redução sobre o 

valor do ICMS a ser recolhido; 

• Paraná: isenção de ICMS elou redução do ICMS, redução sobre o valor do 

ICMS a ser recolhido, prorrogação do prazo especial para recolhimento do 

ICMS nas importações de máquinas e equipamentos de outros estados ou do 
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exterior que representam inovações tecnológicas até 360 dias ( a partir do 

sétimo mês o valor do ICMS é corrigido)~ 

• Rio de Janeiro: prorrogação do prazo especial para recolhimento do ICMS 

nas importações de máquinas e equipamentos de outros estados ou do exterior 

que representam inovações tecnológicas até 360 dias ( a partir do sétimo mês o 

valor do ICMS é corrigido), prorrogação de 1 ano para recolhimento do ICMS~ 

• Rio Grande do Sul: Isenção de ICMS e/ou redução do ICMS. 

Torna-se necessário afinnar que o tratamento diferenciado dado pelo Estado 

Federal, através da Constituição Federal e das Unidades Federativas, através das 

Constituições Estaduais, não representa a concessão de privilégios, já que leis, incentivos, 
-. 

nonnas relacionadas ao segmento das micro e pequenas empresas no território nacional são 

tímidas se comparadas as leis dos países desenvolvidos principalmente: Japão, Itália, 

Estados Unidos, dentre outros. 

A política neoliberal e o movimento de globalização dos mercados têm afetado 

fortemente a economia brasileira. A nova dinâmica econômica, como dito anteriormente, 

inverteu a lógica desenvolvimentista que baseava-se em grandes unidades industriais. Foi a 

partir desse momento que se percebeu que as micro e pequenas empresas passariam a ser 

responsáveis pela geração de empregos e também seriam o elemento propulsor da 

economia moderna. Como afirma Naisbitt (1994:56), 

" A medida que o mundo integra-se 
economicamente, as suas partes componentes estão 
se tomando mais numerosas e mais importantes. De 
uma só vez, a economia global está crescendo, 
enquanto o tamanho das partes está encolhendo 
[ .. .]. A mentalidade de que, em grande economia 
global, as multi nacionais dominam os negócios 
mundiais não poderia estar mais distante da 
realidade. [ .. .]. Quanto maior a economia maior a 
importância de seus protagonistas menores." 
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Percebe-se que as grandes unidades produtivas vêm-se reestruturando e reduzindo 

seus quadros funcionais, devido principalmente ao uso de tecnologia de forma intensiva, 

buscando competitividade para poder concorrer com produtos que invadem o mercado 

brasileiro. No contexto da grande empresa percebe-se que, segundo Farrel (1993), grande 

quantidade de funcionários encontra-se insatisfeito com o seu trabalho, o que não ocorre em 

pequenos negócios. 

Outra tendência importante é a minimização dos cenários de riscos e incertezas por 

parte das grandes empresas, com a concentração em suas atividades produtivas nucleares, o 

aumento de sua flexibilidade, mediante processo de desconstrução em diversas unidades 

autônomas, ou a realização de parcerias estratégicas, através de redes de fornecedores. Esta 

última estratégia, no Brasil, está ocorrendo, com maior notoriedade, na indústrias de 

autopeças, como também com as siderúrgicas entre outras. 

Assim sendo, o cresce a importância das micro e pequenas empresas (MPE' S) no 

cenário nacional, de acordo com Demo (1996: 148), 

"O sistema produtivo capitalista não se orienta 
pela inclusão, porque esta não faz parte do 
mercado, mas, quando incitado a incluir, a 
resposta vem com mais facilidade das empresas 
menores, sobretudo das micro e pequenas 
empresas." Isto retrata a agilidade por parte das 
micro e pequenas empresas em responder as 
mudanças decorrentes do continuo processo de 
transformação da estrutura capitalista." 

Apesar disso, as micro e pequenas empresas não dispõem de política governamental 

consistente, inversamente ao que acontece com setor bancário e outros da economia. A 

representatividade política delas tem estado aquém de seu relevante papel para a economia 

nacional, notadamente no que se refere a sua capacidade de geração de emprego, 

contribuindo de forma decisiva para elevação do nível de empregabilidade da economia, 

Demo reafirma a importância das MPE'S : 
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"Estas representam, via de regra, o esforço 
persistente de abrir espaços produtivos, muitas 
vezes a revelia da grande empresa, o que já denota 
uma direção consideravelmente diferente, ainda 
que dentro da mesma lógica do sistema. Podemos 
dizer, assim, que a grande empresa orienta-se, 
basicamente, pela produtividade, enquanto a 
micro empresa agrega o sentido das necessidades 
fundamentais da sociedade. Isso permite afIrmar 
que não cabe exigir da grande empresa, 
especificamente da moderna, que se dedique, em 
primeiro lugar, a forjar postos de trabalho, porque 
seu signo é a produtividade. Mas cabe solicitar da 
microempresa que se invente para empregar, antes 
de mais nada. Uma visa explorar recursos naturais 
e humanos da maneira mais produtiva; a outra é 
mais aberta aos reclamos da sobrevivência das 
maiorias". (Demo, 1996: 148) 

Dentro desse contexto, as micro e pequenas empresas apresentam forte vinculação 

com o presente e o futuro do País, a partir do momento em que as taxas de desemprego 

aumentam. Aproximadamente 1.648.000 pessoas, em maio de 1999, estão desempregadas 

no Estado de São Paulo, eqüivalendo a 18,9% da população economicamente ativa desse 

estado (lBGE).O desemprego em São Paulo é apenas um dos indicadores da tendência que 

se expande para todos os estados brasileiros. Como exemplifIca gráfico abaixo: 



Gráfico 2.2 Taxa de desemprego no Estado de São Paulo 
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As elevadas taxas de desemprego fazem com que as IIllCTO e pequenas empresas 

sejam importante via de subsistência para esse contingente de pessoas. Contudo os alto 

impostos e encargos sociais levam a muitas pessoas não regularizar a situação de sua 

empresa e de seus empregados diante do governo federal, estadual e municipal. De acordo 

com pesquisa realizada em 1997 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ( Jornal 

do BrasiL 09 de junho de 1999) o setor informal emprega 25% dos trabalhadores das 

cidades brasileiras e produz 8% do total de mercadorias e serviços gerados no país. O setor 

movimentou em 1997 aproximadamente R$12,89 bilhões, através de 9,47 milhões de 

empresas. Cerca de 12 milhões de pessoas estão no trabalho informal; 67% têm entre 18 e 

39 anos, 45% têm o primeiro grau incompleto. As principais atividades do setor informal 

são o comércio, serviços de reparação, pessoais, domiciliares e de diversão. 

Sair de uma grande empresa ou do setor público e viver na informalidade representa . 
ter renda média mensal de R$218,00 no caso de mulheres e R$253,00 de homens. Estes 

representam cerca de 64% dos postos de trabalho do setor informal. A pesquisa, segundo 

Ângela Jorge do ffiGE, comprova a importância do setor na geração de empregos e 

também mostra a desigualdade regional brasileira. As empresas do setor na região sudeste 

tem um lucro médio de R$782,00 enquanto no nordeste é de R$326,OO. 

Assim sendo, há necessidade no mundo contemporâneo, que se torna cada vez mais 

competitivo, da adoção de técnicas de gestão modernas, tanto por parte das microempresas 

como médias e grandes empresas para que façam da busca pela competitividade fator de 

sobrevivência. Dentro deste contexto Galbreith (1995) destaca algumas técnicas 

organizacionais consideradas fundamentais como sustentáculo e continuidade dos 

diferentes tipos de corporações no mercado em constante mutação, entre elas: 

• configurações estruturais marcadas pela temporalidade com permanente mutação 

de estratégias e formas de organização; 

• diversidade de práticas e estruturas requerendo aprendizado contínuo dos 

empregados e da própria organização; 
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• envolvimento empregatício como condicionante fundamental da viabilidade de 

adoção destas práticas; 

• fortalecimento dos empregados como condicionante do envolvimento 

empregatício; 

• alteração do foco dos sistemas de controle e recompensa do indivíduo para 

equipes; 

• unidades de staff com ênfase na atividade de propiciar apoio estratégico às 

demais unidades da organização, em contraposição a uma atitude de controle; 

• desenvolvimento da capacidade de integrar constelações de eqUIpes, redes e 

redundâncias; 

• uso intensivo de tecnologia de informação como elemento de garantia de 

velocidade no fluxo decisório, proximidade das pessoas e redução das barreiras 

hierárquicas. 

Em uma realidade totalmente oposta, situam-se as micro e pequenas empresas no 

Brasil, segundo pesquisa SEBRAE (l992.In Alencar Filho, 1995), o gerenciamento e 

controle da micro e pequena empresa é feito de forma precária. Aproximadamente 65% das 

micro e pequenas empresas brasileiras não utilizam sistema de avaliação de produtividade, 

40% não utilizam planejamento de produção, 45% não utilizam sistema de apuração de 

custos. Percebe-se que devido à escassez de tempo, o micro e pequeno empresário se 

dedica mais a produzir do que a controlar e mensurar a efetividade dessa ação. Não há 

preocupação objetiva com o controle da produção, denotando falta de "consistência 

produtiva", nem com os processos capazes de aprimorar os mecanismos de controle da 

produção. 

Os recursos humanos utilizados pelas micro e pequenas empresas são em sua 

maioria compostos pelos próprios familiares. As contratações de pessoas são feitas com 

rapidez sem o devido treinamento. para Que as atividades do dia-a-dia não fiquem 
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prejudicadas. O know how da atividade é aprendido no dia-a-dia sem o devido treinamento; 

aproximadamente 800/0 das micro e pequenas empresas não utilizam treinamento de 

recursos humanos. 

Outros pontos levantados pelo SEBRAE são: aproximadamente 60% dos micro e 

pequenos empresários não utilizam mecanismo de controle de qualidade; 75% não 

utilizam Iay-out planejado; 50% não utilizam planejamento de vendas; 85% não utilizam 

técnicas de marketing; 90% não utilizam recursos de informática. Enquanto a micro 

eletrônica e automação industrial fazem parte do processo produtivo de grandes empresas, 

a informática é uma ferramenta produtiva apenas para a minoria dos microempresários, 

aproximadamente 10%. 

A reflexão sobre as modernas técnicas de produção e gestão apresentadas por 

Galbraith tão distante da realidade das micro e pequenas empresas, legitima ação mais 

precisa do Estado Brasileiro na direção das micro e pequenas empresas, minimizando 

assim, o distanciamento tecnológico e gerencial entre elas e as grandes empresas. 

Uma política para corrigir as distorções existentes se faz necessária na medida em 

que os micro e pequenos empresários podem assegurar a distribuição social dos meios de 

produção e, consequentemente. contribuir para um modelo de desenvolvimento 

comprometido com a construção de uma sociedade justa e participativa . 

Os principais problemas das micro e pequenas empresas, segundo Demo são: 

a . Do ponto de vista de produção: dificuldade de mercado e de qualidade 

dos produtos e serviços; dificuldades de acesso à matéria-prima ou de 

demanda; tendência a manipular espaços sobrantes em termos tecnológicos; 

dificuldade de atingir a necessária escala de produção; 

b . Do ponto de vista da organização do processo produtivo: falta de 

condições adequadas de gerenciamento; avaliação precária ou inexistente; 

isolamento em termos de acesso a tecnologias modernas de gerenciamento; 

precária renovação dos processos produtivos; 
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c . Do ponto de vista da fonnalidade : contratação de mão-de-obra infonnal; 

vigência de condições, à revelia da legislação, em tennos produtivos; 

exposição maior a riscos e a acidentes de trabalho; ocupação de espaços por 

vezes escuros; 

d . Do ponto de vista dos setores produtivos: excessivo peso do setor de 

serviços, dotados de baixa qualidade; excessivo peso do setor de 

comercialização, também com qualidade precária; tendência a expressar 

espaços produtivos atrasados, ultrapassados. 

Percebe-se que as variáveis citadas sob vários pontos de vista, sejam elas sob a ótica 

da produção, da organização, do sistema produtivo, da fonnalidade e dos setores produtivos 

trazem a tona a preocupação com a sobrevivência das micro e pequenas empresas num 

mercado liderado pelas grandes corporações, cujo potencial tecnológico e gerencial podem 

ser facilmente alterados com vistas a acompanhar as consistentes evoluções do sistema 

capitalista ditadas pelas leis de mercado. 

Segundo pesquisa do SEBRAE São Paulo(1999) as principais dificuldades das 

micro e pequenas empresas vão ao encontro das dificuldade já levantadas que são: 

Gráfico 2.3 Principais Dificuldades das Micro Empresas do Estado de São Paulo 
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No entanto, apesar das dificuldades e de cenário aparentemente pessimista, as 

micro e pequenas empresas têm respondido às demandas da sociedade, relacionadas a 

produtos e espaços produtivos, com rapidez e eficiência. As necessidades dos consumidores 

são respondidas com agilidade pelas micro e pequenas empresas; muitas delas nascem 

para satisfazer a essas necessidades. Este processo tende a ampliar e a incorporar novos 

agentes no mercado de trabalho, buscando explorar os nichos de oportunidades decorrentes 

das necessidades que surgem continuamente. De acordo com Ramos ( 1996:41), 

" As micro e pequenas empresas estiveram à base da 
Revolução Industrial e, como tal, à base da "segunda 
onda". A micro e pequena empresa também 
aparecem, sem dúvida, como as vedetes econômicas 
da "terceira onda". A micro e pequena empresa 
representam, ainda, a distribuição social dos meios de 
produção e, portanto, a base de um capitalismo mais 
justo". 

As mudanças, com base na reestruturação produtiva, têm resultado no crescimento 

do setor informaI da economia, e inauguram novas relações de trabalho materializadas sob 

a forma de contratos temporários e não na formalidade da contratação de trabalho, sem 

obrigatoriedade dos vinculos empregatícios mas com a garantia dos direitos trabalhistas. 

Neste contexto, o mIcro e pequeno empresário busca os espaços sobrantes da 

economia, evitando a concorrência direta com as grandes empresas. Também busca novos 

espaços econômicos, novas oportunidades denotando certa irresponsabilidade e maior 

exposição ao risco. Enquanto as micro e pequenas empresas nascem onde se percebe um 

"vácuo" no atendimento das necessidades do consumidor. Pôr outro lado, as grandes 

empresas, em sua maioria, têm departamentos para acompanhar as mudanças do mercado 

consumidor. Neste aspecto as micro e pequenas empresas tem maior percepção das 

necessidades do consumidor e maior velocidade para colocar novos produtos ou novos 

serviços a disposição da comunidade. 
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É fato que as econOmIas dos Estados Unidos e Japão são as maIores e mais 

desenvolvidas no mundo. Contudo, sob diferentes formas de atuação, eles procuraram 

desenvolver as micro e pequenas empresas, que tiveram importante papel no seu 

desenvolvimento. Salomon (1986: 10) afirma que: 

"As pequenas empresas, no conjunto, desempenham 
muitas de suas funções salutares por via indireta e 
muitas vezes involuntariamente: absorve os choques do 
período de baixa e incerteza na conjuntura 
econômica ..... Todavia, proporcionam , outrossim, os 
amortecedores no ambiente econômico que protegem a 
lucratividade e o bem-estar das grandes empresas que 
constituem a superestrutura industrial da qual emana, 
em larga medida, a riqueza americana". 

Desta afirmativa pode-se abstrair três pontos interessante que podem ser úteis a 

realidade brasileira: 

1) A importância da micro e pequenas empresas para a economia americana pode 

ser atribuída a economia brasileira no aspecto do desenvolvimento de uma economia 

moderna; 

2) A importância das micro e pequenas empresas nos períodos de crise, inclusive, 

assimilando a mão-de-obra desempregada pela tecnologia; 

3) As micro e pequenas empresas e grandes empresas na grande maioria das vezes, 

são complementares e não concorrentes em vários setores da economia de um país. 

No Brasil já se percebe que os micro e pequenos empresários começam a se 

articular em conjunto buscando maior competitividade. As cooperativas entre pequenos 

comerciantes varejistas e pequenas empresas no ramo farmacêutico mostram mudança de 

postura da classe diante das grandes empresas. Esta prática permite que as micro e 

pequenas empresas tenham maior poder de pressão junto a fornecedores, conseguindo 

preços mais competitivos e também, diluir custos até então assumidos de forma singular. 

Campanhas de marketing e treinamento de funcionários estão realizados por essas 

cooperativas. A união de micro e pequenas empresas em tomo de um conjunto de 
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atividades relacionadas promove ganhos de eficiência e flexibilidade, raramente 

alcançáveis pelas pequenas empresas individualmente. O micro e pequeno empresário, 

segundo pesquisa SEBRAE São Paulo (1999), começa a perceber a importância da 

articulação entre micro e pequenas empresas a fim de alcançar melhor desempenho e novos 

mercados, conforme questão levantada: Uma atuação conjunta entre pequenas empresas 

poderia superar estas dificuldades? 

Gráfico 2.4 Integração entre as microempresas entre si 
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A tendência associativista, segundo Henriques e Soares (1996), com a formação de 

centrais de compra, venda e serviços, de complementariedade entre grandes e pequenas 

empresas, realizadas por meio das bolsas de subcontratação e do sistema de franchising e a 

criação de pólos setoriais, como o pólo de cerâmica vermelha em Itú, de calçados em Nova 

Serrana, de pedras lapidadas em Teófilo Otoni, de confecções no Vale do Itajaí, de 

agrupamento de empresas cearenses para o atendimento de compras governamentais, são 

exemplos que demonstram a potencialidade e a viabilidade das diversas formas de 

cooperação entre as empresas de menor porte, com vistas a ampliação de seus mercados. 

Outro motivo importante, na relevância da micro e pequena empresa no cenário 

nacional, é que a inserção das micro e pequenas empresas tomou-se prioritária a partir do 

momento em que os déficit comerciais brasileiros foram deteriorando as contas externas. 

Contrariando a dinâmica econômica dos países desenvolvidos, que têm a micro e pequena 

empresas como base sólida exportadora, o Brasil, segundo o Ministério da Indústria, 
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Comércio e Turismo ( O Globo, 15 de janeiro de 1998), apresenta uma pauta de 

exportações centradas em grandes empresas. Aproximadamente 160 empresas, representam 

80% das vendas externas brasileiras. Apenas 5% das empresas exportadoras brasileiras são 

micro e pequenas empresas. 

Segundo Santos (1995), o padrão de análise da participação via exportações num 

determinado setor industrial como indicativo de competitividade, será apenas mero reflexo 

do processo tecnológico e organizacional das empresas. A partir do instante em que 

determinados setores industriais organizarem internamente seus processos de produção, 

seus controles gerenciais e adotarem medidas de implementação tecnológica e 

desenvolvimento de inovações, consequentemente obter-se-ão melhores indicadores de 

participação nos mercados em que atuam (via participação nas exportações totais) e, 

naturalmente melhores indicadores de competitividade. 

Dado o exposto e observando a tendência crescente do desemprego no BrasiL pode­

se entender que a prosperidade alcançada pela modernização tecnológica, consequência da 

globalização, não pode continuar excluindo parcelas significativas da população brasileira 

do universo produtivo. 

As micro e pequenas empresas são essenciais para o desenvolvimento brasileiro e 

importante alternativa para grande contingente de desempregados. Contudo, toma-se 

necessário que haja uma política diferenciada para o setor com informações sobre avanços 

tecnológicos, a disponibilidade de novas tecnologias e a criação de centros de 

desenvolvimento para obtenção e apropriação dessa tecnologia. A inovação é um processo 

para o qual os pequenos empresários contribuem, mas que, em hipótese alguma dominam. 

A debilidade financeira não permite que o micro e pequeno empresário aprenda novas 

técnicas gerenciais e autualize tecnológicamente sua empresa. 

A competitividade, segundo Haguenavel (1989:335), 
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"( .... )em nível de indústrias e firmas dependem de um 
ambiente social, político e economicamente estável, de 
instituições eficientes, de sistemas educacionais 
adequados e de políticas industriais que favoreçam, 
através de incentivos a pesquisa e desenvolvimento e ao 
treinamento da mão de obra , acesso a crédito, a busca 
de maior competitividade." 

Esta afirmação mostra o desafio encontrado pelas as empresas brasileiras na direção 

da manutenção da competitividade industrial. O empresário brasileiro não está inserido em 

ambiente social e economicamente estável. O ambiente social denota que grande parcela da 

população está excluída economicamente, consolidando um ambiente instável. O contexto 

econômico também se mostra instável a partir do momento em que as variações da 

atividade econômica, principalmente vendas, variam bruscamente de um ano para outro, 

dentre outros. 

Segundo o sociológo Hebert de Souza (In, Revolta do Princípio, 1996) 

"Hoje no Brasil, seis em cada dez empregos ou postos 
de trabalho são criados pelas micro e pequenas 
empresas, a maioria das quais informal e sem nenhuma 
assistência ou apoio oficial. Uma política especifica 
para a micro empresa com total apoio do governo 
poderia gerar milhões de novos empregos e ser uma das 
principais armas no combate à miséria. " 

O combate à miséria passa pelo apoio a micro empresa, que é a única alternativa 

para a inclusão no mercado de trabalho de uma grande parte da população excluída, devido 

aos movimentos globalizatórios contemporâneos. 

A formação de um Brasil moderno implica na valorização do papel das micro e 

pequenas empresas. Como afirma Demo, "ao falarmos do direito das micro empresas, não 

nos referimos somente ao direito de pleitear, pressionar, organizar-se, mas igualmente, ao 

direito de produzir." Estas empresas pela sua característica de trabalhar no espaços 

sobrantes da economia, podem empregar uma grande parcela da população sem concorrer 

diretamente com as grandes empresas. As micro e pequenas empresas, como dito 

anteriormente, buscam a atuar em sua grande maioria em setores onde não haja 

concorrência direta com as grandes empresas. Mas, também percebe-se uma tendência por 
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parte das grandes empresas na capacitação de micro empresas para fornecimento de 

produtos e serviços que antes faziam parte de sua estrutura produtiva. 

Um projeto industrial eficiente para o Brasil passa pela micro e pequena empresa 

que ao gerar empregos inicia um processo de redistribuição de renda, que pode incluir uma 

grande parcela da população, antes excluída. 
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3 - A Importância das Micro e Pequenas Empresas para o Espírito Santo 

o Estado do Espírito Santo desponta no cenário nacional como força emergente. 

Possui uma localização estratégica no litoral do sudeste brasileiro, limitado pelos Estados 

do Rio de Janeiro, Minas Gerais e Bahia, com uma área de 46.184 km2
. Segundo a Revista 

Exame (1997), o Espírito Santo tem 2.786 milhões de habitantes, densidade demográfica de 

60,3 hab/ Km2 e taxa de crescimento demográfico de 1,2 ao ano no periodo de 1991-1996. 

Deste total, 74% de população urbana e taxa de alfabetização de 82% e uma renda per 

capita de 3.388 dólares, enquanto a renda per capita nacional é de 3.094 dólares. 

(FGV,ffiGE). 

A qualidade de vida do Espírito Santo foi mensurada pelas Organizações das 

Nações Unidas (ONU),. através do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), de maneira 

a indicá-lo dentre os quatro estados brasileiros com melhor qualidade de vida. 

O Estado representa aproximadamente 2% do pm brasileiro que é de 

aproximadamente de US$ 802,9 bilhões, representando uma economia do tamanho do 

Uruguai e que dobrou de tamanho nos últimos 20 anos. Segundo dados do Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) o produto interno bruto capixaba, entre 1990 e 1994, 

cresceu 9,6% e aumentou só em 1995 cerca de 4,3% e 6,5% no ano de 1996. 

A economia do Estado até a década de 70, era primário exportadora (café, mármore 

e granito) voltada para o mercado internacional. A partir de 1970 o Estado se beneficiou 

com a instalação de grandes projetos industriais-siderúrgico de Tubarão, Vale do Rio 

Doce, Samarco e Aracruz Celulose que estão voltados para o comércio exterior, a grande 

vocação capixaba. Estas empresas investirão aproximadamente, 5,5 bilhões de dólares até o 

ano 2000.( Revista Exame, 1998) 

A população economicamente ativa, segundo dados do mGE (A gazeta, 06 de maio 

de 1999), do Estado do Espírito Santo é de 1.413.440 pessoas. Deste total 

aproximadamente 247.525 pessoas trabalham informalmente; este valor equivale a 17,51% 

do total da população que trabalha no Estado. A economia informal é a "válvula de escape" 

de grande contingente da população capixaba que sofreu as consequências do movimento 
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de reestruturação produtiva das grandes empresas que demitiram grande parte de sua mão­

de-obra, e também da abrupta abertura comercial brasileira que impactou tanto as grande 

como as pequenas empresas. 

o setor industrial no Estado do Espírito Santo, segundo Passos (A Gazeta, 26 de 

abril de 1999), é composto por 6.250 empresas formalizadas. Este universo é composto 

principalmente por unidades produtivas dos setores de: 

17,2% alimentação, 

15,7% vestuário, calçados e artefatos de tecidos, 

13,0% minerais não-metálicos, 

8,3% serviços de reparação e conservação, 

7,8% construção civil, 

6,9%) mobiliário, 

5,4% metalúrgico, 

4,1% mecânico, 

3,4% madeira, 

3,0% extração de minerais, 

3,1% editorial e gráfica, 

2,00/0 material elétrico e de comunicações e 

1,6% bebidas. 

Segundo a mesma pesquisa, de 1992 a 1998, o setor de minerais não-metálicos 

ampliou de 6,0% para 13,00/0 sua participação relativa no número de empresas do parque 

industrial capixaba. É o maior crescimento setorial. A indústria de alimentos teve sua fatia 

aumentada de 13,2% para 17,2%. Vestuário, calçados e artefatos de tecidos, cresceram de 

12,8% para 15,7%; a indústria mecânica teve seu espaço ampliado de 2,6% para 4,1%. No 

mesmo período a construção diminuiu sua participação relativa de 8,1% para 7,8%; 

mobiliário, de 8,1% para 6,9%; a extração de minerais de 4,3% para 3,%; madeira, de 4,8% 

para 3,4%; os fabricantes de bebidas, de 2,% para 1,6%; materiais de transportes de 2,0% 

para 0,9%. 
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"A participação relativa de cada gênero é explicada 
por diversas variáveis e cenários econômicos, que 
mudaram muito de 1992 para 1998. Mais importante 
talvez seja perceber, através dessa aquarela do mundo 
industrial do Espírito Santo, a importância de políticas 
direcionadas às micro, pequenas e médias indústrias. 
Elas respondem por cerca de dois terços do Pffi 
industrial capixaba." 

As IDlcrO e pequenas empresas representam respectivamente aproximadamente 

83,45% e 13,96% do parque fabril capixaba, segundo pesquisa realizada pelo professor do 

Departamento de Economia da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), Caliman 

(A Gazeta, 28 de março de 1999) com base no Cadastro Industrial do Espírito Santo de 

1992 a 1998. São focalizados mais de 30 segmentos de atividades. As médias e grandes 

empresas representam r~spectivamente 2,19010 e 0,4% do número total de empresas. 

o setor informal da economia capixaba, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística, movimentou no ano de 1997 aproximadamente R$ 2,83 bilhões, o equivalente 

a 1,8% do faturamento registrado em nivel nacional. Em todo o Estado 248 mil pessoas-

8,7% da população do Estado -, entre pequenos empregadores, trabalhadores por conta 

própria, empregados com e sem carteira assinada e trabalhadores não remunerados, atuam 

nesse mercado. 

As principais atividades econômicas do Estado do Espírito Santo são: 

Agricultura e pecuária (café, tiuticultura, leite, carne); 

Mármore e granito; 

Siderurgia; 

Comércio exterior; 

Celulose; 

Chocolate 

A tiuticultura capixaba em 1997, segundo relatório SEBRAE, produziu cerca de 

780.000 toneladas, tendo um faturamento de US$170 milhões. A mão de obra 

movimentada nor esta atividade é de anroximadamente 180.000 ne!\!\oa!\. A!\ maiore!\ 
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oportunidades do setor estão na ampliação da produção, melhoria da qualidade das frutas, 

introdução de novas técnicas de preservação dos frutos, irrigação, implantação da 

agroindústria de processamento de trutas. 

o setor de confecções em 1995, segundo pesquisa SEBRAE, é constituído por 

1.600 empresas, em que a grande maioria é constituída de micro e pequenas empresas. O 

faturamento anual do setor é de US$ 48 milhões. Os principais municípios onde se 

concentram as empresas do setor são: Vila Velha, Colatina, Cachoeiro do Itapemirim.As 

principais oportunidade de investimento do setor estão na fabricação de tecidos, instalação 

de malharias, tinturarias e estamparias, fabricação de etiquetas, botões, lavagem de jeans, 

fabricação de acessórios. 

A indústria movei eira em 1997, segundo pesqUIsa SEBRAE realizada nos 

municípios de Colatina, -Linhares, Guaçuí e Muniz Freire, se constitui de 75 empresas. 

Desse total 49 são pequenas e microempresas e 26, de porte médio e grande. O 

faturamento anual do setor é de aproximadamente US$ 92 milhões e a mão-de-obra 

empregada é de 2.140 trabalhadores. As principais oportunidade de investimento estão na 

fabricação de compensado de madeira, fabricação de espuma para estofamento de móveis. 

A previsão do setor moveleiro, a partir do ano 2001, é exportar aproximadamente 

US$ 250 milhões por ano em móveis diversos, para residências e escritórios. Este 

montante equivale a 10% do total de US$ 2,5 bilhões, que o Brasil deverá estar vendendo 

no mercado internacional no mesmo período. As exportações brasileiras no setor são de 

apenas US$ 200 milhões. O Espírito Santo, com apenas cinco indústrias movei eiras em 

vendas externas representa 2% da produção nacional. 

Outro importante setor da economia capixaba é o de mánnore e granitos. O Estado 

do Espírito Santo, segundo diagnóstico do Centro de Tecnologia de Mármore e Granito 

(1999), é responsável por aproximadamente 500/0 da produção do mánnore e granito 

brasileiro, sendo principal pólo de rochas ornamentais do Brasil com aproximadamente 812 

teares. No Brasil o Espírito Santo ocupa o 5°. lugar em reservas de granito e o 2°. de 

mármore, que são produzidos em seus 23 municípios. 
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o setor de mármores e granito é constituído de aproximadamente 723 médias, 

pequenas e micro empresas. Neste uníverso aproximadamente 500 empresas estão 

localizadas no sul do estado. A produção anual é de aproximadamente 800.000 t (80% 

granito e 20010 mármore) e o faturamento de US$ 326,6 milhões. A mão de obra empregada 

é de 10.998 operários correspondendo a 10% da mão de obra utilizada na indústria 

capixaba. São exportados US$ 70 milhões em granitos extraídos das jazidas capixabas para 

outros países. 

o maíor centro processador do setor é o Município de Cachoeiro do ltapemirim 

(sul), onde está instalado o Centro Tecnológico do Mármore e Granito, seguido de Nova 

Venécia (norte). A maiores oportunidades de investimento estão presentes na assistência 

técnica para máquinas e equipamentos, engenharia e fabricação de máquinas e 

equipamentos, serviços de comercialização de produtos, prestação de serviços de polimento 

e, aproveitamento de rejeitos. 

Os principaís destaques da economia capixaba são: 

• Possui o maior complexo portuário da América Latina; 

• É o maior importador nacional de veículos; 

• É sede do maior fabricante de chocolates da América Latina, líder nos segmentos de 

bombons e tabletes no Brasil - a Chocolates Garoto; 

• É sede, no Brasil, do Centro de Desenvolvimento de Sistemas da Xerox -

semelhante aos que a empresa mantém em Tóquio, Cingapura e Califórnia; 

• É o maior exportador de mármore e granito da América Latina; 
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• É sede da maior produtora mundial de placas de aço para venda - a CST -

Companhia Siderúrgica de Tubarão; 

• É sede de um dos maiores produtores e exportadores mundiais de celulose 

branqueada de fibra curta - a Aracruz Celulose; 

• Conta com um dos maiores complexos de pelotização de minério de ferro do 

mundo, no qual atuam a CVRD - Companhia Vale do Rio Doce e a Samarco 

Mineração. 

Uma grande vocação do Espírito Santo é o comércio exterior. Cerca de 44,48% do 

PIB (Produto Interno Bruto) capixaba é centrado no comércio internacional. Isto se deve, 

principalmente, ao complexo portuário com seis portos e a menor tarifa portuária brasileira. 

(EXAME, 1998). A taxa de abertura da economia do Estado, segundo comparação com 

outros estados é de 19,1%, enquanto a taxa do Rio de Janeiro é 2,3%, São Paulo é de 6,2% 

e Minas Gerais é de 6,5%. (Secex, Mict,1996, In Revista Exame: 650,1997). O coeficiente 

de abertura da economia do Espírito Santo ao mercado internacional em 1997 atingiu 

22,24% contra 7,12% do Brasil, conforme quadro abaixo: 

Quadro 2.5 Coeficiente de Abertura do Espírito Santo e do Brasil 

ANO COEFICIEN1E DE ABERTURA COEFICIENlE DE ABERTURA 

DO ESPÍRITO SANTO (%) 00 BRASIL (%) 

1990 9,24 3,99 

1991 10,84 4,00 

1992 11,61 4,64 

1993 11,61 4,64 

1994 15,09 5,27 

1995 22,09 6,35 

1996 18,59 6,48 

1997 22,24 7,12 

Fonte: Secex, Mict,l996, In Revista Exame: 650,1997 



50 

A partir do Plano Real na segunda metade do ano de 1994, a abertura comercial 

brasileira impulsionou de forma considerável a importância do comércio exterior para a 

economia do Estado do Espírito Santo. 

Os principais produtos exportados são: ferro fundido, ferro, aço, minérios, escoria e 

cinzas, café, chá, mate, especiarias, pedras, gesso, cimento, madeira, carvão vegetal. No 

ano de 1997, segundo Caliman esta atividade representou cerca de 44,48% do Produto 

Interno Bruto (pm) estadual e representou aproximadamente 6,03% do total de comércio 

exterior praticado no Brasil. Esta participação aumentou substancialmente a partir de 1994, 

conforme quadro abaixo: 

Quadro 2.6 Participação do Comércio Exterior no pm do Espírito Santo 

PARTICIPAÇAO DO COMERCIO EXTERIOR NO 
PRODUTO INTERNO BRUTO (PIB) DO ESTADO 

EspíRITO SANTO 
ANO (%) I MPORTAÇOES EXPORTAÇOES. 

(Milhões de US$) ( Milhões de US$) 
1990 18,48 596 1.415 
1991 21,68 764 1.694 
1992 20,93 794 1.658 
1993 23,22 1.125 1.748 
1994 30,19 1.938 2.302 
1995 44,19 3.719 2.749 
1996 37,18 3.138 2.454 
1997 44,48 4.346 2.547 

Fonte: A Gazeta, 28 de Março de 1999 

A economia capixaba está centrada, principalmente no setor de serviços, 35% do 

Produto Interno Bruto (pm): agricultura 18%, industria 30010 e comércio 17%. Essa 

composição difere da nacional cujo percentual centra-se na agricultura (Revista 

Exame:650,1997). O número de empresas no Espírito Santo é de 67.987, em que, 11.464 

situam-se na indústria, 38.780 no comércio, 17.670 no setor de serviços e 730 no setor 

agropecuário. 
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A abertura do mercado brasileiro ao comércio exterior afetou a economia capixaba 

sob dois aspectos. Como dito anterionnente o primeiro aspecto refere-se à inserção do 

Espírito Santo como grande pólo de importação e exportação, devido principalmente, a seu 

complexo portuário. O outro aspecto se refere à forte concorrência dos produtos 

importados, que resultou em uma maciça reestruturação industrial, tanto em renovação de 

equipamentos produtivos, como processos e principalmente em empregos. 

O setor industrial tem a característica marcante de se tomar cada vez mais intensivo 

em mão de obra, em detrimento do setor de serviços onde a tecnologia e os equipamentos 

são utilizados sem a contrapartida em exclusão de postos de trabalho. Este desafio 

competitivo do setor indústrial de acordo com Passos ( A Gazeta 04/04/99): 

" ............ redução do número de postos de 
trabalho começa pelo desafio competitivo. Esse 
desafio tem levado a novos modelos de gestão 
(alterando estruturas, sistemas e procedimentos 
com inovações e melhorias contínuas) e dado 
origem a novas culturas organizacionais. A 
indústria é uma das atividades que lideram esse 
processo de transfonnação. A escala, o custo, a 
agilidade e a qualidade de bens e serviços impõe 
o uso da máquina ao trabalho manual. O remoer 
competitivo também tem levado a 
reestruturações de mercados, através de fusões, 
aquisições e desaparecimento de empresas." 

Neste contexto o setor industrial tem diminuído de forma abrupta sua participação 

na economia capixaba. Segundo pesquisa realizada por Caliman (A Gazeta 04/04/98) o 

nível de emprego na indústria instalada no Espírito Santo acumula queda de 33,54% em 

oito anos, de 1991 a 1998. Esta afirmação é confinnada pela Federação da Indústrias do 

Espírito Santo, que afinna que do ano 1989 a 1998, a indústria capixaba que emprega 

100.000 pessoas, suprimiu 50% dos seus postos de trabalho. As terceirizações e as 

privatizações, também, são fortes razões para explicar o processo de reestruturação do 

setor industrial. 
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Segundo pesquIsa realizada pelo Departamento de Economia da Universidade 

Federal do Espírito Santo, na economia do Espírito Santo 9 entre 22 gêneros industriais do 

Estado reduziram postos de trabalho num percentual entre 40% e 50%, no penodo de 1991 

a 1998, são eles: 

2.7 Redução do Emprego no Estado do Espírito Santo 

SETORES INDUSTRIAS DA SUPRESSAO DE POSTOS DE 

ECONOMIA CAPIXABA TRABALHO DO ANO 1991 A 1998 

Industria Mecânica 47,99% 

Indústria de Construção Civil 46,75% 

Indústrias de Bebidas 45,63% 

Indústria T ex1il 44,12% 

Fábricas Setor Alimentício 43,00010 

Metalurgia 43,19% 

Industria Química 42,31% 

Indústrias diversas 42,96% 

Indústria de Borracha 40,11% 

F onte: A Gazeta, 15 de Maio de 1997 

É importante citar que a economia capixaba mantém forte ligação com a máquina 

estatal, que em 1997 direcionou 94% do seu orçamento para o pagamento do salários dos 

funcionários públicos. A presença do Estado no desenvolvimento local foi-se reduzindo a 

partir do momento em que ele passou a apenas cumprir obrigações de pagamento de 

salários, em detrimento das atividades básicas (saúde, educação, habitação, saneamento, 

dentre outras) da sociedade capixaba. 

Somando-se a esse fator, a privatização das estatais federais localizadas no Estado, 

como Vale do Rio Doce e Companhia Siderúrgica de Tubarão (CST), mais a Companhia de 

Eletricidade do Espírito Santo (ESCELSA) afetou fortemente a oferta de empregos no setor 

industrial do Estado. A Companhia Siderúrgica de Tubarão demitiu de 1992 até o final de 
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1997, cerca de 2.400 pessoas, tendência essa acompanhada por grandes empresas do setor 

privado, como: Chocolates Garoto, Aracruz Celulose, Samarco e Nibrasco, dentre outras. 

Como cita André Villela (1995:23), 

" .... um dos corolários da restruturação por que vêm 
passando as economias industrializadas nos últimos 
anos o fenômeno de enxugamento das estruturas das 
grandes empresas manufatureiras .... Como resultado, 
tem-se assistido à crescente criação, freqüentemente 
fomentada pelas grandes empresas, de novas firmas de 
pequeno porte, que passam a desempenhar as atividades 
anteriormente internas às firmas maiores." 

Neste processo de abertura do mercado brasileiro e consequente reestruturação 

industrial percebe-se que a grande empresa tem sido mais afetada. Segundo a mesma 

pesquisa, nos últimos 12 meses, a grande industria diminuiu os postos de trabalho em 

10,99%, as empresas de porte médio em 9,88% e, as pequenas empresas menos de 6,44%. 

A consequência natural deste processo de queda do emprego nas grandes empresas e 

retração da atuação do Estado na economia é o deslocamento de uma significativa parcela 

da população, antes empregada, para o setor de serviços. Segundo Moreira (1997:23): 

"As ruas de nossas cidades estão cheias de médicos, 
engenheiros, arquitetos, professores dirigindo carros 
de aluguel para sobreviver, demonstrando que a crise 
não apenas atinge trabalhadores de baixa renda, senão 
o conjunto da sociedade brasileira." 

Sendo assim, as micro e pequenas empresas passaram a ser a única saída para essa 

massa desempregada. Segundo pesqUIsa desenvolvida pelo SEBRAE (1997), 

aproximadamente 40% de seus clientes, os micro e pequenos empresários capixabas tem 

até 5 anos de constituição de suas empresas. 

Dentre os micro e pequenos empresários capixabas, segundo a mesma pesquisa, 

cerca de 60% têm até 40 anos de idade e aproximadamente 50% têm terceiro grau completo 

ou incompleto. Conclui-se através desses dados que a percepção que ligava o micro e 

pequeno empresário ao nível de escolaridade insuficiente é equivocada. 
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A inserção de novas nncro e pequenas empresas no contexto competitivo atual 

exige que o indivíduo busque a eficiência e a qualidade, tanto em produtos como em 

processos organizacionais. O processo competitivo contemporâneo não permite micro e 

pequenas empresas trabalhando de foram ineficiente; é importante unir características 

empreendedoras e perseverança para sobreviver às inconstâncias da economia brasileira. 

Um aspecto importante a respeito da mIcro e pequena empresa é sua forte 

vinculação com a comunidade local em que está inserida. Os dois extremos do processo 

produtivo - mercado fornecedor e consumidor - das micro e pequena empresa do Estado do 

Espírito Santo estão intimamente relacionados com a economia local. Aproximadamente, 

85% do que é produzido nas pequenas empresas são vendidos no próprio estado e 500/0 dos 

insumos e matérias primas utilizados no processo produtivo originam-se no próprio Estado 

do Espírito Santo. 

Os principais problemas dos micro e pequenos empresários do Espírito Santo 

segundo pesquisa SEBRAE (1997) são: 

• 29,08%: retração do mercado; 

• 18,95%: falta de capital de giro; 

• 12,91%: concorrência desleal; 

• 8,68%: inadinplência; 

• 6,54%: muitos encargos/impostos; 

• 6,05%: endividamento/ juros altos; 

• 4,90%: falta de mão de obra especializada; 

• 3.76%: DOUCO investimento: 
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• 3,43%: custos altos; 

• 2,94%: falta de financiamento; 

• 2,78%: localização/ espaço físico. 

A carga tributária brasileira é objeto de dificuldade para aproxidamente 6,54% dos 

mIcro e pequenos empresários entrevistados. Segundo Simonetti (Veja, 14 de abril 
- -----

de 1997), os brasileiros trabalham quatro dos doze meses para pagar impostos, que atingem 

o número de 55 e representam uma carga tributária de aproximadamente 32,3% sobre o 

produto interno bruto brasileiro. Realidade diferente é observada nos efeitos da carga 

tributária sobre o PlB em outros países, conforme quadro abaíxo: 

Quadro 2.8 Carga Tributária sobre PlB em diferentes países 

PAÍSES Pffi EM IMPOSTOS(%) 

ALEMANHA 44,2 
INGLATERRA 36,7 
BRASIL 32,3 
ESTADOS UNIDOS 29,7 
ÁFRICA DO SUL 27,9 
JAPÃO 21 

CHILE 19,9 
cORRÉIA DO SUL 17,9 
ARGENTINA 15,3 

Fonte: Revista Exame, 1997 

Esta carga de impostos dificulta o processo produtivo das mIcro e pequenas 

empresas que passam a utilizar a prática da sonegação de impostos com bastante 

frequência, tentando assim, produzir com preços mais competitivos. De acordo com 

Simonetti ( 1999: 107): 
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" A matemática e o bom senso indicam que, se o 
governo simplificasse e reduzisse os impostos, 
poderia estimular mais gente a pagá-los, o que 
manteria os níveis de arrecadação e tomaria o 
sistema tributário mais justo. Mais imposto só gera 
mais sonegação." 

Entre as principais dificuldades encontradas pelos micro e pequenos empresários 

capixabas algumas estão intrinsecamente ligadas, entre si como a: retração do mercado e a 

concorrência desleaL intimamente associadas a preços que por sua vez, decorrem da 

abertura comercial brasileira aos produtos de outros países. As micro e pequenas empresas 

sofrem maior impacto desse processo porque, em sua grande maioria, trabalham com 

produtos que têm pouco valor agregado em decorrência da dificuldade de incorporação de 

tecnologia. Conforme comprova gráfico abaixo, houve crescimento de produtos importados 

no mercado. 

Gráfico 2.9 Influência do Processo de Abertura Comercial nas micro e pequenas empresas 
do estado de São Paulo 

sim não não se aplica 

Fonte: SEBRAE São Paulo, 1999 

A conjuntura econômica brasileira envolta em juros altos tem dificultado as 

atividades das micro e pequenas empresas. A falta de capital de giro, característica 

marcante dessas empresas as tem levado as mesmas a obter recursos através de bancos e 

financeiras. Os juros cobrados por bancos acompanham a taxa de juros do mercado ditada 

pelo governo brasileiro. Esta taxa, uma das mais altas do mundo, tem desestimulado a 

micro e pequena empresa a produzir. 
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A dinâmica econômica do Estado tem três atores principais: Governo Estadual, que 

emprega grande contingente populacional; as grandes empresas, forte propulsores da 

economia local e as micro e pequenas empresas que empregam a maior parte da população 

e são a única via para diminuir a dependência da economia capixaba do poder estatal, 

federal e estadual. 
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4 - As Micro e Pequenas Empresas e o Setor de Confecção no Brasil 

o setor de confecções vem sofrendo uma série de transfonnações a partir da 

abertura comercial brasileira no ano de 1994. Alguns de seus indicadores evidenciam o 

tamanho das transfonnações. Enquanto o número de confecções no Brasil cresceu 24% 

entre 1990 e 1997, passando de 15.369 para 19.014 (72% delas de pequeno porte), a 

produção saltou 64% no mesmo período - de 4,5 bilhões para 7,4 bilhões de peças anuais -, 

confonne mostram dados do Instituto de Estudos e Marketing Industrial ( IEM! ), de São 

Paulo. 

o faturamento anual do setor, no entanto, permaneceu praticamente inalterado: subiu 

de US$ 27,2 bilhões para US$ 27,9 bilhões, refletindo a enonne redução dos preços das 

roupas no período, que resultou do aumento da concorrência e dos ganhos de produtividade 

e eficiência do setor. De julho de 1994 à dezembro de 1998, o vestuário apresentou 

deflação de 11,94%, confonne o índice de preços ao consumidor da Fundação Instituto de 

Pesquisas Econômicas (FIPE), da Universidade de São Paulo. Estas mudanças fizeram as 

margens de lucro liquidas despencarem de 50% para 300/0. Acredita-se que as margens 

devam cair ainda mais, ficando entre 7% e 15% como acontece no exterior. (Revista 

Pequenas Empresas Grandes Negócios (edição nO 122/março 99). 

o setor industrial de confecção está no final de uma cadeia produtiva que tem início 

na obtenção de matéria-prima, passa pela fiação e pela tecelagem para então chegar ao 

processo de confecção de roupas. Segundo Villela (1997), este é o segundo maior 

empregador industrial de mão de obra do país e o primeiro em mão de obra feminina: 90% 

dos empregados são mulheres. 

A produção da industria de confecção se resume a vestidos, saias, camisas, blusas, 

calcinhas, modeladores, sutiãs, camisetas, roupas esportivas, roupas para nadar, unifonnes, 

paletós, ternos, calças, shorts, bennudas, cortinas, cortinados, artigos de cama, artigos de 

banho, artigos de mesa, capas, lenços, jalecos, tailleurs, pijamas, camisolas, cuecas, 

anáguas, macacão, meias, acessórios, luvas, sueteres, dentre outros. 
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Sob diferentes fonnas de classificação de mercado a maIS adotada é a da 

ABRA VEST (Associação Brasileira do Vestuário) que divide o setor de acordo com o 

produto: 

• roupa íntima; 

• roupa de dormir; 

• roupa de praia/banho; 

• roupa para esporte, 

• roupa de lazer, 

• roupa social, 

• roupa de gala, 

• roupa de bebê, 

• roupa protetora, 

• roupa profi~sional, 

• roupa de segurança. 

Deste universo as áreas de atuação mais destacadas do setor de confecção são as 

roupas de lazer, moda feminina, moda masculina roupa esporte e roupa de bebê. 

As indústrias de confecção, concentram-se, principalmente na região sudeste 

aproximadamente 62%. Encontra-se em andamento, porém, um movimento de realocação 

de plantas industriais de grande porte (elevados investimentos em máquinas), sobretudo de 

I ingeri e (Sul de Minas Gerais) e de jeans (Sul de Minas Gerais e Ceará). Grandes 

confecções em malha estão também se deslocando para o sul de Minas Gerais, que oferece 

menores custo de mão-de-obra e impostos. 

o setor de confecção se insere no processo evolutivo da economia brasileira, que 

teve na década de 70 e particulannente a de 80 o surgimento de uma nova Revolução 

Industrial sob o comando da ciência: a informática, a base da microcomputacão, sua 

aplicabilidade na robótica e na telemática abre um novo campo da tecnologia da 

infonnação. 
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Ademais todas as consequências da globalização sob o processo de produção 

impactaram setor de confecção que se modernizou, flexibilizando seus processos de 

produção e diminuindo as margens de lucro devido ao aumento da concorrência. 

o setor de confecção apresenta algumas características importantes, segundo 

Alexandre BarceIIos de Carvalho, dentre elas: 

• os investimentos necessários para implantação e expansão do setor são 

relativamente pequenos (conforme quadro abaixo). Esta vantagem toma-se mais 

acentuada se for tomado o investimento por emprego. De acordo com dados do 

sindicatos de confecção (Sincofec), são necessários investimentos da ordem de 

US$3.000 a US$5.000 por emprego na indústria de confecção, enquanto em outros 

setores, como os grandes projetos siderúrgicos e petroquímicos , são necessários 

US$500.000, sendo a média da indústria no Brasil de US$80.0000. De acordo com 

pesquisa realizada pelo SEBRAE, sobre micro e pequenas indústrias realizada em 

1994, a empresas de confecção e tecidos são as unidades que precisam de um menor 

investimento por emprego, cerca de R$7.300,00, conforme gráfico abaixo 

Quadro 2.10 Investimento de Capital por Emprego 

Ramos de Atividades ~vestimento Médio por Emprego (R$) 

Eletro-Eletrônico 38.800 

Metal- Mecânica 14.800 

Velas 9.600 

Máquinas e Ferramentas 29.200 

Tecidos e Confecções 7.300 

Plásticos 13.000 

Química 25.000 

Projetos Especiais 32.500 

Diversos 9.300 

média Invest.emprego 19.900 

gerado 

Fonte: C'JOncalves e Konrowski 
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Este levantemento nos leva a conclusões bastante próximas a outro estudo feito 

pelo Banco do Brasil que buscou investigar qual o investimento necessário para 

a constituição de uma microempresa ou empresa de pequeno porte no setor: 

• a indústria apresenta um gargalo tecnológico na etapa de costura que a toma 

intensiva em mão-de-obra. Há impossibilidade de se superar as dificuldades 

para mecanização da produção na fase de montagem e costura. Este motivo faz 

com que o setor abrigue grande quantidade de mão-de-obra, principalmente, de 

baixa qualificação. O setor serve como amortecedor para as pessoas 

desempregadas e qualificadas de forma inadequada que são as principais vítimas 

do processo de globalização. 

• outro fator importante é que o know-how tecnológico e empresarial para o 

ingresso no setor não é de domínio exclusivo, já sendo disseminados entre 

empresas, entidades, sindicatos, associações de classe e centros tecnológicos. 

Isto democratiza o ingresso de pessoas no setor. Elas montam micro empresas 

de confecção. Pois, desempregadas, têm algum conhecimento sobre costura 

montar no fundo de sua casa com uma máquina apropriada montar seu próprio 

negócio. 

• a diferenciação dos produtos é de fundamental importância para a compreensão 

e estratégia competitiva do setor confeccionista. Se uma indústria possui 

condições estruturais para a criação de estilo próprio, criatividade e técnica 

especifica de criação, pode conseguir fatias de mercado que, aliadas a uma 

estratégia de marketing, transformam-na em uma empresa com potencial de 

crescimento adequado. Estes fatores são considerados diferenciais competitivos 

no ramo de confecção. Estudar o mercado, desenvolver produtos direcionados 

ao gosto do clinte e utilizar um marketing que procure diferenciar suas marcas 

das outras são estratégias que bem trabalhadas podem ser motivo de sustentação 

da marca como de crescimento de produção. 
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• grande subjetividade no processo produtivo com dificuldade em estabelecer 

itens de avaliação de desempenho face também à heterogeneidade de tamanho 

da empresas; 

• tendência de vários Estados na formação de pólos de confecção que são 

unidades que fomentam a criação de grande quantidade de empregos de baixa 

qualificação. Os Estados do nordeste brasileiro fomentam a indústria de 

confecção, principalmente Pernambuco, Alagoas, Piauí, Rio de Janeiro. 

As principais dificuldades enfrentadas pelo setor de confecção são bastantes 

similares às dificuldades encontradas pelas micro e pequenas empresas em geraL conforme 

gráfico abaixo: 

Gráfico 2.11 PritÍcipais Dificuldades das Microempresas paulistas 
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FONTE: SEBRAE/SP (1999) 
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A principal característica do setor é a heterogeneidade de unidades fabris tanto 

quanto dos mercados a serem atingidos. Encontram-se firmas que empregam 10 pessoas e 

outras que têm 40.000 funcionários, como também, as indústrias de confecção atendem a 

público com diferentes níveis de idade, renda, padrão cultural, entre outras características. 

como: 

Além disso há algumas dificuldades que são bastante características do setor, 

• o setor é bastante vulnerável às oscilações da economia nos períodos onde há 

um príncípio de crescimento, o mercado se aquece de forma bastante rápida e 

muitas empresas aumentam seus níveis de produção e fazem novos 

investimentos, com a subsequente retração, ocorrem reduções dos níveis de 

comercialização e desequilíbrio das empresas menos estruturadas, o que resulta 

em processos de demissão e até o fechamento da empresa, caracterizando assim 

uma alta taxá de natalidade e mortalidade de empresas. As estações do ano 

também influenciam o setor, cerca de 60% das vendas do setor são no segundo 

sememstre. Dois grandes exemplos recentes de oscilações na economia que 

marcaram o setor foram o Plano Cruzado em 1986 e o Plano Real em 1994. 

• abertura comercial abrupta com exposição imediata da indústria nacional a 

produtos de outros países que têm maior qualidade e principalmente menor 

preço, onde se buscou levantar os motivos do aumento da participação dos 

produtos importados, seguem gráfico abaixo os resultados: 

Gráfico 2.12 Motivos que favorecem os produtos importados 
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Fonte: SEBRAE São Paulo (1999) 
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• variações na economia brasileira com mudança nas taxas de juro; 

• grande heterogeneidade do setor na capacitação das empresas dificultanto o 

planejamento de políticas setoriais que dinamizem as ações do setor; 

• uso no processo produtivo de equipamento ultrapassado devido à dificuldade de 

importação de equipamentos modernos que eram sobretaxados e ao excesso de 

normas legais. 

De acordo com estudos de competitividade, realizados pelo SEBRAE, a indústria 

nacional de confecção apresenta caracteristicas similares a industrias de outros países, entre 

elas: aproximadamente 97% são micro e pequenas empresas, baixo índice de tecnologia 

associado ao processo produtivo e absorção de grande quantidades de mão de obra e 

barreiras quase inexistentes a entradas de novas firmas. 

o processo produtivo no setor de confecções, segundo Carvalho (1996) abrange em 

várias etapas as atividades de : 

1- desenvolvimento do produto, em que são criados os produtos da empresa 

seguindo as diretrizes traçadas na identificação do mercado. Esta etapa é composta 

por quatro fases: 

• pesquisa de tendências de moda, em que faz um levantamento de quais serão as 

referências do mercado com relação a cores, tons, formas e estilos; 

• desenvolvimento de coleções que, trata da coleção de modelos a serem 

produzidos e comercializados pela empresa, segundo as tendências pesquisadas; 

• pilotagem, fazem-se as peças piloto em tamanho base para aprovação final 

dos modelos. Nesta fase, também devem ser verificados os entraves à produção 

seriada; e 
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• modelagem, em que se gradua os modelos nos diversos tamanhos a serem 

produzidos. Segundo Carvalho (1996,p:22), 

"Os processos de cnaçao, desenvolvimento da 
coleção e de modelagem ganharam agilidade com a 
utilização de sistemas de CAD específicos. Na área de 
cnaçao, tomou-se possível a visualização e 
mesclagem de modelos, cores e padronagens 
existentes ou recém criadas e na área de modelagem o 
desenvolvimento de novos trabalhos, alterações e 
graduações com grande flexibilidade. 

2 - estabelecimento de tempos e métodos de produção: são estipulados, a partir da 

definição de uma nova coleção, novo processo produtivo que envolve 

estabelecimento dos custos de produção e a operacionalização do planejamento e 

controle de produção. Suas operações são: 

• análise do produto: realiza-se a explosão, ato de dividir a peça em componentes 

básicos como frente, costas, bolsos, golas, etc., para a detenninação das operações 

necessárias a sua fabricação e para a especificação dos materiais a serem utilizados, 

como tecidos, aviamentos e suas quantidades padrão a serem empregadas, além de 

outras infonnações inerentes ao produto como tipo de costura e padrão de lavagem~ 

• cronometragem: define os tempos das operações para elaboração dos modelos, 

devendo ser observadas as condições normais de produção em função dos 

equipamentos disponíveis~ 

• elaboração da ficha técnica do produto: tem como objetivo relacionar as 

informações obtidas na análise de produto e na cronometragem, especificando as 

combinações de cores, tamanhos e fornecedores, dentre outras informações 

necessárias a produção~ 

• estabelecimento de lay-out de produção: ocorre normalmente em períodos bem 

definidos, em que é comum a contratação de assessoria para sua realização nas 

empresas de menor porte. Um dos melhores indicadores para análise dessa etapa é o 
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tempo de execução de um detenninado modelo, dentro de seu grau de complexidade 

e do equipamento disponível para produção. Segundo Carvalho (1996, p:24): 

"O estabelecimento dos tempos e métodos de 
produção ocorre normalmente em períodos bem 
definidos, sendo comum a contratação de assessoría 
para sua realização nas empresas de menor porte. Um 
dos melhores indicadores para análise dessa etapa é o 
tempo de execução de um determinado modelo, 
dentro do seu grau de complexidade e do máquinário 
disponível para produção." 

3 - planejamento e controle de produção: pode ser realizado manualmente ou 

através de software específico, nas seguintes fases: 

• formação dos lotes de produção, que consiste na montagem dos lotes a serem 

produzidos a partir dos pedidos de venda. Ocorre nítida diferenciação entre as 

empresas que estão para produzir e empresas que produzem para vender. Segundo 

Carvalho essa diferenciação traz impactos significativos para o planejamento, 

controle e produção. No primeiro caso, depende da forma de organização comercial 

da empresa, os pedidos podem ser flexíveis e especificar cores e tamanhos por 

referência, melhor atendendo solicitações dos clientes e facilitando o trabalho de 

venda, ou apenas especificar a quantidade por referência, tendo o sortimento de 

cores e tamanhos definidos pela fábrica, existindo ainda, em muitos casos, 

restrições quanto a quantidade mínima por referência. No segundo caso, a 

montagem dos lotes considera principalmente a estimativa de vendas e a 

disponibilidade de matéria prima, pois não há pedidos de venda. 

• emissão de ordens de corte, que inicia o processo produtivo e resulta da análise 

das possibilidades de realização do corte para o atendimento das necessidades de 

produção. Determinam-se as quantidades a serem cortadas, segundo a diretriz de 

cortar com sobra ou falta de material, atendendo plenamente aos pedidos de venda 

ou não, uma vez que dificilmente as possibilidades de realização de corte atenderão 

integralmente ás necessidades de produção em modelos, cores e tamanhos. 
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4 - aqwslçao de matéria-prima, que vana de acordo com a organização do 

planejamento controle e produção, podendo ser de forma programada para as 

empresas que trabalham com pedido de vendas, ou estimada, para as empresas que 

produzem para então vender. 

5 - programação de risco e corte; o processo de corte de matéria-prima começa pela 

elaboração do risco, que consiste no encaixar dos moldes segundo a solicitação da 

ordem de corte, de modo a se obter o maior rendimento possível do material a ser 

cortado. O risco pode ser manual, realizado prevíamente em papel ou diretamente 

no tecido, ou através do uso de sistemas de CAD.A partir do risco, faz-se então o 

enfesto, que é a sobreposição do material a ser cortado em camadas, podendo ser 

realizado manualmente, com auxílio de suportes ou automático, seguido do corte 

em si, que pode ser realizado de forma manual, com máquinas de disco, lâmina ou 

serra fita. Segundo Carvalho (1996, p:26), 

" O maior indicador do risco e corte está no 
aproveitamento de matéria-prima e agilidade na 
elaboração dos seus riscos, que normalmente atinge 
seus melhores índices com o auxílio do sistema 
CAD." 

6 - estamparia e bordado, que se InICia por sua criação, realizada durante o 

desenvolvímento da coleção. No processo de estamparia, preparam-se previamente 

os quadros para estampar e a combinação e preparação de cores. A aplicação se dá 

após o corte das peças, podendo ser realizada em mesas corridas, placas de 

estampagem, berço elétrico ou em máquinas de estampar automáticas. No bordado, 

o paradigma de produção vem se definindo em direção às máquinas automáticas em 

função de sua alta produtivídade em relação as convencionais. Inicialmente, 

preparam-se os disquetes com os bordado a serem executados, os quais serão 

instalados nas máquinas automáticas para sua realização do bordado. Em ambas as 

operações, é comum encontrar casos em que as empresas realizam os processos, 

parcialmente ou totalmente, fora da empresa, normalmente em função do seu 

volume de produção ser relativamente baixo para justificar os investimentos 

necessários para sua execução, ou em condições de necessidade de produção acima 

da canacidade instalada. Na estamnaria a aualidade do nrocesso é um forte 
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indicador, podendo ser considerada a definição de cores e de contornos e índice de 

refugos, enquanto no bordado a qualidade é bastante uniforme com que os 

equipamentos de uma forma geral trabalham, destacando-se, porém, a capacidade 

na preparação dos disquetes e o custo por lote de 1.000 pontos. 

7 - costura: depois de cortadas e estampadas, ou bordadas, as peças são dispostas 

em conjuntos a serem consultados. O setor de costura é considerado o gargalo 

tecnológico da indústria, devido à dificuldade da substituição do trabalho manual na 

união das peças a serem costuradas, seu posicionamento nas máquinas e controle do 

processo em mão-de-obra. A automação do setor de costura vem sendo feita sobre 

as operações periféricas, como bolsos e passantes, e sobre o aprimoramento das 

máquinas em facilidades para o trabalho manual como posicionamento, arremate e 

corte de linha. Sua organização possui uma tendência para as células de manufatura, 

com substituição da maquinaria básica por outra mais especializada e utilização de 

máquinas altamente especializadas em apoio às várias células. A organização em 

células de manufatura agiliza o processo produtivo, reduzindo o tamanho dos lotes 

de produção e o estoque em processo, permitindo também a redução do estoque de 

produto acabado. Outro aspecto positivo é a facilidade de monitoramento da 

produtividade, o que sugere o pagamento de incentivos, o que normalmente 

aumenta a produtividade, reduz problemas como absenteísmo, refugos, retrabalho e 

forma a idéia de times de produção. Um dos principais de desempenho do setor de 

costura diz respeito ao cumprimento das metas de produção. 

8 - lavagem: é uma etapa utilizada principalmente pelas empresas que trabalham 

com jeans, onde a principal característica é o domínio do processo fisico-químico 

de lavagem para obtenção dos efeitos desejados no produto final. No processo de 

lavagem, dois fatores são primordiais: primeiro o conhecimento teórico dos 

processos, suas inovações e condições de execução e, em segundo lugar, a fiel 

observância dos procedimentos na dosagem de produtos químicos e o controle de 

tempo e temperatura nas diversas fases dos processos, o que irá determinar o 

principal indicador de desempenho de numa lavanderia: a uniformidade com que se 

obtém as peças lavadas e sua conformidade com os padrões de lavagem. 

\ 
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9 - expedição, que engloba o estoque de produtos acabados e os processos de 

montagem de lotes de produtos, segundo os pedidos de venda para a entrega. Sua 

organização mais comum dá-se pela estocagem dos produtos por referências, 

tamanhos e cores. De seu bom desempenho depende a confiabilidade da entrega de 

mercadoria aos clientes e o bom funcionamento do sistema de planejamento e 

controle de produção. 

o processo produtivo na indústria de confecções vem sofrendo uma série de 

transfonnações. Entretanto, pode-se destacar o uso de CAD como o maior dos avanços 

nessa indústria e a dificuldade de automação do setor de costura como o maior entrave ao 

seu desenvolvimento, sendo essas as duas principais frentes de trabalho a serem 

desenvolvidas. 

. 
Uma tendência atual do setor que VaI ao encontro do processo de reestrutura 

produtiva mundial causado principalmente pelo processo de globalização, é a 

subcontratação ou terceirização (outward processing) que consiste no deslocamento de 

parte das etapas de produção (geralmente a costura) para outra empresa que pode estar no 

mesmo país ou em outro países no caso de grandes empresas. Esta nova tendência é uma 

terceirização de parte da produção com o objetivo principal de diminuir custos com 

aproveitamento da mão-de- obra barata e disponível. 

A relação das empresas de confecção brasileiras com o comércio exterior reflete a 

necessidade de elevar a produtividade local superando o contexto atual que se concentra na 

ineficiência do setor na inserção de seus produtos em outros países. 

Neste contexto, segundo Reis (1999), os últimos 5 anos houve significativo 

aumento nas importações de produtos confeccionados. Em tennos de exportações, o 

segmento de vestuário brasileiro encontra-se em 28° lugar, com apenas 0,2% da produção 

mundial, perdendo para países como Costa Rica, Colômbia, Guatemala e Bangladesch, 

entre outros. O déficit da cadeia se concentra, basicamente, na importação de matéria prima 

( fios e tecidos ).A concorrência com países do MERCOSUL, particularmente o Uruguai, 

que tem se intensificado (confecção feminina), pois, além dos benefícios do draw-back, 

utiliza prazos e juros internacionais de financiamento. 
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A experiência internacional no setor de confecções serve de base para o 

planejamento de um programa para o setor de confecção que se concentre em algumas 

estratégias empresariais que são consideradas decisivas para o aumento de produtividade e 

qualidade dos produtos nacionais, dentre elas, segundo estudo de competitividade do setor 

de confecção de Vila Velha: 

• tentativa de padronização de um estilo de moda; 

• utilização de estratégias de marketing; 

• formas de organização modernas; 

• controle gerencial atualizado; 

• modernização de sua industria onde a tecnologia conseguiu avanços 

significativos (exemplos: CAD/CAM); 

• desenvolvimento de estilo e moda própria; e 

• organização das subcontratações de firmas em países periféricos. 

Segundo as caracteristicas descritas, pode-se classificar a indústria brasileira de 

confecções, como uma indústria de baixo dinamismo tecnológico e na categoria de 

indústria fragmentada descrita por Porter (I 980: 187). Segundo o autor, neste mercado 

"nenhuma companhia possui uma parcela significativa do mercado nem pode influenciar o 

resultado da indústria". 

Esta afirmação compõe bem o quadro das micro e pequenas empresas do setor de 

confecção, onde não há nenhuma empresa líder capaz de influenciar a indústria de 

confecção em geral. Porter aponta algumas caracteristicas de indústrias fragmentadas, entre 

elas: barreiras a entrada de novas empresas pouco significativas, considerada a principal 

caracteristica deste tiDO de indústria. ausência de economias de escala. dificuldade em obter 
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economias de escala significativas na produção, flutuações irregulares nas vendas, bastante 

acentuadas no ambiente econômico brasileiro e deseconomias de escalas em aspectos 

importantes, como menciona Porter (1980: 193), 

"( ... )em situações nas quais freqüentes lançamentos de 
novos produtos e mudanças de estilo são essenciais para 
a concorrência, dando margem apenas a tempos de 
espera curtos, uma grande empresa pode ser menos 
eficiente que uma de pequeno porte". 

A composição industrial do setor de confecção brasileiro é heterogênea, onde existe 

grande número de empresas sem uma monopolizando o mercado e também por empresas 

disputando o mercado sob diferentes tipo de estratégias. Algumas concentram suas 

estratégias competitivas via preços e outras pela diferenciação de produtos e controle de 

qualidade. 

o processo de abertura do mercado brasileiro teve grande impacto no setor 

confeccionista brasileiro. A concorrência com produtos de outros países que apresentavam 

preços mais competitivos fez a indústria nacional diminuir sua margem de lucro, 

aperfeiçoar processo e produtos, mas principalmente, criar vantagens comparativas 

dinâmicas: qualidade do produto, estratégias de marketing e modernização e flexibilização 

da produção com incentivo a formação de cadeias de empresas, estabelecimento de estilo e 

moda originalmente brasileiros, baseados na cultura, e tradições do país. Como explicita 

quadro abaixo: 
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Quadro 2.13 Cadeia Produtiva 

CADEIA PRODUTIVA AMEAÇAS OPORTUNIDADES 

FIAÇAO E TECELAGEM • Vinda do produto • Aquisição de matéria-

importado de melhor pnma de melhor 

Qualidade e menor qualidade e menor preço. 

preço; 

• Redução do consumo 

pelo setor subsequente na 

cadeia produtiva 

CONFECÇAO • Vinda do produto • Aquisição de matéria-

importado de melhor pnma de melhor 

qualidade e melhor qualidade e menor preço; 

preço. • Aquisição do produto . 
importado para revenda 

ou terceirização da 

produção no exterior. 

Fonte: Motta (1997) 

Dois aspectos do processo produtivo das empresas de confecção se destacam: a 

determinação da estrutura de mercado e o aspecto da diferenciação dos produtos. 

A diferenciação de produtos, segundo definição de Guimarães (In Ramos) 

(1987:36):"(. .. ) é a introdução em sua linha de produtos de uma nova mercadoria que é 

uma substituta de alguma outra previamente produzida pela firma e que, portanto, será 

vendida em um dos mercados por elas supridos." Nesta corrente de pensamento cada 

produto com alguma mudança nas suas caracteristicas será considerado "produto novo", e 

assim, diferenciado. 

Assim, percebe-se a importância do conceito de diferenciação para a estratégia 

competitiva do setor confeccionista. Se uma unidade produtiva do setor conseguir criar 

estilo próprio, ter criatividade e técnicas específicas de criação, um marketing agressivo 
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pode através da estratégia de diferenciação conseguir fatias expressivas de mercado. 

Segundo, Santos (1997), a estratégia de diferenciação no Brasil poderia ser implementada 

pelas empresas de confecção com o desenvolvimento de um estilo de moda próprio 

baseado em um "design" tropical. 

Outro fator importante é a estrutura de mercado, segundo Possas (In Santos), 

"(. .. )não deve apenas ser avaliada pela análise do 
número de empresas concorrentes e o grau de 
diferenciação de seus produtos. Fatores estruturais 
como possibilidade de entradas e saídas das empresas 
no mercado - barreiras à entrada-, dentre outros, 
devem ser analisados dentro dessa ótica. Aliado a 
esses fatos, também a estrutura tecnológica da 
indústria tem que ser caracterizada e englobada como 
aspecto diferenciador e de fundamental importância 
como objeto de estudo." 

Percebe-se que estrutura mercado envolve uma série de variáveis, percebe-se que a 

indústria de confecções concorrem principalmente via preços para as classes mais baixas e 

via diferenciação para classes de rendas mais elevadas. 

As inovações ou lançamentos no contexto apresentado de estratégia competitiva de 

diferenciação na indústria de confecção, são de grande para importância e um diferencial 

decisivo. Enquanto, vários setores da economia, principalmente do setor industrial da 

microeletrônica, buscam a inovação com altos custos de pesquisa e de desenvolvimento de 

novos produtos, a indústria de confecções renova seu ''portfolio'' de produtos apenas 

através da pesquisa e cópia de tendências de moda bastante acessíveis e com baixo custo. A 

forte concorrência do setor exige dinamismo para reagir com rapidez e criatividade no 

lançamento de "novos" produtos. Segundo Rubens Hannun ( In Soares), consultor do setor: 

"Hoje o empresano do setor de confecções precisa 
acompanhar o que está acontecendo em toda a cadeia 
têxtil e as alterações do comportamento do 
consumidor.( ... ) Não basta conhecer as tendências. É 
necessário saber explorá-las." 
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Os principais pontos a serem observados pelo micro e pequeno empresário para 

obter vantagens competitivas no setor de confecção, segundo Soares (1999), são: 

~ Estabelecer em que área em que a empresa vai atuar, quais os produtos a serem 

produzidos e os canais de distribuição; 

~ Relacionar antecipadamente as vantagens e desvantagens dos segmentos em que 

pretende atuar; 

~ Definir o público-alvo levando em conta aspectos como classe social, faixa de 

renda e estilo de vida; 

~ Especializar-se em determinado tipo de roupa, a fim de garantir a qualidade do 

produto; 

~ Montar a menor infra-estrutura possível para reduzir os custos fixos, dando 

preferência a máquinas usadas; 

~ T erceirizar vários segmentos da empresa: criação, corte, costura, acabamentos, 

bordados, entre outros. Não deixando de lado a qualidade dos produtos; 

~ Selecionar e treinar bons profissionais e oficinas, levando em conta a qualidade 

do trabalho, cumprimento de prazos de entrega e capacidade de produção; 

~ Relacionar cuidadosamente todas as despesas e estabelecer a lucratividade 

mínima por peça com objetivo de trabalhar com os modelos mais rentáveis; 

~ Investir em programas de computador para acompanhar custos, estoques, 

comportamento dos clientes e da produção vendida, evitando aplicar em peças, 

tamanhos e cores de menor procura; 

~ Investir em peças-piloto de todos os modelos a serem confeccionados para 

evitar perdas; 
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~ Evitar grandes estoques de matéria-prima, porque a moda constantemente muda 

de tendência; 

~ Estreitar os contatos com fornecedores, para pedir socorro em caso de 

necessidade; 

~ Trabalhar com várias forma de distribuição para não ficar excessivamente 

dependente de poucos clientes- cada um deles não deve ser mais responsável 

por mais de 30% do faturamento; 

~ Encontrar canais de distribuição diferenciados, como pontas de estoque, para 

escoar os encalhes; 

~ Negociar os pagamentos de forma a receber antes das datas estabelecidas para 

saldar compromissos; 

~ Reservar recursos para manutenção da empresa e sua própria sobrevivência 

durante o primeiro ano de operação; 

~ Manter-se constantemente informado sobre as tendências do setor e as ações da 

concorrência. 

Dentro do contexto apresentado, sobre o setor de confecções, algumas 

considerações finais devem ser feitas para que setor se posicione como um alicerce e 

parâmetro de desenvolvimento para a economia brasileira. Em nível governamental há 

necessidade de maior estabilidade econômica ; menor taxa de juros facilitando acesso ao 

crédito; redução dos encargos trabalhistas que incidem sobre todas a empresas brasileiras, 

mas mais notadamente nas micro e pequenas; desenvolvimento de uma política para o setor 

que privilegie a constituição de sistemas integrados de grandes e pequenas empresas de 

modo a ampliar a competitividade do setor. Em nível gerencial, principalmente, melhorar a 

formação fundamental e técnica dos dirigentes, só assim estes irão se integrar a economia 

globalizada do contexto atual. 
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5- As micro e pequenas empresas do setor de confecção no Espírito Santo 

A abertura comercial brasileira influiu de forma decisiva sobre a economia do 

Espírito Santo que está passando por forte processo de reestruturação industrial. O 

enfraquecimento do poder estatal e das grandes empresas na economia capixaba fez a 

sociedade capixaba mudar seu foco na busca de alternativas que pudessem dinamizar a 

conjuntura econômica local. Como dito anteriormente, o desemprego, devido à elevada 

carga tributária e pesados custos dos encargos, está fornecendo energia a um setor da 

economia que vem crescendo de forma consistente no estado, o mercado informal. 

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (ffiGE), do contingente 

de 1.413.440 pessoas economicamente ativas no Espírito Santo, 247.525 trabalham por 

conta própria, o equivalente a 17,51%. A queda do nível de emprego nas industrias, como 

já se viu, foi de 33,54% nos últimos oito anos~ este fato levou à supressão de 

aproximadamente 100.QOO empregos. 

As micro e pequenas empresas, especialmente a indústria de confecções, foram as 

alternativas para a inserção de grande contingente de desempregados ao universo 

produtivo e no reaquecimento da economia capixaba. 

O setor de confecções em 1995, segundo pesquisa SEBRAE, é constituído por 

1.600 empresas, em que grande maioria é constituída de micro e pequenas. O setor 

representa 15,7% do ramo industrial capixaba, um dos que mais crescem no estado, já que, 

de 1992 a 1998 aumentou sua participação na economia estadual de 12,8% para 15,7%. O 

faturamento anual do setor é de US$ 48 milhões. As principais oportunidade de 

investimento do setor estão na fabricação de tecidos, instalação de malharias, tinturarias e 

estamparias, fabricação de etiquetas, botões, lavagem de jeans, fabricação de acessórios. 

Este setor no estado do Espírito Santo emprega aproximadamente 20.000 pessoas, 

este contingente é formado principalmente por indivíduos com baixa escolaridade. 

Segundo díagnóstico de competitividade de vestuário capixaba, aproximadamente 65% 

dos trabalhadores deste setor apresentam primeiro grau incompleto. 
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A classificação de mercado, elaborada e utilizada pelo Centro Tecnológico das 

Confecções (CETECON), para o setor de confecção capixaba é direcionada ao tipo de 

produto fabricado que no caso do Espírito Santo, se dirige aos segmentos de moda e 

abrange algumas peças do vestuário, como: moda masculina; moda infantil; sportwear; 

moda íntima;jeans; alta costura; linha praia; uniformes; acessórios. 

Uma forma de classificação bastante utilizada, de Iacil visualização do 

posicionamento de mercado da indústria de confecção, segundo: 

Quadro 2.14 Classificação Indústria de Confecções 

INDUSTRIA 

Trabalha com produtos básicos e populares de alta escala de produção; 

Verticaliza a produção e usa tecnologia de processo; 

Procura maior número de pontos de venda possível; 

Tem como caracteristica empresarial alto investimentos e baixa lucratividade. 

EMPRESA SEGMENTADA 

Atende a segmentos de mercado com produtos diferenciados; 

Especializa o processo produtivo para sua linha de produtos; 

Tem como caracteristica empresarial a limitação do tamanho da empresa e do faturamento. 

MARCA 

Atende a um mercado seleto com produtos diferenciados; 

Estabelece marketing e comunicação de prestígio; 

Seleciona pontos de venda adequados; 

Ganha escala de produção sem a popularização dos produtos; 

Tem como caracteristica empresarial alta lucratividade e alto investimento em marketing 

Fonte: Carvalho (1998) 

Os Municípios do Estado do Espírito Santo que apresentam alta presença da 

industria de confecção são: Vila Velha, Vitória, Colatina, Linhares, Cachoeiro do 

Itapemírim. Saliente-se que Vila Velha, com o pólo de confecções da Glória e Colatina, 
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representam cerca de dois terços da produção capixaba. Enquanto Colatina produz 80% do 

jeans capixaba, Vila Velha destaca-se pela produção de malhas. 

As micro e pequenas empresas do setor de confecção do Espírito Santo apresentam 

algumas caracteristicas importantes, entre elas: 

• inexistência de grandes barreiras (baixo nível de capital para montagem de uma 

empresa confeccionista) a entrada de novas empresas no mercado; 

• empresas com pouco tempo de mercado, em 1995 cerca de 62% das micro e pequenas 

empresas do setor tinham menos de 5 anos de formada, refletindo certo grau de 

inexperiência; 

• uso de mão de oora intensiva e grande parte da mão-de-obra feminina; tanto no 

processo produtivo como gerenciando a empresa. 

• inexistência de grandes dificuldades em atingir escala de produção; principal em ente 

devido a concentração da produção em um número restrito de produtos onde se produz 

grande quantidade. 

• baixa tecnologia de processo ou produto, este é um grande facilitador da entrada de 

grande número de pessoas desempregadas no setor. 

• mercado altamente segmentado; com fábricas responsáveis por diferentes tipos de roupa 

entre eles: roupa infantil, íntima, surjware, 

• alta taxa de natalidade e mortalidade; variações na econOIDla, taxa de juros alta, 

encargos sociais e principalmente um baixo custo de desmobilização de maquinário e 

peças fazem com haja esse dinamismo no setor; 

• a forma de comercialização da produção pode ser observada conforme quadro abaixo, é 

feita por: 
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Figura 2.15 Fonnas de comercialização 

INDÚSTRIA 

I I 
REPRESENTANTE EQUIPE PRÓPRIA 

I 

LOJA DE 
ATACADO 

I 
LOJA DE REVENDE- LOJA DE FRANQUIA OUf-LET CATÁLOGOS 
VAREJO DOR ATACADO CENTER 

CONSUMIDOR 

Fonte: Carvalho (1996) 

1. representante, profissional autônomo, sem vínculo empregatício, que trabalha junto 

às lojas de atacado ou varejo. Este envia o pedido de compra para a empresa 

representada, que irá faturá-los em nome do comprador, o qual receberá 

mercadorias diretamente da fábrica. O representante recebe comissão sob vendas 

realizadas e não tem responsabilidade legal pelo seu pagamento; esse o grande risco 

da comercialização através de representantes. 

2. equipes próprias de venda; que consistem em profissionais de vendas, com vínculo 

empregatício com a empresa, que recebem nonnalmente comissão sobre vendas, 

além de um salário fixo. A negociação é realizada diretamente entre empresa e o 

comprador, reduzindo os riscos de inadiplência mas, em contrapartida, há um 
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aumento de pessoal da empresa e diminuição da abrangência da sua força de 

vendas. 

3. lojas de atacado: possuem uma clientela de lojas de varejo ou de revendedores, 

vendendo, normalmente, grandes quantidades de vários fabricantes. 

4. lojas de varejo: fazem a distribuição de produtos ao consumidor final, trabalham 

com uma margem de ganho maior do que as de atacado e possuem a restrição de 

atender ao mercado local, podendo ser multimarcas ou não. As lojas multimarcas 

são aquelas que vendem produtos de vários fabricantes; enquanto às outras 

normalmente são lojas de fábrica ou franquias. 

5. lojas de fábrica ou pronta entrega: são mais comuns nos pólos de confecção, onde 

normalmente há grande fluxo de turismo integrado. A grande questão pertinente a 

esse tipo de loja está na sua atuação como loja de varejo, atendendo ao consumidor 

final, com margens de ganho maiores e volume de vendas menores, ou ao 

revendedor, com margens menores de lucro e volume maiores de vendas. 

6. franquias: vêm-se tornando cada vez mais fortes na indústria de confecções, em 

especial por que consistem em uma forma de apoiar o estabelecimento de marcas no 

mercado, além de alavancarem recursos para a formação de uma rede de lojas e se 

tratarem de canais de venda de maior liquidez. 

7. "oul-Iel cenlers': foram a solução encontrada que melhor se adapta à liquidação de 

saldos de coleções e de peças com pequenos defeitos sem prejuízo das vendas dos 

produtos em linha e sem desvalorizar a marca com a venda de alguns produtos com 

preços reduzidos. Tratam-se, normalmente, de estabelecimentos rústicos onde se 

oferecem as conveniências de uma loja comum, nem modelos com todas as opções 

de cores e tamanhos; apenas o que dispõe em estoque. 

8. revendedores: são autônomos, compram produtos nas lojas de atacado e de fábrica 

para revendê-los diretamente ao consumidor final. Esse canal de vendas não possui 
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regulamentação e atua com total informalidade, não havendo nenhum tipo de 

responsabilidade formal pelas mercadorias vendidas nem recolhimento de tributos. 

9. sistema de catálogos: tem como característica a comercialização de produtos para as 

classes sociais intermediárias, a preços atrativos se comparados aos preços 

praticados pelas lojas de varejo. Pelo fato do consumidor não lidar diretamente com 

o produto que irá adquirir, toma-se necessário obter a credibilidade necessária para 

convencer o consumidor a relaizar a compra através de catálogo. 

10. representante, profissional autônomo, sem vínculo empregatício, que trabalha junto 

as lojas de atacado ou varejo. Este envia os pedidos de compra para a empresa 

representada, que irá faturá-los em nome do comprador, o qual receberá 

mercadorias diretamente da fábrica. O representante recebe comissão sob vendas 

realizadas é não tem responsabilidade legal pelo seu pagamento; sendo esse o 

grande risco da comercialização através de representantes. 

11. equipes próprias de venda: consiste em profissionais de vendas, com vínculo 

empregatício com a empresa, que recebem normalmente comissão sobre vendas, 

além de um salário fixo. A negociação é realizada diretamente entre empresa e o 

comprador, reduzindo os riscos de inadimplência mas, em contrapartida, a um 

aumento de pessoal da empresa e diminuição da abrangência da sua força de 

vendas. 

A absorção de grande quantidade de mão de obra com baixa qualificação pelo setor 

de confecções é uma tendência inversa da presenciada no mercado brasileiro. A maior 

parte das pessoas desempregadas, são formadas por analfabetos. Percebe-se, então que este 

setor passa a ser estratégico neste momento. 

Uma tendência atual do setor, vai ao encontro do processo de reestrutura produtiva 

mundial causado principalmente pelo processo de globalização. Trata-se da subcontratação 

(outward processing) que consiste no deslocamento de parte das etapas de produção 

(geralmente a costura) para outra empresa que pode estar no mesmo país ou em outro 

países no caso de grandes empresas. Várias industrias capixabas estão se inserindo neste 
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processo de terceirização de etapas do processo produtivo, inclusive incentivando 

financeiramente ex funcionários a montar pequenas empresas que possam servir de suporte 

ao processo produtivo da empresa. 

Outra tendência importante no setor confeccionista capixaba é a formação de 

consórcios de exportações trabalhando em rede. O objetivo deste consórcio é exportar 

produtos do setor para outros países para isso empresas do setor trabalham em conjunto 

buscando diluir os custos de fabricação e os custos de exportação, que apenas concentrado 

em uma empresa inviabilizaria a exportações. 

Este consórcio entre micro e pequenas empresas do mesmo setor pode ser para 

exportação ou para composição no processo produtivo junto a uma grande empresa. O 

cadastramento e treinamento de micro e pequenas empresas feito por grande unidades 

produtivas vêm se iornando uma iniciativa de sucesso no contexto capixaba. A vantagem 

desse tipo de associação para as grandes empresas é direcionada a compra de produtos com 

custo mais baixo e com maior direcionamento as suas necessidades, já para a micro 

empresa essa associação é importante na absorção de novos conhecimentos, como também, 

na inclusão em um mercado que não atingia anteriormente. 

No Espírito Santo existe o projeto de potencialização do fornecimento local, que 

coordena um pool de 60 médias e pequenas empresas vendedoras de bens e serviços aos 

grandes empreendimentos. O consórcio é entre as pequenas empresas e o conglomerado 

japonês formado pela HMI (Mitsubishi Heavy Industries) e IIll (Ishikawajima Heavy 

Industries) que foi o grupo vencedor para a construção do L TQ (Laminador de Tiras a 

Quente) da CST, obra orçada em US$ 400 milhões. A expectativa das médias e pequenas 

empresas do Espírito Santo é de participarem da construção do Laminador de Tiras a 

Quente da CST com 15% (US$ 60 milhões), atuando nos setores de: construção civil, 

fabricação de estruturas, tanques, dutos, vasos, suportes e montagens elétricas, automação e 

mecânica. 

Este tipo de associação fortalece a econorrua, essa associação proporcionará a 

abertura de cerca de 3.000 empregos diretos. As empresas integrantes do Projeto de 

Potencialização do Fornecimento Local têm como meta absorver uma fatia de cerca de 15% 
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do conjunto de investimentos de R$ 1,5 bilhão que se desenrolará no Espírito Santo até 

200l. As principais obras em mira são o gasoduto Cabiúnas-Vitória, expansão em 

telecomunicações, Ferrovia Litorânea Sul, usina termelétrica no Norte do Estado, 

duplicação da Rodovia do Sol e ampliação do sistema portuário, compreendendo um 

terminal em Barra do Riacho e novo berço no Porto de Ubu. 
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6 - O Processo Gerencial nas Micro e Pequenas Empresas 

As décadas de 70 a de 80 estão sendo marcadas por nova revolução industrial. O 

movimento de globalização alterou drasticamente as empresas e pessoas envoltas nesse 

ambiente. 

o processo de globalização está implicando na reestruturação das formas produtivas 

devido a abertura comercial que intensifica a concorrência entre os países e também devido 

a internacionalização do capital. As empresas estão buscando se adaptar a essa nova 

realidade buscando uma atuação global e refonnulando suas estruturas, em busca de maíor 

competitividade. O novo paradigma produtivo, segundo (Íris Campos, 1997), exige 

flexibilidade para oferecer respostas rápidas e eficientes ao ambiente tem três 

características, são elas: 

1. As inovações tecnológicas trazidas pela infonnática, microeletrônica e descoberta 

de novos materiais, 

2. as mudanças nas relações entre empresas ( disseminando a prática da terceirização ), 

a tendência a descentralização empresarial e; 

3. à desverticalização com novos processos organizacionais na produção e no trabalho. 

A globalização surge tendo como um dos alicerces a aceleração do progresso 

tecnológico que, afeta diretamente a competitividade de diversos setores da economia, 

principalmente, os relacionados a comunicação e na tecnologia da infonnação, provocando 

mudanças nas relações comerciaís entre empresas e países entre si, e principalmente 

alterando a dinâmica organizacional das empresas. 

As inovações tecnológicas não se limitaram aos setores citados diversos setores da 

economia mundial o ambiente produtivo foi modernizado tecnologicamente através do uso 

de microcomputadores, de equipamentos de base microeletrônica-máquinas-ferramentas de 

controle numérico (MFCN), robôs, hardwares como: CAD, CIM, MRP, Windows. 
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Concomitantemente ao progresso em equipamentos, houve também, o progresso 

gerencial com uso de novas técnicas como: "just in time", "kanban", qualidade total como 

também a reengenharia, o "downsizing". Como cita Tenório (1996: 183), 

"Assim estas técnicas gerenciais, ( ... ) interagindo com 
aquelas relacionadas à tecnologia da informação, pôr 
exemplo, irão promover os meios tecnológicos que 
tomam a operação de máquinas e equipamentos mais 
complexas, porém proporcionando flexibilidade na 
utilização e no manejo dessas máquinas e 
equipamentos. " 

Nesse cenário de mudanças não concluídas, vivemos a redução da importância do 

estado nação. Agora os indivíduos e as empresas têm a tarefa e a responsabilidade do 

desenvolvimento dos países. Segundo Henriques e Soares in Demo (1996) existem quatro 

grandes tendências nesté novo tempo descrito: 

a. criação de megaempresas, mediante intenso processo de concentração 

efetivado pelas fusões e incorporações, e a formação de alianças 

estratégicas no ambiente empresarial; 

b. enxugamento das grandes empresas, por meio da venda ou eliminação de 

linhas de produtos que não se enquadram no seu core business ou que 

passaram a não ter; 

c. competitividade, da busca da flexibilidade, via terceirização, e da sua 

transformação em unidades diversas independentes de negócios; 

d. criação de oportunidades para empresas de menor porte, para atendimento 

de diversos "nichos" de mercado que se apresentam. 

Esta última tendência denota o aumento de oportunidades e de importância das 

micro e pequenas empresas que apresentam características bastante distintas das grandes 

unidades industriais que caracterizaram o padrão desenvolvimentista brasileiro. 
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A investigação do processo gerencial das micro e pequenas empresas pode ser feita, 

principalmente, centrando o foco no indivíduo organizacional e sua interação com os 

valores culturais, hábitos e comportamentos, pertencentes ao grupo ou sociedade no qual 

está inserido. Como cita Motta (1995): "Os comportamentos do executivos e trabalhadores 

baseiam-se em crenças, atitudes e valores e, em certa medida, verdadeiros ciclos viciosos 

de comportamento são causados por crenças, atitudes e valores". 

Neste sentido, DougIas Maslow procurou caracterizar o comportamento do 

indivíduo nas empresas e formulou a "Teoria X e Y". Os indivíduos organizacionais que se 

encaixam na "Teoria x" deixam de confiar em seus subordinados, acreditando que os 

mesmos não fazem um bom trabalho. Um bom trabalho, feito por funcionários só era feito 

se os indivíduos forem controlados diretamente. Segundo Motta este tipo de administrador 

que cria subsistemas complexos de controle como forma de garantir a si próprio que os 

trabalhadores de fato se mantêm em seus postos trabalhando. Cria-se assim, a quebra na 

confiabilidade da relação entre empregador e trabalhador, como consequência, 

incentivando a atitude de desvinculação dos objetivos dos empregados com os da empresa 

estabelecendo por parte dos primeiros um padrão mínimo de desempenho bastante reduzido 

diante do seu verdadeiro potencial. 

Para Motta (1995, p:26) seguindo a corrente de pensamento de DougIas McGregor, 

"a crença do executivo, segundo o qual não é 
possível confiar nos empregados, é a causa do 
comportamento irresponsável, e este, por seu turno, 
vem reforçar a crença do administrador de que os 
trabalhadores não merecem confiança, um tipo de 
círculo vicioso e uma profecia auto-realizada". 

Por outro lado, a "Teoria Y" de McGregor determina que a confiança em seus 

funcionários é a grande responsável pela execução de forma satisfatória de metas e tarefas 

sem a necessidade de sistemas de controle e supervisão. Neste caso cria-se um elo de 

confiabilidade/ confiança que faz com que os empregados produzam mais e com maior 

qualidade, independente de estarem sendo observados ou não. Segundo MacGregor in 

Motta( 1995,p:26), 
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" As atitudes do executivo exerce influência sobre seu 
próprio comportamento, que por sua vez, repercute 
sobre atitudes e comportamento dos trabalhadores, os 
quais vão reforçar as atitudes e os comportamentos 
iniciais do administrador" 

A "Teoria X e Y" na verdade são estilos administrativos que são modificados de 

acordo com a cultura e os valores nos quais os indivíduos estão inseridos. A cultura é 

linguagem, é código e fornece um referencial que permite aos atores dar um sentido ao 

mundo em que vivem e a suas próprias ações (Motta, 1995). 

A cultura, segundo d'Iribame (in Motta), influencia assim as orientações que 

tomam, no seio de cada conjunto social, os jogos estratégicos por meio dos quais o 

indivíduo defende seus i!1teresses e suas convicções. 

De acordo com Hofstede (1997) os elementos culturais entre diferentes países 

apresentam quatro dimensões semelhantes, são elas: 

1. Individualismo x coletivismo : refere-se ao grau de interdependência que existe 

entre os indivíduos de uma mesma sociedade. Países com cultura mais 

individualista ou mais coletiva revelam uma diferença importante nas práticas 

gerenciais que, são observadas em algumas situações: 

• Na validade das teorias econômicas baseadas no interesse próprio; 

• Na validade das teorias psicológicas baseadas na atualização individual; 

• Na natueza da relação patrão empregado; 

• Na prioridade do negócio versus prioridade do relacionamento; 

• A importância da questão familiar na situação trabalhista; 
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• O reflexo do individualismo na opção entre a resolução dos problemas através 

da resolução dos conflitos ou da supressão dos mesmos. 

2. Tamanho relativo da distância dentro da estrutura do poder: refere-se a como a 

sociedade constrói suas organizações e instituições. Essa distância é menor em 

países desenvolvidos e maior em países menos desenvolvidos Algumas 

situações dentro das organizações também modificam este distanciamento do 

poder, são elas: 

• Necessidade por subordinação por consulta x aceitação de uma administração 

mais paternalista; 

• O significado das diferenças de status social; 

• Respeito aos mais velhos; 

• Viabilidade dos vários tipos de liderança, por exemplo, administração por 

objetivos; 

• Viabilidade de um sistema genérico de avaliação. 

3. Grau de incerteza: refere-se como a sociedade reage em função das incertezas 

futuras que podem ser influenciados por: 

• Necessidade emocional por regras fonnais ou infonnais para guIar o 

comportamento; 

• Fonnalização, padronização e ritualização das organizações; 

• Modelos implícitos de organização; 

• Tipos de planejamento utilizado; 
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• Significado do tempo; 

• Pontualidade e precisão; 

• Possibilidade de demonstração ou interiorização dos sentimentos; 

• Tolerância de idéias e comportamentos diferentes. 

4. Gênero: refere-se a diferenciação de sexos existente em cada sociedade, ou seja, 

a definição de papéis. Esta dimensão está relacionada aos seguintes pontos: 

• Competitividade versus solidariedade, equidade versus iguladade, simpatia 

pelos mais fortes ou pelos mais fracos; 

• Modificação adquirida versus motivação relacional; 

• Conceitos de qualidade de vida; 

• Expectativas quanto a carreira; 

• Aceitabilidade do comportamento masculino/ agressivo de administração; 

Neste contexto a cultura brasileira influencia de forma decisiva o ambiente 

organizacional das empresas nacionais. Alguns traços culturais podem ser identificados, 

como: 
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Quadro 2.16 Traços Brasileiros 

TRAÇO CARACTERISTICA-CHA VE 

1. Hierarquia • Tendência a centralização do poder dentro dos grupos 
.. 

SOCIaIS; 

• Distanciamento nas relações entre grupos sociais; 

• Passividade e aceitação dos grupos inferiores. 

2. Personalismo • Sociedade baseada em relações sociais; 

• Busca de proximidade e afeto nas relações; 

• Paternalismo: domínio moral e econômico. 

3. Malandragem • Flexibilidade e adaptabilidade como meio de navegação 

social; 

• Jeitinho. 

4. Sensualismo • Gosto pelo sensual e pelo exótico nas relações sociais. . 
5. Aventureiro • Mais sonhador do que disciplinado; 

• Tendência à aversão ao trabalho manual ou metódico. 

Fonte: Prestes Motta (1997) 

No contexto global, observamos as empresas brasileiras buscando continuamente 

maior competitividade e qualidade em processos e produtos. A cultura gerencial brasileira, 

tanto em grande ou micro e pequenas empresas apresenta algumas características, tais 

como: 

• distanciamento do poder muito grande, parecendo refletir a lógica da 

distribuição de renda e o passado escravocrata. Esta característica cria cisão na 

empresa que passa a se dividir entre donos e funcionários dificultando a 

unicidade de objetivos e a criação de metas com uma gestão mais participativa; 

• elevado nível de busca de evitar incerteza; em âmbito nacional as oscilações 

bruscas da economia tem ocasionado grande instabilidade nas empresas 

refletindo em nível organizacional. Em um ambiente como esse empresas e 

indivíduos procuram atuar de forma defensiva, as primeiras passam a ser mais 

critériosas na busca por novos investimentos, os indivíduos adotam medidas 
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defensivas nas empresas sublimando sua personalidade e diminuindo sua 

produtividade. 

decisões com intensa interação social. como também, como por um 

envolvimento ativo dos dirigentes superiores geralmente autocráticos; como cita 

Motta (1997:30), 

"( ... ) as empresas brasileiras são marcadas por uma 
interação social intensa, bem como por um 
envolvimento ativo dos dirigentes superiores 
geralmente autocráticos. ( ... ) Essa autoridadade 
hierárquica e a intensiva comunicação fora das horas 
do trabalho, bem como fora do trabalho, levam a 
decisões nas empresas brasileiras a serem tomadas de 
forma significativamente mais rápida e continuada." 

• decisões com forte influência cultural; como citado anteriormente o processo de 

tomada de decisão é também fortemente influenciado pela variável cultural. 

• comportamentos baseados na distância do poder existente na própria sociedade, 

tendo como consequência gerenciais que baseiam-se em controles do tipo 

masculino, o uso da autoridade, e, de outro, em controles de tipo feminino, o uso 

da sedução; 

• a empresa como grande família, onde a presença do nepotismo no provimento 

dos cargos; dificuldade de controle de processo devido a prática paternalista no 

ambiente organizacional. 

As características citadas: a abertura de novos mercados para as micro e pequenas 

empresas, o processo de globalização com influência no processo gerencial, a influência da 

cultura dos países no gerenciamento fazem parte de um contexto altamente mutante no que 

concerne ao processo gerencial, principalmente, naquelas que apresentam interação muito 

forte entre o empresário e o seu empreendimento. Percebe-se que as micro e pequenas 

empresas apresentam características bastante distintas que influenciam de forma decisiva o 

processo gerencial, entre elas segundo Vieira (1996): 
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• confusão dos interesses da família com os da empresa, quando são familiares. 

No entanto o interesse da empresa deve ter prioridade sobre o da família pois, 

preservada a racionalidade da empresa. O esquema de burocracia industrial ai 

dominante pode ser denominado patrimonialista, pois o tipo de administração 

que predomina é o poder doméstico na elaboração das decisões e na alocação 

dos fatores e recursos da organização. 

• outra característica importante das rrucro e pequenas empresas quando 

familiares, é não ter autonomia e independência como objetivos principais. Em 

princípio, uma família deveria ter como objetivo manter a independência de sua 

empresa. Por essa razão, os filhos e seus descendentes deveriam ser exortados a 

examinar, antes de entrar na empresa, se estão dispostos a pôr em prática todos 

os meios de que dispõem para manter a independência da empresa ou se, ao 

contrário, nãõ têm essa vontade firme ou não podem tê-la, porque são impedidos 

pelas circunstâncias. 

• outra característica importante se apresenta quando os jovens donos do 

empreendimento não concentram seus interesses no trabalho. Hoje os jovens são 

atraidos, devido ao seu currículo acadêmico, para oportunidades mais atrativas 

do que trabalhar na empresa da família, uma vez que os jovens têm de ser 

exemplares neste tipo de empresa, já que todos os familiares são vistos como 

exemplo e termo de referência; 

• o micro e pequeno empresário tem uma característica marcante de, via de regra, 

de não pagar os impostos com a devida correção como acontece também, com 

as grandes empresas. Por meio de mecanismos contábeis os mesmos não 

pagam, se possível, nenhum imposto. São numerosos os casos em que o 

proprietário e uma empresa se contenta em apresentar suas contas de forma a 

não pagar impostos. 
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• negligenciar a formação profissional e a formação permanente, os mIcro e 

pequenos empresários pensando apenas no dia-a-dia da empresa não tem a 

devida preocupação na reciclagem profissional e no aprimoramento de seus 

conhecimentos gerenciais. O processo de globalização, que acirrou a 

competitividade entre empresas, exige aprimoramento constante de processos, 

de produtos e de técnicas gerenciais. 

• não determinar objetivos precisos de uma empresa, seja familiar ou de outro 

tipo, devem não apenas ser determinados por escrito, mas também ser 

comunicados aos colaboradores. Determiná-los por escrito é o um bom meio de 

não se enganar. E é também um meio de ter um ponto de partida para motivar 

os colaboradores. 

• a sucessão na micro e pequena empresa é outro aspecto bastante característico 

(Vieira, 1996): 

"Não ceder o lugar. Se consideramos o problemas da 
sucessão, o mais dificil é perceber qual é o momento 
certo do fundador sucedido se afastar. Aos 60 anos, 
talvez ainda não se tenha bastante autocontrole e forca 
para ceder o lugar. Uma vez ultrapassado o limite dos 
65 anos, toma-se cada vez mais dificil tomar tal 
decisão, a cada ano que passa. Quem está preparado 
para se aposentar, retirando-se aos 65 anos da direção 
dos negócios, deve formar a tempo seu sucessor 
dentro da empresa ou convocar um de fora. Neste 
caso, convém reservar tempo suficiente para uma 
nova tentativa, se a primeira não for conclusiva. 
Formar um sucessor, naturalmente, exige muito mais 
tempo e custa também mais caro." 

As características acima expostas sobre as micro e pequenas reforçam e descrevem 

o grau de complexidade do gerenciamento destas empresas. Implicando em um alto índice 

de mortalidade, pois, entre 1985 e 1990 encerraram suas atividade cerca de 440 mil 

empresas em que, destas 72% eram micro empresas. Segundo pesquisa SEBRAE: 
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• 53% das pequenas empresas encerram as suas atividade até 5 anos de vida e 

• 76% encerram suas atividade de 6 a 10 anos de vida. 

As causas da mortalidade de micro e pequenas empresas são originadas pelas 

inconstâncias da economia, nos altos juros e encargos sociais, na concorrência desleal, mas 

principalmente, devido a deficiências gerenciais, conforme levantado por pesquisa do 

Vieira (1996), são elas: 

• mistura de contas fisicas e jurídicas, 

• falta de planejamento dos impulsos estratégicos de crescimento, 

• ausência da empresas (dedicação parcial), 

• dificuldades com tributos, 

• falta de formação do empresário, 

• má delegação do poder, 

• falta de técnica na formação de preços, 

• baixa qualidade dos produtos. 

Estas caracteristicas gerenciais e as conjunturais descritas aCIma dificultam o 

fortalecimento da micro e pequena empresa em criar uma vantagem competitiva. Esta 

realidade vai de encontro a definição de Porter para uma empresa ser competitiva no 

mundo contemporâneo. De acordo com Porter (1985: 10), 

"as empresas tem que ter bem definida sua vantagem 
competitiva diante dos concorrentes para obter 
sucesso, esta surge fundamentalmente do valor que 
uma empresa consegue criar para seus compradores e 
que ultrapassa o custo de fabricação pela empresa. 
Existem dois tipos básicos de vantagem competitiva: 
liderança de custo e diferenciação." 
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A vantagem por custo refere-se à centralização da estratégia da empresa em custos 

baixos. Assim, a empresa vende determinado produto marcando sua atuação por meio de 

preços baixos. A segunda consiste em atuar em mercados de fonna diferenciada. A empresa 

seleciona um ou mais atributos, que muitos consumidores acham importantes e explora o 

mercado aproveitando estas necessidades do consumidor. 

Diante dessa desvantagem competitiva a inserção das micro e pequenas empresas se 

dá, de acordo com Naisbitt (1994:56), centrado nas seguintes tendências: 

a) "A remoção de barreiras, em um primeiro momento, favoreceu as grandes empresas, 

no entanto abriu as portas para as pequenas empresas operarem em mercados até então, 

restritos às grandes. empresas. 

b) O acesso a custos reduzidos, à informática e às telecomunicações, que se revelaram 

armas formidáveis para as pequenas e médias empresas. 

c) A desregulamentação e a globalização dos mercados financeiros permitiu às 

empresas de menor porte o acesso a um capital a que jamais foi visto. 

d) A qualidade, atualmente, pode ser obtida e reproduzida em todo e qualquer lugar, o 

que está liquidando as marcas consagradas. O jogo, agora, consiste em rapidez de 

colocação no mercado e inovação, prejudicando, ainda mais o gigantismo. 

e) As pessoas mais brilhantes já não se sentem estimuladas e prestigiadas em trabalhar 

em grandes organizações. Estas pessoas tem buscado trabalhar em empresas 
. . . ,. , . " 

menores ou IrucIar seu propno negOCIO. 

Percebe-se que as mIcro e pequenas empresas têm aproveitado as vantagens 

competitivas apresentadas por Naisbitt, distanciando-se dos setores que tenham 

concorrência direta com as grandes empresas, principalmente que envolvam o uso de 

tecnologia e consequentemente demandem grandes investimentos em pesquisa. 
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As rrucro e pequenas empresas tomaram-se imprescindíveis no atual momento 

brasileiro, principalmente devido a globalização e a restruturação da economia e o resgate 

de antigos valores como: cidadania, decisões participativas, da produção de bens mais 

personalizados. A ascensão destes redimensionou o papel a ser vivido pelas micro e 

pequenas empresas na economia brasileira. 

o gerenciamento das micro e pequenas empresas deve acompanhar a revolução 

feita pelo movimento de globalização. Neste sentido deve-se reforçar as variáveis 

competitivas existentes tendo como base as características e comportamentos brasileiros no 

ato gerencial, incorpora novas e modernas técnica gerenciais, buscando o aprendizado 

constante. É necessário também, incorporar novos princípios tais como: preservar o meio 

ambiente; participar do desenvolvimento comunitário; manter com os concorrentes um 

comportamento ético; oferecer aos clientes excelência e qualidade de produtos e serviços; 

atuar de forma ética "junto aos fornecedores; manter os funcionários devidamente 

informados sobre a empresa criando oportunidades de progresso profissional. A evolução 

do pensamento gerencial nas micro e pequenas empresas pode fazer com que as mesmas se 

consolidem como a principal alternativa produtiva e de emprego para os países do terceiro 

mundo. 

Este capítulo foi dedicado a apresentar breve descrição do processo de 

liberalização da economia brasileira, como também procurou demonstrar a importância das 

micro e pequenas empresas para a economia do Espírito Santo e do Brasil. Além disso, 

descreveu as principais características do setor de confecção brasileiro e o processo 

gerencial do setor. Cumpre ressaltar que a ênfase dada ao processo gerencial baseia-se nos 

paradigmas mais recentes em que os fins sobrepujam os meios; a clientela e o público 

constituem o foco central da gerência; a mudança se sobrepõe à estabilidade e, acima de 

tudo, o ser humano e a qualidade de vida devem ascender no contexto global como 

elemento central no gerenciamento. 
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CAPÍTULo m - PESQUISA DE CAMPO 

Neste capítulo serão apresentadas as considerações metodológicas, como também, 

os resultados da pesquisa de campo. 

1 - Considerações Iniciais 

o objetivo geral da investigação sobre a realidade das micro e pequenas empresas 

do setor de confecção do Espírito Santo foi analisar o processo de abertura comercial e o 

impacto no processo gerencial das empresas do setor. 

No entanto, é necessário esclarecer que o estudo não pretendeu, ao examinar alguns 

aspectos que caracterizam o gerenciamento das micro e pequenas empresas do setor, 

construir um modelo de gerenciamento mais viável ou coerente com os preceitos da 

administração científica. 

Nesse sentido, a idéia da coleta de dados "in loco" teve como objetivo central 

permitir o cotejo entre dados secundários já utilizados do estudo e a percepção de alguns 

atores importantes nas micro e pequenas empresas capixabas. 

Além disso, tão importante quanto as informações coletadas foi o convívio com os 

sujeitos pesquisados, o qual permitiu sentir que a diversidade de sentimentos e necessidades 

desses sujeitos. 

o caráter exploratório desse estudo, centrado no gerenciamento das micro e 

pequenas empresas do setor de confecção do Espírito Santo, que é assunto ainda não 

estudado, impediu que os pressupostos iniciais estabelecidos fossem em bases mais 

sólidas. Logo, o questionário foi desenvolvido, seguindo as características do setor 

conforme a bibliografia pertinente e tendo como base os seguintes pressupostos: 
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• As micro e pequenas empresas têm pouco tempo de fundação, mortalidade elevada, 

tecnológicamente defasadas em processos e produtos, sem apoio governamental e 

empregando grande número de pessoas com escolaridade baixa; 

• O micro e pequeno empresário tem baixa escolaridade, conhece pouco o ramo ao 

montar o negócio, emprega muitos familiares, não tem implantados controles 

gerenciais importantes, centralizador na tomada de decisão, não delega funções; 

• A economia brasileira sofreu abertura abrupta ao mercado exterior; as inconstâncias da 

economia tem prejudicado as micro e pequenas empresas, os alto impostos e encargos 

sociais são um grande problema para as empresas. 

A pesqulsa de campo procurou investigar a validade desses pressupostos e . 
investigar novas variáveis, tendências e técnicas gerencias. Muitos deles foram derrubados 

outros evoluíram se adaptando a dinâmica atual das micro e pequenas empresas do setor de 

confecção. 
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2- Considerações Metodológicas 

Inicialmente tomou-se necessário, algumas considerações sobre o uruverso e a 

amostra estudados. 

A realização do cálculo da amostra teve como base o número de empresas de 

confecção do Espírito Santo segundo ffiGE em 1995. Neste estudo foram identificadas 

1600 empresas no setor. 

Procurou-se então, realizar um cálculo que determinasse o tamanho de amostra 

representativa satisfatória em relação ao universo pesquisado; chegou-se a um número de 

160 empresas, aproximadamente 10% do número de empresas do setor. 

É importante afirmar que os entrevistados buscavam as lojas que constituem o final 

da cadeia produtiva do ramo confeccionista. Estas em totalidade são precedidas por fábricas 

que se localizavam em parte integrada a loja. Os gerentes das lojas são também das 

fábricas, logo, as questões levantadas foram respondidas por indivíduos que tinham o 

conhecimento de todo o processo. 

A pesquisa de campo, buscou entrevistar o dono ou os gerentes da loja, quando se 

encontravam ausentes, procurava-se o responsável pela loja no momento. Observou-se que, 

ao se utilizar entrevista estruturada o sujeito da pesquisa frequentemente ampliava, em suas 

respostas, o roteiro estabelecido. 

Uma questão levantada foi investigada com bastante dificuldade. A questão 

número 11, "Dentre as dificuldades gerenciais citadas abaixo, numere em ordem crescente 

da maior dificuldade para as outras que o senhor avalia que sejam relevantes?". Essa 

questão foi respondida por apenas 60% dos entrevistados, porque exigia um caráter 

reflexivo que não era observada no momento da entrevista, em meio ao dia de trabalho. 
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Nesta questão ordenavam-se os itens de acordo com sua maior relevância. Sendo 

asSIm, o empresário que indicava a falta de capital de giro como principal fator a 

enumerava com o número 1 e assim por diante nos novos itens. 

o tempo médio das entrevistas era de 25 minutos. Na maioria das vezes não havia 

local para sua realização, sendo realizadas no próprio balcão de atendimento das empresas. 

Como foram realizadas no horário comercial, de 8:00 às 18:00 horas, em algumas 

entrevistas o ambiente tumultuado desviava a concentração dos indivíduos entrevistados; 

contudo, neste tempo o entrevistador analisava pontos importantes no gerenciamento e 

condições físicas de cada estabelecimento. 

As entrevistas concentraram-se principalmente nos Municípios de Vitória, Vila 

Velha, Colatina e Cachõeiro de Itapemirim. As pesquisas feitas em Vitória e Vila Velha 

foram realizadas pelo próprio mestrando ou por colegas de trabalho e as feitas nos outros 

municípios foram feitas pelos funcionários dos balcões SEBRAE dos referidos municípios. 

A pesquisa foi realizada durante os meses de matO e junho e nesse, convém 

destacar, a economia brasileira estava sentindo os efeitos da desvalorização do real e 

também das altas taxas de juros. 
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3 - O Processo de Abertura Comercial Brasileira e os Impactos no Processo GerenciaI 

das Micro e Pequenas do Setor de Confecção do Espírito Santo 

A primeira questão levantada refere-se ao tempo de vida, de fundação da empresa. 

Os resultados obtidos entre os 160 pesquisados foram importantes na contra-posição da 

afirmação de que grande parte das micro empresas têm apenas 1 ano de vida. O ramo de 

confecções foi de encontro a esta afirmação; aproximadamente 89,31 % têm mais de 2 anos 

devida. 

Este resultado explicita que o ramo de confecções contraria a dinâmica das micro e 

pequenas empresas em geral e demonstra a maturidade do setor que apresenta 

oportunidades importantes para os micro e pequenos empresários continuar no setor. O 

setor confeccionista, como dito anteriomente, apresenta pequenas barreiras na montagem 

do negócio devido ao fácil acesso a tecnologia, ao baixo investimento inicial, dentre 

outros. O resultado acima comprova que, além da reduzida barreira de acesso, se manter no 

negócio pôr mais tempo que a média das pequenas empresas de outros setores é mais 

provável neste ramo, o grau de maturação para que empresas do setor comecem a declinar 

encerrando o seu negócio é maior demonstrando que há oportunidades para novas 

empresas. 

Gráfico 4.17 Tempo de Existência da micro e pequena empresa 
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A segunda questão levantada refere-se ao número de funcionários das empresas. 

Confirmando a afirmação, feita anteriormente, de que o setor emprega grande número de 

pessoas aproximadamente 20.000 pessoas e posicionando-se como o maior empregador da 

economia capixaba. 

o setor de confecções constitui-se pôr ser intensivo em mão de obra., 

aproximadamente apresenta 19,23% de empresas com até de 2 funcionários, 20,00% entre 

2 até 5 funcionários e 60,77% com mais de 5 funcionários. Esta caracteristica é intrínseca 

ao setor; desde pequenas a grandes empresas do setor apresentam elevado contingente de 

pessoas empregadas. As fases de produção do setor confeccionista dificilmente podem ser 

estruturadas com baixo índice de mão de obra utilizada, conforme gráfico abaixo: 

Gráfico 4.18 Número de funcionários por empresa 
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A relação entre micro e pequena empresa e o emprego familiar foi levantada através 

da questão, quantos dos funcionários são membros da família? 

Os resultados obtidos reafirmam a relação entre a micro e pequena empresa e o 

emprego da família; apenas 23,66% dos entrevistados não têm entre os seus funcionários 

familiares. 
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Gráfico 4.19 Relação entre a micro e pequena empresa e a família 
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Esta tendência da utilização da mão de obra da família na empresa deve-se 

principalmente, ao alto custo da manutenção de funcionários com carteira assinada 

Somando-se ao emprego familiar, o emprego informal foi detectado como uma forte 

tendência entre as empresas pesquisadas. Isto se deve, como dito anteriormente, 

principalmente ao elevado custo de manter um empregado regularizado diante das 

contribuições sociais exigidas pelo governo federal. 

Neste contexto, a economia brasileira, segundo Deddeca (Jornal do BrasiL 1999), é 

composta de 26 milhões de empregos formais, 20 milhões de empregos informais e 4,8 

milhões de subcontratados. Diante da lei o empregado informal é uma situação da força de 

trabalho, não desfrutando dos beneficios do Intituto Nacional de Seguridade Social (INSS) 

e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). Segundo o Ministério do Trabalho, 

formalizar um emprego ou contratar uma pessoa significa que para cada salário pago com 

carteira assinada o empregador paga 58,4% extras de contribuições sociais e encargos 

trabalhistas. 

o recrutamento dos funcionários contratados pelas empresas de confecção foi 

pesquisado e os resultados mostram que grande maioria, aproximadamente 65,75% tiveram 

experiência no setor anteriormente e apenas 7,5% passaram pôr um treinamento. A baixa 

mecanização e uso de tecnologia fazem com que exista emprego de mão de obra intensiva 
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contratada no mercado sem um maIOr critério. Foi detectado nas pesquIsas que a 

experiência anterior levantada refere-se a um pequeno conhecimento no setor, não tendo 

relação com um processo de admissão preciso e criterioso selecionando indivíduos com 

grande experiência ou conhecimento. 

Gráfico 4.20 Recrutamento de Funcionários 
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o faturamento mensal foi levantado na pesquisa tendo como base o faturamento 

mensal, critério da constituição de 1988 na classificação de micro empresa, pequena 

empresa e média empresa. De acordo com dados levantados 50010 são microempresas, 

39,00 % das empresas pesquisadas do setor de confecção pequenas empresas e apenas 11 % 

são médias ou grandes empresa. Conforme afirmado anteriormente o setor de confecções é 

basicamente composto de micro e pequenas empresas. 

Gráfico 4.21 Faturamento Mensal 
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Os principais fatores motivadores para montar uma empresa deste tipo foram ter 

experiência anterior, a expectativa de lucro, desejo de ser empresário, dentre outros 

conforme gráfico abaixo: 

Gráfico 4.22 F atores determinantes para iniciar a atividade 
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O nivel educacional dos micro e pequenos empresários do setor foi pesquisado. Os 

resultados encontrados reafirmam que aproximadamente 69,18% tem primeiro ou segundo 

graus completos ou não. 

Estes resultados demonstram o baixo grau de formação do dono da empresa que, 

trabalha em um setor complexo onde o mesmo gerencia desde estratégias de marketing até 

controle de estoque sem a devida formação, apenas tendo com base ao talento para 

aprender no dia-a-dia, dificultando um gerenciamento mais eficaz e que englobe os setores 

da empresa com excelência. 



Gráfico 4.23 Escolaridade do Dono 
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Investigando a outra parte do elo produtivo, fonnado pelo empregados, constata-se 

o agravamento no baixo nível de escolaridade na empresa. Aproximadamente, 97,76 % dos 

empregados tem até segundo grau, este resultado dificulta a gestão dos problemas da 

empresa de forma participativa. O nível de escolaridade observado dificulta a troca de 

idéias e busca de soluções de forma participativa. A fonnação educacional tanto do 

empresário como do empregado tem dificultado o gerenciamento das micro e pequenas 

empresas do setor, conforme gráfico abaixo: 

Gráfico 4.24 Escolaridade média dos funcionários 
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o conhecimento do empresário do setor de confecção antes de montar o negócio foi 

investigado. Aproximadamente, 65,89% tinham conhecimento do setor antes de montá-lo e 

34,11 % montaram-no sem ter conhecimento no setor. 

In loco, percebeu-se que os 70% tinham um conhecimento anterior bastante 

superficial do setor. Este advinha de parentes que já trabalhavam no setor ou de uma 

experiência em uma empresa anteriormente. 

Gráfico 4.25 Experiência anterior 

EXPERIÊNJA ANTERCR (0/0) 

o empresário na montagem de seu negócio ou no gerenciamento da empresa tem 

acionado os órgãos competentes ou profissionais do ramo ( consultores) de forma mínima 

ou não os tem procurado. De acordo com resultado da pesquisa, 76,92% não procuraram 

profissional ou instituição para assessorá-lo, na condução ou gerenciamento da empresa e 

apenas 23,08% procurou assessoramento. 

Percebe-se que o micro e pequeno empresário monta a empresa contando com o 

assessoramento de parentes e, principalmente com o aprendizado do dia-a-dia, não há um 

tratamento gerencial científico e sim uma busca do aprendizado motivado pela curiosidade 

com pequeno assessoramento de outros órgãos ou pessoas, conforme gráfico abaixo: 



Gráfico 4.27 Profissional ou assessoria 
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Outra importante questão levantada procura investigar as principais dificuldades 

gerenciais em ordem decrescente de importância. Essa questão, como dito anteriormente, 

tanto no questionário como na tabulação se diferenciou das outras. Baseando-se em um 

sistema de pontuação, explicado anteriormente, os ítens que receberam menores pontuações 

e menores percentagens são os mais importantes colocações. 

Os problemas gerenciais mais relevantes para os micro e pequenos empresários 

entrevistados, em ordem do mais importante para os menos, foram: carga tributária, maus 

pagadores, falta de capital de giro, recessão econômica, falta de clientes, matéria-prima 

muito cara, concorrência forte, dificuldade de recrutamento de pessoal, falta de 

conhecimentos gerenciais. Conforme gráfico abaixo: 
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Gráfico 4.27 Principais problemas gerenciais 
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Esses resultados vão ao encontro dos resultados de outras questões realizadas 

isoladamente, as grandes dificuldades do micro e pequenas empresários do setor se 

resumem a importantes aspectos em diferentes planos: 

l. Econômico: 

• Instabilidade econômica: dificultando a planejamento de produção e de futuros 

investimentos e diminuindo sensivelmente as vendas de um momento para outro; 
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• Juros altos: dificultando assim o acesso dos micro e pequenos empresários ao crédito 

para financiar sua produção como também compra de novos equipamentos, e também a 

inadiplência porque parte das vendas são feitas a crédito; 

• Carga tributária elevada: dificultando a competitividade dos produtos, como também, 

elevando os custos com mão-de-obra, que é um dos ítens mais importantes para o micro 

e pequeno empresário do setor; 

2. Abertura do mercado brasileiro aos produtos estrangeiros, apesar de não ter se colocado 

entre os motivos mais importantes. 

3. Gerencial: Neste plano podemos fazer duas subdivisões: 

• Capacidade gerencial: O ítem de menor preocupação para o dono da loja. A análise 

desse resultado indica que apesar de ter formação educacional baixa, o empresário não 

participa de cursos de atualização regularmente, o micro e pequeno empresário do setor 

não identifica falta de conhecimentos gerenciais como um importante problema; 

• Dificuldade de recrutamento de pessoal foi o segundo ítem que mais citado, denotando 

a dificuldade em identificar pessoas com experiência no setor. 

Outra questão investigada refere-se a produção da micro e pequena empresa de 

confecção que concentra-se principalmente, em moda feminina aproximadamente 39,88%, 

vindo em seguida produção de jeans com 17,92% e roupas infanto-juvenis, jeans e moda 

masculina com 10,23% cada um deles. 

A moda feminina é o grande produto das empresas de confecção. É neste público 

que se concentram grande parte das pesquisas sobre novos produtos, como também, parte 

expressiva dos recursos investidos em marketing. As lojas do pólo da glória em Vila Velha 

praticamente são todas direcionadas para este público. Conforme gráfico a seguir: 
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Gráfico 4.28 Produção das empresas 
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Outra importante questão levantada foi a forma de comercialização da produção. O 

micro e pequeno empresário do setor de confecção pesquisado procura integrar em uma 

mesma unidade produtiva o seu ponto de venda. Aproximadamente, 44,13% vendem sua 

produção em lojas próprias, esta caracteristica intensifica a necessidade de um 

gerenciamento mais eficaz porque fábrica e loja são duas organizações que pertencem a 

mesma cadeia produtiva mas são praticamente autônomas no gerenciamento. 

O gerenciamento toma-se bastante complexo a partir do momento em que se divide 

em duas unidades: fábrica e loja. Novas tendências no setor como os processos de 

terceirização reduzem a complexidade do gerenciamento, já que a produção fica sob a 

responsabilidade de outra empresa ficando o empresário supervisionando a produção e 

controlando a qualidade dos produtos. 

A formação de pólos de confecção em determinadas cidades ou bairros é outra 

tendência bastante observada, no Espírito Santo os pólos principais são o da Glória e de 

Colatina. As sacoleiras foram identificadas por 16,43% como uma forma de 

comercialização importante, conforme gráfico abaixo: 



Figura 4.29 Fonna de Comercialização 
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A abertura comercial abrupta da economia brasileira ao comércio exterior não 

afetou decisivamente as micro e pequenas empresas pesquisadas. A concorrência mais forte 

está entre as empresas do próprio estado, aproximadamente 79,71%, a concorrência com 

empresas de outros estados é 18,84% e apenas 1,45% sofre concorrência de empresas de 

fora do pais (estrangeiras). Contudo, percebe-se que nos últimos anos produtos estrangeiros 

principalmente da China tem entrado no mercado nacional. Confonne gráfico: 

Gráfico 4.30 Concorrência 
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Como dito anteriormente, a micro e pequena empresa procura se posicionar nos 

espaços sobrantes da economia tentando não concorrer de- frente com grandes-empresas, que 

tem maior capacidade gerencial e financeira. Procurando questionar este ponto foi 

levantada a seguinte questão: a empresa do senhof ooneorre cem grandes empresas? 

Os resultados obtidos nas empresas pesquisadas no ramo de confecções vão ao 

encontro- da- afumação anterior. Neste- ramo- aprOXÍIIladameftre 64,89% Elas empresas não 

concorre diretamente com as grandes empresas e, 35,11 % se posiciona concorrendo com as 

mesmas. Conforme gráfieo abaixo: 

Gráfico 4.31 Concorrência entre microempresa e grande empresa 
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6G, 15% dos entrevistados, o mercade- nacional-OOftSome 39, 100/0' dos produtos e-apenas 0,75 

das empresas pesquisadas vendem para outro país. 
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Gráfico 4.32 Mercado consumidor 
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As variações da economia brasileira afetam tanto a grande empresa como média ou 

pequenas. A taxa de juros, o processo inflacionário, as crises internacionais na Ásia, as 

desvalorizações cambiais são fatos econômicos que afetam mais fortemente as micro e 

pequenas empresas. Diante dessa realidade foi levantado quais os reflexos da inconstância 

da economia brasileira no setor de confecções, aproximadamente 63,49% dos entrevistados 

afirmaram que esses fatos tem influenciado negativamente enquanto 23,02% positivamente 

e 13,490/0 não tem afetado. Confonne gráfico a seguir: 

Gráfico 4.33 Inconstância da economia 
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A abertura comercial brasileira, iniciada no ano de 1988, afetou fortemente alguns 

setores da economia. A redução do nível e do grau de proteção da indústria local 

intensificaram o processo concorrencial na economia brasileira. Este movimento, segundo 

sindicato das indústrias de confecção teve como consequências para o setor: 

• Aquisição de maquinário maIS moderno devido a necessidade do aumento de 

produtividade; 

• entrada de tecidos importados; 

• mudança na relação com fornecedores; 

• pesada concorrência com os tigres asiáticos. 

Dentro deste contexto, foi feito o seguinte questionamento, o ano de 1988 foi 

marcado pelo início do processo de abertura do mercado brasileiro a concorrência externa 

(outros países), desde então seu negócio foi afetado: positivamente, negativamente, não foi 

afetado. Os resultados encontrados apontam que 32,48% foram afetados negativamente, 

16,24% positivamente e 51,28 não foi afetado. Apesar de não apresentar uma tendência 

muito clara nos resultados percebe-se que, o reflexo da concorrência sobre o setor tem se 

intensificado nos últimos anos com a queda de receita das empresas e a diminuição dos 

preços, segundo o sindicato das indústrias de confecção, dos produtos da ordem de 4%. 

Conforme demonstra gráfico abaixo: 

Gráfico 4.34 Impacto da abertura da economia 
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Como dito anteriormente, segundo Santos (1995), o padrão de análise da 

participação via exportações num determinado setor industrial como indicativo de 

competitividade, será apenas um mero reflexo do processo tecnológico e organizacional das 

empresas. 

A partir do instante em que determinados setores industriais orgaruzarem 

internamente seus processos de produção, seus controles gerenciais e adotarem medidas de 

implementação tecnológica e desenvolvimento de inovações, consequentemente obter-se-á 

melhores indicadores de participação nos mercados em que atuam (via participação nas 

exportações totais) e, naturalmente melhores indicadores de competitividade. 

As técnicas e processo maIS utilizados para controlar, planejar e auferir a 

produtividade foram levantadas, o controle estoque é a técnica mais utilizada 25,17% pelos 

micro e pequenos empresários do setor, seguindo planejamento de produção com 16,88%, 

informática com 17,00%, controlar e avaliar produtividade com 15,43%, planejamento de 

produção com 16,43%, apuração de custos com planilha com 12,14%, lay-out planejado 

com 8,39% e a técnica menos utilizada é o marketing mensionada por apenas 5,52% dos 

entrevistados. Percebe-se diante dos resultados alguns pontos importantes: 

1- o setor financeiro, que apesar de ser bastante citado, é controlado de forma 

deficiente e precária devido principalmente a baixa formação do empresário. 

2- o empresário concentra suas preocupações em demasia no dia-a-dia da empresa 

sem dar a devida atenção a reciclagem gerencial e a técnicas como o marketing 

que, para especialistas do setor são o grande diferencial. Criar e intensificar uma 

marca significa potencializar a venda dos produtos e o marketing é uma 

poderosa ferramenta para posicionamento do produto no mercado, corno 

também, junto aos consumidores em potencial. 
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Gráfico 4.35 Técnicas e processos mais utilizados 
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Buscando um maior entendimento da microeconomia da empresa e os tipos de 

controle mais utilizados foi perguntado aos micro e pequenos empresários, quais os itens de 

controle mais utilizados? Os resultados encontrados não apontam uma tendência clara. 

Contudo, percebe-se que esta caracteristica é intrinseca ao empresário do setor que não se 

concentra em pontos de controle essenciais, ampliando para controles correlatos que se 

sobrepõe. A consequência natural desse processo é um controle da empresa precário, sem 

segurança e de pouca utilidade gerencial, conforme gráfico abaixo: 

Gráfico 4.36 Itens de controle 
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Os equipamentos utilizados nas confecções, em sua grande maioria, são máquinas 

industriais simples de uso doméstico. Esta caracteristica faz com que grande número de 

pessoas montem empresas com certa facilidade, os custos iniciais são baixos. Contudo, 

percebe-se que a partir da abertura comercial houve um aumento na qualidade dos 

equipamentos. 

Neste sentido, os entraves da modernização do setor concentram-se no empresário 

que em sua maioria encontra-se acomodado com seus níveis de produtividade e 

principalmente nos juros altos que dificultam o micro e pequeno empresário acesso ao 

crédito para a modernização tecnológica de sua empresa. 

Gráfico 4.37 Equipamentos de costura utilizados 
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Outro ponto importante a ser destacado é a terceirização da produção feita pôr 

5,67% dos micro e pequenos empresários pesquisados. Esta tendência cresce a partir do 

momento que o empresário percebe a dificuldade em gerenciar uma fábrica e uma loja. O 

setor é intensivo no uso de mão-de-obra principalmente na fábrica que é pouco 

automatizada, os altos custos trabalhista fazem com que o empresário terceirize partes da 

produção ou toda para uma empresa e o mesmo passa a se concentrar na colocação do 

produto no mercado através de sua loja, sacoleiras dentre outros. 



119 

o controle de qualidade ferramenta de grande valor para as empresas do setor foi 

verificado na pesquisa. Aproximadamente 85,83% das empresas pesquisadas tem controle 

de qualidade de seus produtos e 14,16% não tem. Percebeu-se que, o conceito de qualidade 

do produto faz parte do cotidiano das empresas do setor, contudo este é verificado de forma 

tênue, uma simples verificação do produto em uma das etapas passou a ser considerada 

controle de qualidade. Isto causou uma distorção na pesquisa que apresentou um controle 

de qualidade alto. 

Gráfico 4.38 Controle de Qualidade 
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Outro ponto importante é o controle de qualidade, quando a produção se encontra 

terceirizada. Percebe-se a necessidade de grande controle sob a empresa terceirizada até 

que a mesma atinja os padrões de qualidade exigidos pela empresa contratante. 

A abertura comercial brasileira a a partir de 1988 modificou a dinâmica econômica 

do setor de confecção. As empresas investiram na melhoria da qualidade dos produtos e nos 

preços dos mesmos. 

Dentro desse contexto, a qualidade dos produtos fabricados foi. Aproximadamente 

81,82% dos empresários pesquisados aumentaram a qualidade de seus produtos nos últimos 

anos, 14,39% definiram que seus produtos mantiveram a qualidade e apenas 3,7~/o 

atestaram que a qualidade de seus produtos caiu. 
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Gráfico 4.39 Evolução da Qualidade 
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Esta pesquisa, como dito anteriormente, foi realizada em um momento econômico 

onde ordenava-se um quadro recessivo de juros altos e de pessimismo da população e dos 

empresários na política econômica do governo. Dentro deste contexto, procurou-se 

investigar qual a evolução ou planejamento do nível de investimento da empresa. Mesmo 

diante do cenário econômico exposto aproximadamente 62,24% pretendem expandir seus 

investimentos, 31,47% estabilizar seus investimentos, enquanto 6,25)0/0 reduzir, conforme 

gráfico abaixo: 

Gráfico 4.40 Projeção dos Investimentos 
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Os investimento em expanção constatados anteriormente não refletiram na variável 

emprego. O questionamento dos planos futuros em relação ao quadro de funcionários 

indica que 51,16% não pretendem contratar pessoas, 43,41% pretendem contratar pessoal e 

5,43% pensam em demitir. Este resultados indicam que mesmo o empresário que pensa em 

invp.~ir n~ p.mnrp.~~ ~lImp.nt~nnn ~I~ nrnnlldin mnnp.m;7.~nnn ~P.1I~ p.{1JJin~mp.ntn~ p. 
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processos, não pretende contratar pessoal. Como apresentado anterionnente o custo da 

manutenção de um emprego fonnal é o maior custo das empresas de confecção. 

Gráfico 4.41 Quadro de Funcionários 
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o gerenciamento de uma empresa depende fundamentalmente do dono da empresa. 

Houve a constatação anterior que o nível de fonnação educacional do dono e dos 

funcionários é baixo. Contudo, para não fazer afinnações simplificadoras e superficiais 

questionou-se se o dono participou de algum treinamento sobre o setor de confecções. Os 

resultados obtidos foram que aproximadamente 59,23% dos empresários não participaram 

de algum treinamento e apenas 40,77% participaram, confonne gráfico abaixo: 

Gráfico 4.42 Treinamento 
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Estes resultados vão ao encontro das conclusões baseadas na fonnação educacional. 

Sem uma fonnação consistente e sem atualização sobre técnicas, produtos, processos o 

micro e pequeno empresário do setor apresenta poucas condições de gerenciar sua empresa 

com eficiência. 

A competição entre empresas, com a abertura do mercado brasileiro ao comércio 

exterior, se acirrou no Brasil contemporâneo e para conseguir manter o mercado 

consumidor o empresário tem cada vez mais de investir na melhoria da qualidade de seu 

produto, logo, pesquisa e desenvolvimento tomam-se necessidades para o setor. 

Dentro desse contexto, procurou-se identificar como é feita a pesquisa e 

desenvolvimento de novos produtos. Aproximadamente 41,45% dos empresários 

entrevistados desenham seus produtos ou alguém da família desenha com base em revistas, 

feiras, etc; 26,32% utilizãm um estilista que desenha a coleção e para 32,24% o próprio 

dono ou alguem da família desenha copiando estilos de empresas grandes. 

Gráfico 4.43 Pesquisa e desenvolvimento de produtos 
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As micro e pequenas empresas, como dito anterionnente, são a mola propulsora da 

economia de vários países, entre eles: França, Itália, Estados Unidos, Japão. Constata-se um 

tratamento diferenciado por parte dos governos desses países que procuram resguardar as 

micro e pequenas empresas da concorrência direta com as grandes empresas. Leis, órgãos 

de crédito, institutos de pesquisa, fomento são criados e mantidos pelo governo desses 
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países para assegurar a micro empresa condições que refletem mais a equidade do que a 

concorrência desleal com as outras. 

Sendo assim, buscou-se se questionar o micro e pequeno empresário do setor de 

confecção troca informações com algum centro de tecnologia ou algum órgão do setor, 

aproximadamente 70,84% dos entrevistados não trocou informações com estes centros e 

29,13% trocou informações com os mesmos, conforme gráfico abaixo: 

Gráfico 4.44 Troca de Informações 

Os critérios para tomada de decisão do dia-a-dia e estratégicas da empresa também 

foram investigados, aproximadamente 43,24% das decisões estão centradas no 

conhecimento do dono; 28,38% são decisões participativas com funcionários; 25,00% estão 

centradas no conhecimento do dono com participação dos funcionários e 3,38% das 

decisões estão sendo influenciadas por consultores externos. 
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Gráfico 4.45 Tomada de Decisão 
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Como dito anteriormente, o ambiente organizacional é bastante complexo, com 

duas unidades produtivas para gerenciar: fábrica e loja, o gerenciamento toma-se bastante 

dificil. Logo, delegar para funcionários ou membros da família toma-se uma prioridade 

gerencial. 

Dentro desse contexto, grande mruona dos empresários pesquisados, cerca de 

95,38% delega funções para outras pessoas e apenas 4,62% não delegam. Na pesquisa de 

campo percebeu-se que quando os donos não estavam na empresa funcionários respondiam 

os questionário com bastante segurança, isto demonstra que há uma consistente autonomia 

no gerenciamento de alguns setores da empresa que é feito por funcionários, como 

demonstra gráfico abaixo: 

Gráfico 4.46 Delegação de funções 
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As micro e pequenas empresas de alguns setores da economia brasileira como: 

farmácia, varejista, pequenos supermercados, tem buscado atuar em conjunto visando 

poder competir com as grandes empresas. As micro e pequenas empresas do setor de 

confecção não apresentam esta característica, aproximadamente 85,83% das empresas 

pesquisadas não atuam em parceria com outras empresa e apenas 14,17% atuam em 

cooperação com outra. Conforme gráfico abaixo: 

Gráfico 4.47 Cooperação ou atuação sozinha 
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Esta fraca articulação das empresas de confecção entre si deve-se, como constatado 

anteriormente, a grande concorrência que não é com grandes empresas e sim entre as 

pequenas entre si. Isto motiva atitudes individuais e enfraquece o espírito cooperativista. 

Uma exceção é a cooperativa de exportação, criada por empresários do setor, que irá 

investigar mercados em potencial para futuras exportações. Neste caso, diluem-se custos de 

pesquisa, desenvolvimento, de transação dentre outros. 

Outra importante questão levantada diz respeito a estratégia a ser usada pela 

empresa para se diferenciar, chamada por Porter de vantagem competitiva. Segundo Porter 

(1985: 10), 

"as empresas tem que ter bem definida sua vantagem 
competitiva diante dos concorrentes para obter sucesso, esta 
surge fundamentalmente do valor que uma empresa consegue 
criar para seus compradores e que ultrapassa o custo de 
fabricação pela empresa. Existem dois tipos básicos de 
vantagem competitiva: liderança de custo e diferenciação." 
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A vantagem por custo refere-se à centralização da estratégia da empresa em custos 

baixos, sendo assim a empresa vende determinado produto marcando sua atuação por meio 

de preços baixos. A segunda consiste em atuar em mercados de forma diferenciada. A 

empresa seleciona um ou mais atributos, que muitos consumidores acham importantes e 

explora o mercado aproveitando estas necessidades do consumidor. 

Os empresários de confecção não tem esta vantagem competitiva bem marcada 

dispersando sua estratégia em várias, diversificando não centrando apenas uma diretriz. 

Conforme resultado 38,27% dos entrevistados usam todas as estratégias ao mesmo tempo 

denotando um grave erro gerencial, 15,43% usam as estratégias de liderara por custos mais 

baixos e na qualidade do produto, 16,05% buscam a estratégia principal na inovação 

constante e apenas 6, 17~ buscam como estratégia um atendimento diferenciado, conforme 

gráfico abaixo: 

Gráfico 4.48 Estratégia de Atuação 
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O sistema de produção da empresas de confecção também foi investigado, 

aproximadamente 37.88% distribuição de serviço de acordo com ocupação, 36,36% grupos 

por operação, 15,91% por célula e 9,85% utilizam o processo de terceirização, conforme 

gráfico abaixo: 
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Diante dos resultados alcançados na pesquisa de campo torna-se necessário uma 

síntese das principais earacteristicas dos micro e pequenos empresários do setor de 

confecção do Espírito Santo. Essas, em sua maioria vão ao encontro do que foi levantada 

anteriormente. Contudo, alguns aspectos descobertos foram de caráter reveladoro Segue 

principais pontos: 

• contrariando a tendência das mICro e pequenas empresas em geral o setor de 

confecções se caracteriza pela existência de empresas com elevado grau de 

longevidade, aproximadamente 81,6~1o tem mais de dois anos de existência; 

• as empresas pesquisadas como a malOna das mIcro e pequenas são grandes 

empregadoras; 

• as micro e pequenas empresas em geral empregam grande número de parentes este fato 

também é comprovado no setor de confecção que tem aproximadamente 77,14% de 

empresas com familiares trabalhando; 

• recrutamento de funcionários é feito de forma precária, apesar de grande números dos 

contratos terem experiência anterior; 
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• confonne afirmado anterionnente cerca de 98% dos entrevistados são mIcro ou 

pequenos empresários; 

• o empresário é movido a montar a empresa principalmente devida a: experiência 

anterior (700/0), expectativa de lucro, desejo de ser empresário, expectativa de lucro; 

• a escolaridade tanto, do empresário como dos funcionários, é insuficiente tendo em sua 

grande maioria apenas primeiro ou segundo graus completos ou não; 

• o empresário, aproximadamente 74,29%, monta o seu negócio sem assessoria de 

qualquer ou órgão governamental ou pessoa especializada no setor; 

• os ítens gerenciais ~u administrativos mais importantes são falta de capital de giro, 

carga tributária elevada, maus pagadores, recessão econômica; 

• a concorrência com produtos vindos de outros países, não é motivo de forte 

preocupação para a maioria dos empresários; 

• a moda feminina é o principal produto das empresas de confecção. Aproximadamente 

47,73% tem sua produção relacionada a moda feminina; 

• a venda da produção é realizada principalmente em loja própria 53,6%, sacoleiras 

23,2% e através de lojas de terceiros 6,4%; 

• a conexão entre micro e pequenas empresas e com outros países é frágil. Apenas 1,30% 

dos entrevistados tem como concorrente empresas do exterior; 

• confonne afirmado anterionnente a micro e pequena empresa do setor de confecções, 

em sua maioria, não concorre com grandes empresas; 

• os principais mercados consumidores encontram-se em território nacional; 
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• as inconstâncias da economia tem afetado as micro e pequenas empresas do setor. 

Aproximadamente 61, 19% dos entrevistados foram afetados negativamente, enquanto 

32,84% positivamente e 5,970/0 não foram afetados; 

• a abertura do mercado brasileiro ao comércio exterior afetou a 50,85% dos 

entrevistados negativamente, 28,81 % não foram afetados e 20,34% foram afetados 

positivamente; 

• os controles mais utilizados foram o de faturamento, compras, estoque e número de 

peças; 

• os equipamentos de costura usado refletem a carência de tecnologia no processo 

produtivo do setor. Aproximadamente 58,44% utilizam equipamentos industriais 

simples; 

• o controle de qualidade é feito, de forma superficial, por 88,57% dos entrevistados; 

• a evolução na qualidade nos produtos é detectada por 75% dos entrevistados; 

• as projeções de investimentos são de expansão para 55,56% dos empresários, 38,89% 

estabilizarão e apenas 5,56% reduzirá os investimentos; 

• o treinamento ou aperfeiçoamento não faz parte da vida de 67,61% dos entrevistados, 

enquanto 32,39% participaram de algum treinamento; 

• a pesquisa e o desenvolvimento do produto são feitos pelo próprio dono em 67,47% 

dos entrevistados, só 32,53% é feito por um estilista; 

• os critérios para tomada de decisão estratégicas se baseiam em 63,63% dos 

entrevistados no conhecimento do próprio dono; 

• o grau de delegação de funções do dia-a-dia é alto. Aproximadamente 94,29% dos 
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• confonne afinnada anteriormente a cooperação entre micro e pequenos empresários 

entre si não é observada no setor de confecções. Aproximadamente 87,14 dos 

entrevistados trabalham sem integração com outras empresas; 

• a estratégia de mercado utilizada não está bem definida, logo percebe-se uma 

sobreposição de estratégias. Essa caracteristica é observada por Porter como uma falha 

gerencial grave; 

• os sistema de operação mais utilizado são os grupos de operação. Percebe-se também 

que a terceirização da produção é um sistema de produção que está aumentando. 
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CAPÍTULO IV - CONCLUSÃO 

A abertura comercial brasileira, uma das consequências da globalização tem 

influenciado a economia principalmente na modernização de processos e melhoria da 

qualidade de produtos. No entanto, esse impacto não se tem verificado com a mesma 

intensidade no que se refere às micro e pequenas empresas. 

Em relação ao caso particular do setor de confecção do Estado do Espírito Santo 

observa-se que é formado por aproximadamente 1.600 empresas empregando 

aproximadamente 20.000 pessoas e com faturamento anual de US$ 48 milhões, 

representando cerca 15,7% da economia capixaba. Percebe-se através destes números que 

os impactos sofridos por este setor tem ressonância direta sobre a economia do Estado do 

Espírito Santo. 

Conforme a pesquisa de campo realizada o setor de confecções do Estado do 

Espírito Santo tem sofrido os efeitos da abertura comercial de forma menos expressiva se 

comparado os impactos nas grandes empresas como também nos demais setores da 

economia local e também brasileira. 

Segundo questão levantada na pesquisa aproximadamente 50,85% dos empresários 

desse setor sentiram efeitos negativos com o processo de abertura comercial enquanto 

outros 20,34% sentiram efeitos positivos e outros 28,81 % não sentiram efeitos. 

Isto se deve, principalmente às próprias características do setor, citadas 

anteriormente, mas principalmente ao posicionamento das empresas do setor que não 

concorrem diretamente com grandes empresas sejam do Brasil ou de outros países. Além 

disso, há concentração de grande parte da produção das empresas dentro do mercado 

regional capixaba que não é influenciado de forma direta pelos produtos importados de 

outros países. 
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Verifica-se também, o quadro das mIcro e pequenas empresas do setor de 

confecções demonstra a não existência de empresa líder capaz de influenciar de maneira 

decisiva a indústria em geral. A composição industrial do setor é bastante heterogênea 

existindo empresas disputando o mercado sob diferentes tipos de estratégias competitivas, 

seja via preços ou pela diferenciação de produtos. 

o principal concorrente da micro e pequena empresa capixaba situa-se no próprio 

bairro, no mesmo município ou no próprio estado. Esta característica cria um padrão único 

de qualidade que é modificado de acordo com a evolução da economia local e brasileira 

não sofrendo influencia direta de produtos de outros países. 

Logo percebe-se, que as modificações na economia capixaba tem influenciado a 

receita das empresas de confecção do estado devido a perda do poder aquisitivo da 

população e aumento do desemprego. As inconstância da economia brasileira também são 

apontadas como um grande fator negativo para os empresários do setor, aproximadamente 

61,19% sentem impactos negativos devido a esse fator. 

A qualidade dos produtos e os preços são os fatores fundamentais na 

competitividade com os produtos de outros países. No que se refere à qualidade percebe-se 

que os produtos nacionais levam grande vantagem por que estão mais próximos do padrão 

brasileiro. O grande desafio dos empresários nacionais refere-se ao preço. Este é 

influenciado pela eficiência nos processos mas principalmente devido ao contexto 

econômico no qual a micro e pequena empresa do setor de confecção está inserida. 
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A modernização do setor advém muito mais da própria reestruturação da economia 

brasileira do que da abertura comercial. O aumento de competitividade é detectado 

principalmente pelo aumento da qualidade dos produtos citada por 75% dos entrevistados. 

Contudo, a deficiente formação educacional, tanto dos donos como dos 

empregados, faz com que o setor obtenha baixos índices de produtividade. Somando-se a 

este fator, equipamentos de costura obsoletos, reciclagem baixa em treinamentos, pouca 

troca de informações com outras entidades e centros de pesquisa, e principalmente baixa 

cooperação entre as micro e pequenas empresas entre si fazem com que a evolução/ 

modernização do setor se mais lenta e dificil. 

Pairando sobre todas essas questões aponta-se como uma das causas, senão a 

principal da fragilidade do setor, a ineficácia e ineficiência de seu gerenciamento. 

O grau de escolaridade tanto dos empresários como dos funcionários apresenta-se 

bastante deficiente, dificultando ações gerenciais. Como corolário, os empreendimentos do 

setor deixam de apoiar-se em conhecimentos atualizados na área de gestão. 

Toma-se, portanto, evidente e inadiável, para que o setor de confecção possa 

realmente contribuir para o desenvolvimento da economia capixaba, que se eleve os níveis 

de produtividade das micro e pequenas empresas a partir de práticas gerenciais científicas. 

Só assim as micro e pequenas empresas se integrarão ao movimento globalizatório, 

contribuindo decisivamente para a distribuição social dos meios de produção. 
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V-ANEXOS 

1 -QUESTIONÁRIO PESQUISA DE CAMPO 

TEMA: A ABERTIJRA DO MERCADO BRASILEIRO E O IMPACTO NO PROCESSO 

GERENCIAL DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO SETOR DE CONFECçÃO 

DO ESPÍRITO SANTO 

DISSERTAÇÃO DO MESTRADO EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 

MESTRANDO: TADEU ANTÔNIO DE OLIVEIRA PENINA 

QUESTIONÁRIO NÚMERO:-__ 

1. QUANTO TEMPO DE VIDA TEM SUA EMPRESA? 

D ATÉ 1 ANO O MAIS DE 1 ANO ATÉ 2 ANOS D MAIS DE 2 ANOS 

2. QUANTOS FUNCIONÁRIOS TEM A SUA EMPRESA? 

DATÉ 2 EMPREGADOSD MAIS DE 2 ATÉ 5 EMPREGADOS D MAIS DE 5 

EMPREGADOS 

3. QUANTOS DOS FUNCIONÁRIOS DA EMPRESA SÃO MEMBROS DE SUA FAMÍLIA ? 

11 2 EMPREGADOSD MAIS DE 2 ATÉ 5 EMPREGADOS D MAIS DE 5 
~GADOS 

QUANTOS? ____________________ _ 

4. OS FUNCIONÁRIOS RECRUTADOS PARA TRABALHAR NA SUA EMPRESA: 

D TEM EXPERIÊNCIA ANfERIORO APRENDEM A SUA FUNÇÃO NO DIA-A-DIA DA 
EMPRESA 

G PASSAM POR UM TREINAMENTO 

D OUTRA ALTERNATIV A? _____________ __ 

5. QUAL O FATURAMENTO MENSAL DE SUA EMPRESA? 

DATÉ R$ 20.354.00 ODE R$20.354.oo ATÉ R$ 57.000.00 
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D MAIS DE RSS7.000,OO 

6. QUAIS O FATORES DETERMINANTES PARA INICIAR ESTA ATIVIDADE EMPRESARIAL 
? 

D EXPERIÊNCIA ANTERIOR D EXPECT ATIV A DE LUCROO DESEMPREGO 

D DISPONIBILIDADE DE CAPITAL O DESEJO DE SER EMPRESÁRIO 

D PONIENCIAL DE MERCADO O DISPONIBILIDADE DE MÃo DE OBRA 

D OUfROS ?-------------___ _ 

7. QUAL A ESCOLARIDADE DO DONO I GERENTE DA EMPRESA? 

D 1 GRAU INCOMPLETO D 1 GRAU COMPLETO O CURSO SUPERIOR 

D 2 GRAU INCOMPLETO D 2 GRAU COMPLETO 

8. QUAL A ESCOLARIDADE MÉDIA DOS FUNCIONÁRIOS DA EMPRESA? 

D 1 GRAU INCOMPLETO D 1 GRAU COMPLETO 

D 2 GRAU INCOMPLETO D 2 GRAU COMPLETO 

O CURSO SUPERIOR 

9. O SR. TINHA EXPERIÊNCIA OU CONHECIMENTOS ANTERIOR NESTE RAMO DE 
NEGÓCIO? 

DSIM DNÃO 

10. PROCUROU ALGUM PROFISSIONAL OU INSTITUIÇÃO, PARA ASSESSORÁ-LO, NA 
CONDUçÃO OU GERENCIAMENTO DA EMPRESA? 

D SIM D NÃO 

QUAL? ____________________________________________________________________ ___ 

11. DENTRE AS DIFICULDADES GERENCIAIS CITADAS ABAIXO, NUMERE EM ORDEM 
CRESCEN-TE DA MAIOR DIFICULDADE PARA OUTRAS QUE O SR. AVALIA QUE 
SEJAM RELEVANTES? 

D FALTA DE CAPITAL DE GIRO O FALTA DE CLIENTES O MA1ÉRIA PRIMA 

MUITOCARA 

D MAUS PAGADORES D DIFICULDADE RECRUTAM.PESSOAL 

D CONCORRÊNCIA FORTE D CARGA TRIBUTÁRIA ELEVADA 

D F ALTA DE CONHECIMENTOS GERENCWS 
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D RECESSÃO ECONÔMICA DO PAÍs 

D OUTRA, QUAL ? _________ _ 

12. O QUE SUA EMPRESA PRODUZ? 

D JEANS D MODA FEMININA D ROUPAS ÍNTIMAs 

D ROUPAS INFANTO-JUVENIS D oumO. 

D SURFWARE 

QUAL? ________________________ ___ 

13. QUAL A FORMA QUE O SR. COMERCIALIZA SUA PRODUÇÃO? 

D REPRES. COMERCIAIS D LOJA PRÓPRIA D LOJA DE TERCEIROS 

D SACOLEIRAS 

14. QUAIS OS SEUS PRINCIPAIS CONCORRENTES? 

D EMPRESAS DO PRÓPRIO ESTADO D EMPRESAS DE OUTROS ESTADOS 

D EMPRESAS DE FORA DO PAÍs D oumos, 
QUAL? ____________________ __ 

15. A EMPRESA DO SR. CONCORRE COM GRANDE EMPRESAS ? 

DSIM D NÃO 

16. QUAL O PRINCIPAL MERCADO CONSUMIDOR DE SEUS PRODUTOS? 

D NACIONAL D REGIONAL D INfERNACIONAL 

17. AS INCONSTÂNCIAS DA ECONOMIA NACIONAL, UMA HORA CRESCENDO OUTRA EM 
RECESSÃO, TEM AFETADO SEU NEGÓCIO? 

D POSrnvAMENTE D NEGATIVAMENTE D NÃOAFETOU 

18. O ANO DE 1988 FOI MARCADO PELO INÍCIO DO PROCESSO DE ABERTURA DO 
MERCADO BRASILEffiO A CONCORRÊNCIA EXTERNA ( OUTROS PAÍSES), DESDE 
ENTÃO SEU NEGÓCIO FOI AFETADO? 

D POSrnvAMENTE D NEGATIVAMENTE D NÃO AFETOU 

19. A EMPRESA DO SENHOR (A) UTILIZA ALGUMA DAS TÉCNICAS I PROCESSOS ABAIXO? 

D UTILIZAM INFORMÁTICA D FAZEM APURAÇÃO DE CUSTOS COM PLANll..HA 

D "!EM CONTROLE DE ESTOQUES D FAZEM PLANEJAMENTO DE PRODUÇÃO 
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D TEM LAY -OUT PLANEJADO D UTILIZAM 1ÉCNICAS DE MARKETING 

D CONfROLAM E A VALIAM A PRODlJTIVIDADE D 1EM CONIROLE DE ESTOQUES 

20. QUAIS SÃO OS ÍTENS DE CONTROLE DA SUA EMPRESA! 

D CONfROLE DE FATURAMO PRODUÇÃO EM NÚM DE PEÇAS 

D CONfROLE DE ESTOQUES 

D CONfROLE DE COMPRAS DOUTRO. 

QUAL? _________ _ 

21. OS EQUIPAMENTOS DE COSTURA UTILIZADOS PELA SUA EMPRESA SÃO: 

D INDUS1RIAIS SIMPLES D INDUSTRWS (COMANDOS ELETRÔNICOS) 

D DOMÉSTICOS 

D SEMI-INDUSTRWS DOUTRO. 

QUAL? _____________________ __ 

22. EXISTE CONTROLE DE QUALIDADE? 

D SIM D NÃO 

CASO SIM,COMO É FEITO? _________________ _ 

23. A QUALIDADE DOS PRODUTOS FABRICADOS EM SUA EMPRESA, NOS ÚLTIMOS ANOS 
? 

D MELHOROU D MANTEVE-SE CONSTANIE D FICOU ABAIXO DO DESEJADO 

24. QUAL A EVOLUÇÃO OU PLANEJAMENTO DO NÍVEL INVESTIMENTOS DO SENHOR NA 
EMPRESA? 

D EXPANSÃO D REDUçÃO D ESTABILIDADE 

25. QUAIS OS PLANOS COM RELAÇÃO AO QUADRO DE FUNCIONÁRIOS? 

D CONTRATAR MAIS PESSOAL DDIMINUIR./DEMITIR D MANTERINALTERADO 

26. O SR. PARTICIPOU DE ALGUM TREINAMENTO, CURSO DO SETOR DE CONFECÇÕES? 

D SIM DNÃO 

QUANDO FOI O ÚLTIMO? ___________ _ 



27. COMO É FEITA A PESQUISA E O DESENVOLVIMENTO DO NOVOS PRODUTOS? 

D ESTll..IST A D PRÓPRlO DONOIF AMÍLIA COPIANDO ESTll..O E TENDÊNCIAS DE 
EMP.GRANDES 

D O PRÓPRlO DONO OU F AMll..IAR DESENHA TENDO COMO BASE FEIRAS, REVISTAS 

D OUTRAS FORMAS? QUAIS? -----------------------

139 

28. O SR. TROCA INFORMAÇÓES COM CENTRO DE TECNOLOGIA OU ALGUM ÓRGÃO DO 
SETOR DE CONFECÇÓES ? 

D SIM D NÃO QUAL ? _____________ _ 

29. OS CRITÉRIOS PARA TOMADA DE DECISÃO DO DIA A DIA E ESTRATÉGICAS SÃO 
BASEADOS? 

D CONHECIMENTO DO DONO NO NEGOCIO D DECISÕES PARTICIP ATIVAS COM 

FUNCIONÁRIOS 

D CONHECIMENTO DO DONO COM POUCA PARTICIPAÇÃO DE FUNCION.TIV 

D CONSULT.EXTERNOS 

D oumo TIPO DE CRl1ÉRIO. 

QUAL? _____________________________________ _ 

30. O SR. QUANTO ESTÁ MUITO ATAREFADO OU AUSENTE DA EMPRESA, DELEGA 
FUNÇÕES IMPORTANTES A OUTRO (S) FUNCIONÁRIO(OS) OU MEMBRO DA FAMÍLIA? 

D SIM DNÃO. 

CASO RESPOSTA NÃO, PORQUE ? ___________ _ 

31. A EMPRESA DO SR. ATUA EM PARCERIA COM OUTRAS EMPRESAS DO SETOR? 

DSIMDNÃO 

CASO SIM, COMO É ESTA PARCERIA ? ___________________ _ 

32. A ESTRATÉGIA COM QUE SUA EMPRESA ATUA NO MERCADO É: 

D LIDERAR POR CUSTOS MAIS BAIXOS. (pREÇOS MAIS BAIXOS) 

D BUSCAR DIVERSIDADE DE PRODUTOS COM INOVAÇÃO CONSTANTE 

D QUALIDADE DO PRODUTO D A1ENDIMENTO DIFERENCIADO 

D TODAS ESTRATÉGIAS DOUTRA, 

QUAL? _________________________ ___ 



33. QUAL O SEU SISTEMA DE PRODUÇÃO? 

D CÉLULAS D GRUPOS POR OPERAÇÃO 

D DISTRIBUIÇÃO DE SERVIÇO DE ACORDO COM A OCUPAÇÃO 

DOUTRO. 

QUAL? ____________________________________________ __ 
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2- LEI ESTADUAL SOBRE MICRO E PEQUENA 

LEI N° 5.389 

(Consolidada com as alterações introduzidas pelas 

Leis nOs 5.541, de 23/12/97 e 5.619, de 03/03/98) 

Dispõe sobre o regime tributário das microempresas 

e das empresas de pequeno porte, institui o regime 

de estimativa das Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte e dá outras providências. 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 
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Art. 1°. Esta Lei regula, de conformidade com o disposto no artigo 179 da Constituição 

Federal e no artigo 26 da Lei Complementar nO 87, de 13 de setembro de 1996, o 

tratamento tributário diferenciado e simplificado e o recolhimento por estimativa, aplicável 

às microempresas e empresas de pequeno porte, relativos ao ICMS. 

Art. 2°. A pessoa jurídica ou firma individual, contribuinte do Imposto sobre Operações 

relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, será considerada microempresa 

ou empresa de pequeno porte, para efeito de recolhimento do ICMS por estimativa, desde 

que satisfaça as condições seguintes, ressalvadas as vedações do art.5°: 

I - microempresa, quando a receita bruta, no ano-calendário, não exceder a 144.000 (cento e 

quarenta e quatro mil) UFIR; 

li - empresa de pequeno porte, quando a receita bruta, no ano-calendário, for superior a 

144.000 (cento e quarenta e quatro mil) UFIR e não exceder a 840.000 (oitocentos e 

quarenta mil) UFIR. 

§ 1°- As pessoas jurídicas ou firmas individuais que já se encontram inscritas no Cadastro 

Geral de Contribuintes da Secretaria de Estado da Fazenda serão consideradas, 

automaticamente, microempresas ou empresas de pequeno porte, respectivamente, desde 

que os valores declarados na Declaração de Operações Tributáveis - DOT, relativos à 

receita bruta auferida no ano anterior, não ultrapassem os limites fixados nos incisos I e li e 

não estejam incluídas nas vedações de que trata o art. 5° . 

§ 2° - As pessoas jurídicas ou firmas individuais que vierem a se inscrever no Cadastro 

Geral de Contribuintes da Secretaria de Estado da Fazenda, após a vigência desta Lei, serão 
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consideradas, automaticamente, microempresas ou empresas de pequeno porte, desde que 

não ultrapassem os limites fixados nos incisos I e 11 e não estejam incluídas nas vedações 

estabelecidas no art.So. 

§ 3° - A pessoa jurídica ou firma individual não considerada microempresa ou empresa de 

pequeno porte, por força das vedações de que trata o art.So, deverá, no ato do pedido de 

inscrição, declarar essa condição. 

§ 4° - O disposto no parágrafo anterior aplica-se, também, nos casos de pedido de alteração 

cadastral. 

Art. 3°. Para fins do disposto no art.2°, considera-se receita bruta o produto da venda de 

mercadorias, bens e prestações de serviços tributadas pelo ICMS, não incluídas as vendas 

canceladas e os descontos incondicionais concedidos, as vendas de mercadorias sujeitas ao 

regime de substituição tributária e de mercadorias ou bens destinados ao ativo permanente 

imobilizado ou para uso e consumo do estabelecimento. 

Parágrafo único - No ca50 de reinício de atividades, observar-se-á o disposto no art.2°, § 2°. 

Art. 4° - O estabelecimento vinculado ao regime desta lei cuja receita bruta, no 

decuno do ano-caIendário, exceder o limite previsto no art.2°, TI, sujeitar-se-á, a 

partir do mês subsequente àquele em que for verificado o excesso, ao regime de 

tributação, devendo comunicar o fato, no prazo de trinta dias, à repartição fiscal de 

sua circunscrição. 

§ 1 ° - Na hipótese deste artigo, a pessoa jurídica ou firma individual estará 

automaticamente excluída do regime de que trata esta Lei no ano-calendário subsequente, 

retornando ao regime no ano-calendário subsequente àquele em que a receita bruta anual 

tenha ficado dentro dos limites a que se referem os inciso I e 11 do art.2°, observadas as 

demais condições. 

§ 2° - Recebida a comunicação prevista no "caput", a repartição fiscaL no prazo de 10 (dez) 

dias, a encaminhará ao órgão responsável pelo controle de dados econômico-fiscais da 

Secretaria de Estado da Fazenda. 

Art. 5° - Ressalvadas as hipóteses expressamente previstas, não se incluem no regime 

desta lei os estabelecimentos de depósito fechado e de empresas: 

I - constituídas sob a forma de sociedade por ações; 

n - cujo sócio seja pessoa juridica, ou em cujo capital participe, como sócio, outra 

pessoa jurídica; 
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m - em que o titular ou sócio seja pessoa física ou jurídica domiciliada no exterior, ou 

que tenha sócio estrangeiro residente no exterior; 

IV - cooperativas; 

V - que se dediquem à incorporação ou à construção de imóveis; 

VI - de comércio atacadista em geral; ressalvado o disposto no § 1 ~ 

VII - distribuidoras de produtos em geral; 

vm - de indústria frigorífica; 

IX - que industrializem ou comercializem veículos; 

X - cuja receita decorrente da venda de bens importados seja superior a 50% 

(cinqüenta por cento) de sua receita bruta total; 

XI - que realizem: 

a) operações de importação ou exportação; 

b) armazenamento de mercadorias de terceiros; 

c) prestações de serviçós de transporte e de comunicação; 

d) operações e prestações vinculadas à produção, exploração, comercialização e 

industrialização de café, exceto torrefação e moagem; 

xn - que possuem estabelecimentos fora do Estado; 

xm - constituídas sob qualquer forma, de cujo capital participe entidade da 

administração pública, direta, federal, estadual ou municipal; 

XIV - que sejam fdial, sucursal, agência ou representação de pessoa jurídica com sede 

no exterior; 

XV - que resultem de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 

jurídica, salvo em relação aos eventos ocorridos antes da vigência desta Lei. 

XVI - industriais, que comercializem produtos sujeitos ao regime de substituição 

tributária. 

§ 10 - Fica vinculada ao regime desta lei, a empresa comercial ou industrial, cujas 

vendas, a pessoas jurídicas inscritas como contribuintes do ICMS, forem superiores a 

80% (oitenta por cento) do total das vendas realizadas no mesmo semestre civil, desde 

que o estabelecimento único ou o conjunto de estabelecimentos da mesma empresa 

não ultrapasse os limites de que trata o artigo 20
, observadas as disposições que 

seguem: 
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I - às empresas industriais, fica facultada a possibilidade de desvinculação do regime de 

estimativa de que trata esta lei, mediante opção irretratável, vedado o retorno ao regime 

no curso do mesmo ano-calendário; 

II - as empresas industriais que pretendem vincular-se ao regime de apuração ordinário, 

no curso do ano-calendário subsequente, deverão exercer o direito de opção até a data de 

31 de dezembro de cada ano-calendário; 

1I1 - a opção de que trata o inciso I deverá ser comunicada ao órgão responsável pelo 

controle de dados econômico-fiscais da Secretaria de Estado da Fazenda, através da 

repartição fiscal da circunscrição da empresa optante; 

W - ressalvada a hipótese do inciso 11, ao início de cada ano-caJendário, as empresa 

industriais que atenderem às condições previstas no "caput", estarão automaticamente 

vinculadas ao regime de estimativa de que trata esta lei; 

V - as empresas industriais que vierem a se inscrever no cadastro de contribuintes da 

Secretaria de Estado da Fazenda, deverão exercer o direito de opção de que trata o inciso 

I, no ato do período de inscrição, vedada a mudança de regime no mesmo ano­

calendário; 

VI - o poder executivo poderá estabelecer mecanismos de controle visando ao 

acompanhamento das atividades mercantis realizadas pelas empresas industriais que 

vierem a ser desvincular do regime de estimativa de que trata esta lei " 

§ r - Para efeito de exclusão do regime de que trata esta Lei, considerar-se-á, apenas, 

o código da atividade principal consignado no documento de atualização cadastral ou 

fornecido pelo órgão responsável pelo controle de dados econômico-fiscais da 

Secretaria de Estado da Fazenda. " 

Art. 6°. O regime de que trata esta Lei compreende a apuração mensal do ICMS, por 

estimativa, e o seu recolhimento dar -se-á através de documento de arrecadação, no prazo 

estipulado no art.8°, devendo a microempresa ou empresa de pequeno porte cumprir as 

seguintes obrigações: 

I - apresentação anual da Declaração de Operações de Tributáveis - DOT, na forma e no 

prazo regulamentar; 

II - guarda dos documentos relativos a entradas e saídas de bens, mercadorias e serviços, 

bem como dos alusivos às despesas inerentes ás atividades da empresa e demais papéis que 
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serviram de base para escrituração dos livros indicados no inciso III, "a" e "b", deste artigo, 

em ordem cronológica. 

m - manutenção e escrituração dos seguintes livros: 

a) livro caixa ou diário ou razão analítico, observada a legislação pertinente, devendo 

estar escriturada toda a movimentação financeira, inclusive bancária, do 

estabelecimento ou estabelecimentos da mesma empresa; 

b) livro de registro de inventário, na forma do Regulamento do Código Tributário Estadual 

- RCTEIES; 

c) livro registro de utilização de documentos fiscais e termos de ocorrência. 

IV - apresentação, em 2 (duas vias), à Secretaria de Estado da Fazenda, até o 20° (vigésimo) 

dia de cada mês, da Declaração Simplificada - MEElEPPE de que trata o Anexo I da Lei 

5.389, de 23 de abril de 1997, por estabelecimento, relativa ao mês anterior, através da 

repartição fiscal de sua circunscrição, dispensada a apresentação do "DIA-ICMS"; 

V - atualização de dados -cadastrais, na forma do Regulamento do Código Tributário 

Estadual - RCTEIES. 

§ 1 ° - A microempresa e a empresa de pequeno porte, relativamente ao documento de que 

trata o inciso I, deste artigo, ficam obrigadas, apenas, a informar os valores totais das 

entradas, saídas os estoques inicial e final e a demonstrar o resultado. 

§ 2° - Os livros e documentos de que trata este artigo, deverão ser mantidos em arquivo à 

disposição do fisco, enquanto não decorrido o prazo decadencial e, se as operações e 

prestações respectivas forem objeto de processo pendente, até sua decisão definitiva. 

§ 3° - Observado o disposto neste artigo, as microempresas e empresas de pequeno porte 

não estão dispensadas do cumprimento das obrigações acessórias. 

§ 4° - O Poder Executivo poderá, no interesse da Administração Tributária, promover 

alterações nos dados da Declaração Simplificada de que trata o inciso IV." 

Art. 7° - O valor do ICMS estimado, devido mensalmente pelos estabelecimentos de 

microempresas e empresas de pequeno porte, será apurado conforme tabela constante do 

Anexo lI, que integra esta Lei. 

§ 1 ° - Cada estabelecimento da mesma empresa considera-se autônomo para efeito de 

recolhimento do imposto. 

§ 2° - A microempresa ou a empresa de pequeno porte que ultrapassar, no decurso do ano­

calendário, o limite máximo da receita bruta mensal prevista na tabela de que trata o 



"caput" deste artigo, adotará, em relação aos valores excedentes, a mesma tabela, 

observando a respectiva faixa. 
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§ 30 
- Relativamente às faixas de receita bruta de que trata o anexo previsto no 

"caput", excluídas as vendas de mercadorias sujeitas ao regime de substituição 

tributária, de mercadorias ou bens destinados ao ativo permanente imobilizado ou 

para uso e consumo do estabelecimento, bem como o produto da venda de livros, 

jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão, serão admitidas as seguintes 

deduções, após a apuração do valor a recolher: 

I - cada empregado, devidamente registrado, dá direito à dedução de 100 (cem) UFIR, 

admitida a dedução máxima de 12 (doze) empregados, observadas as faixas de receita 

bruta em UFIR e os limites fixados na tabela constante do anexo de que trata este 

artigo e as condições seguintes: 

a) até 1.500, valor equivalente a 1 (um) empregado; 

b) de 1.501 até 3.500, vafor equivalente a 2 (dois) empregados; 

c) de 3.501 até 5.000, valor equivalente a 3 (três) empregados; 

d) de 5.001 até 7.500, valor equivalente a 4 (quatro) empregados; 

e) de 7.501 até 10.000, valor equivalente a 5 (cinco) empregados; 

f) de 10.001 até 12.000, valor equivalente a 6 (seis) empregados; 

g) de 12.001 até 20.000, valor equivalente a 7 (sete) empregados; 

h) de 20.001 até 30.000, valor equivalente a 8 (oito) empregados; 

i) de 30.001 até 40.000,. valor equivalente a 9 (nove) empregados; 

j) de 40.001 até 50.000, valor equivalente a 10 (dez) empregados; 

I) de 50.001 até 60.000, valor equivalente a 11 (onze) empregados; 

m) de 60.001 até 70.000, valor equivalente a 12 (doze) empregados; 

fi - 20% (vinte por cento) do valor das aquisições de mercadorias sem retenção de 

ICMS na fonte, de matéria-prima, material secundário e material de embalagem, 

excluído o IPI, com imposto destacado a uma alíquota igual ou superior a 17% 

(dezessete por cento), desde que oriundas de estabelecimentos de comércio atacadista 

localizados neste Estado, excetuando-se as aquisições de livros, jornais, periódicos e o 

papel destinado a sua impressão, que não dão direito à dedução; 

m - 12% (doze por cento) do valor das aquisições de mercadorias sem retenção de 

ICMS na fonte de matéria-prima, material secundário e material de embalagem, 

excluído o IPI, nas demais hipóteses não previstas no inciso anterior, excetuando-se as 
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aquisições de livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão, que não 

dão direito a dedução; 

IV - 12% (doze por cento) do valor da base de cálculo consignada no documento de 

aquisição de energia elétrica; 

V - 12% (doze por cento) do valor da base de cálculo consignado em documento 

próprio, relativo à prestação de serviço de transporte efetivamente realizada. 

§ 4° - Para cálculo da dedução a que se refere o inciso I do § 3°, considerar-se-á a 

quantidade de empregados registrada no último dia do respectivo mês. 

§ 5° - No primeiro mês de funcionamento do estabelecimento de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, os valores do recolhimento bruto mensal, da dedução 

máxima mensal e do recolhimento mensal mínimo, constantes da tabela que integra o 

Anexo fi, serão proporcionais aos dias de funcionamento, contados a partir da data de 

concessão da inscrição estadual. 

§ 6° - Nas remessas, a título de transferência, entre estabelecimentos matriz e filial, 

neste Estado, adotar-se-á os seguintes procedimentos: 

I - remessa de estabelecimentos matriz para estabelecimento miai vinculado ao regime 

desta Lei: 

a) o estabelecimento miai deverá deduzir, na forma do § 3°,12% (doze por cento) do 

respectivo valor; 

b) o estabelecimento remetente, vinculado ao regime desta Lei, deverá abater do 

montante do valor a deduzir previsto na tabela de que trata o Anexo fi, o valor 

previsto no inciso anterior, no respectivo mês, ou, na impossibilidade de dedução total, 

no mês imediatamente subsequente; 

c) o estabelecimento remetente, não vinculado ao regime desta Lei, deverá proceder de 

conformidade com o seguinte ordinário previsto na legislação tributária estadual. 

11 - nas remessas de estabelecimentos filial, vinculado ao regime desta lei, para o 

estabelecimento matriz, observar-se-á a regra estabelecida no § 1°, do art.8°. 

§ 7° - Os estabelecimentos que vierem a se inscrever no Cadastro de Contribuintes do 

ICMS, da Secretaria de Estado da Fazenda, vinculados automaticamente ao regime 

desta Lei, excepcionalmente, durante o periodo de 3 (três) meses, contados da data da 

concessão da inscrição, poderão acumular para deduzir dentro deste periodo, os 

valores admitidos, resultantes da aplicação dos respectivos percentuais sobre as 
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aquisições, respeitando-se o limite de dedução máxima mensal previsto na tabela de 

que trata o Anexo fi. " 

Art. 8°. O recolhimento de que trata o artigo anterior será efetuado até o 20° (vigésimo) dia 

do mês subsequente àquele em que houver sido auferida a receita bruta, vedada a utilização 

e transferência de créditos, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

§ 1° - A transferência de crédito ao adquirente, somente será possível, nos termos do § 

9°, ou quando o imposto incidente sobre a respectiva operação ou prestação for 

recolhido no ato da saída, mediante documento de arrecadação, observadas as 

seguintes condições: 

I - o estabelecimento remetente deverá anexar à nota fiscal emitida para acobertamento do 

trânsito da mercadoria ou serviço, documento comprobatório do recolhimento do imposto; 

II - a operação será acobertada por nota fiscal modelo I ou IA; 

m -fica vedada a apropriação de crédito de ICMS destacado em documento fiscal emitido 

por microempresa ou empresa de pequeno porte sem o comprovante de recolhimento do 

imposto de que trata o inciso I. 

§ 2° - O valor da operação ou prestação de que decorrer o pagamento efetuado na 

forma dos §§ 1° e ~ deste artigo, será deduzido da receita bruta mensal, para efeito de 

apuração do imposto estimado. 

§ 3° - Fica facultado à microempresa ou empresa de pequeno porte o direito de impugnar o 

valor pago por estimativa a instaurar processo contraditório. 

§ 4° - Na hipótese do parágrafo anterior, deverá o contribuinte, até o 30° (trigésimo) dia do 

mês subsequente, ao final de cada ano-calendário, proceder ajuste com base em sua 

escrituração regular, visando demonstrar o seu direito à compensação de importância 

eventualmente recolhido a maior ao erário estadual. 

§ 5° - A diferença de imposto, verificada entre o valor recolhido por estimativa e o 

regularmente apurado, na forma do parágrafo anterior, será: 

I - se favorável ao Estado, recolhida independentemente de qualquer iniciativa fiscal; 

II - se favorável ao contribuinte, compensada com débitos futuros, sujeitos à homologação 

pelo fisco. 

§ 6° - A microempresa ou empresa de pequeno porte que pretender instaurar o processo 

contraditório deverá dirigir petição ao órgão de fiscalização da Secretaria de Estado da 

Fazenda, através da repartição fiscal de sua circunscrição, contendo, necessariamente, os 

seguintes requisitos: 



I - a qualificação do contribuinte; 

TI - os motivos de fato e de direito em que se fundamentar e os pontos de discordância; 

m -os demonstrativos de apuração dos valores estimado e recolhido e demais razões e 

provas que poSSUlf. 

§ 7° - Considerar-se-á não instaurado o contraditório cuja petição deixar de atender os 

requisitos previstos no parágrafo anterior. 
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§ 8° - Para fins de homologação, o órgão de fiscalização da Secretaria de Estado da 

Fazenda, poderá submeter o contribuinte que instaurar processo contraditório, na forma do 

§ 3° deste artigo, a regime especial de fiscalização, consoante previsto na legislação 

tributária estadual. 

§ 9° - Tratando-se de operação ou prestação realizada nos dias de sábado, domingo ou 

feriado, o imposto incidente poderá ser recolhido até o 2° (segundo) dia útil 

subsequente ao da respectiva saída, mediante documento de arrecadação, caso em que 

a transferência do crédito ao adquirente, fica condicionada às seguintes exigências: 

I - a operação será acobertada por nota fiscal modelo I ou IA. 

n - o estabelecimento remetente deverá: 

a) consignar na nota fiscal emitida para acobertamento do trânsito da mercadoria ou 

serviço, a observação de tratar-se de saída ocorrida nos termos do § 9° do art.8°, da 

Lei n° 5.389/97, e que o adquirente somente poderá apropriar-se do imposto 

destacado, mediante documento de arrecadação comprobatório do respectivo 

recolhimento; 

b) encaminhar ao adquirente o documento de arrecadação comprobatório do 

recolhimento do imposto destacado no documento fiscal de remessa. 

m - ao estabelecimento adquirente fica vedada a apropriação de crédito de ICMS, 

destacado em documento fiscal emitido por estabelecimento de microempresa ou 

empresa de pequeno porte sem o respectivo comprovante de recolhimento do imposto. 

Art. 9° - As microempresas e empresa de pequeno porte, para efeito de identificação 

junto às repartições fazendárias deverão utilizar o carimbo padronizado previsto no 

Regulamento do Código Tributário Estadual, com a indicação das siglas 

"MEElEPPE", devendo a mesma indicação constar de todos os documentos que 

emitir. 

Art. 10 - As disposições desta Lei não dispensam o contribuinte de recolher o imposto: 

I - a que se acha obrigado em virtude de diferimento; 



II - nas aquisições de mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária, cuja 

retenção e recolhimento não tenham sido efetuados. 
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Art. 11 - As microempresas e empresas de pequeno porte, excetuadas as operações e 

prestações interestaduais e as remessas entre empresas vinculadas ao regime desta Lei, não 

poderão efetuar retenção de tributo sob o regime de substituição tributária, aplicando-se, 

quando for o caso, o disposto no artA2, § 2°, da Lei n° 4.217/89. 

Art. 12. A inscrição e a baixa das microempresas e das empresas de pequeno porte no 

Cadastro Geral de Contribuintes da Secretaria de Estado da Fazenda, processar-se-ão nos 

moldes estabelecidos no Regulamento do Código Tributário Estadual, ficando o Poder 

Executivo autorizado a estabelecer tratamento especial para processamento das baixas. 

Art. 13. A falta da comunicação prevista no artAO, sujeita o contribuinte, cumulativamente: 

I - ao recolhimento de todos os tributos devidos, atualizados monetariamente, e demais 

acréscimos legais; 

11 - a multa de 300 (trezentas) UFIR. 

Art. 14 - O estabelecimento de microempresa ou empresa de pequeno porte que 

deixar de cumprir a obrigação de que trata o art. 6° , m, "a", fica sujeito a: 

I - muita de 1 00 (cem) UFIR, por periodo de apuração ou fração em atraso, se o imposto 

tiver sido pago; ou 

II - multa de 300 (trezentas) UFIR, por periodo de apuração ou fração em atraso, nos 

demais casos. 

Art. 15 - O titular ou sócio-gerente de microempresa, ou empresa de pequeno porte, punida 

pela prática de qualquer infração prevista na legislação tributária estadual, ficará 

impossibilitado de obter inscrição no Cadastro de Contribuintes da Secretaria de Estado da 

Fazenda, enquanto não sanar as irregularidades. 

Art. 16 - A pessoa jurídica ou firma individual, vinculada ou não ao regime desta Lei, que 

deixar de recolher o ICMS devido, por ela declarado ou escriturado, durante três meses 

consecutivos ou cinco alternados, será suspensa do Cadastro Geral de Contribuintes da 

Secretaria de Estado da Fazenda, até que supra a ocorrência faltosa, sem prejuízo das 

demais sanções previstas na legislação tributária estadual. 

Art. 17 - A vinculação da pessoa jurídica ou firma individual ao regime de que trata esta 

Lei, veda a fruição de quaisquer outros beneficios ou favores fiscais. 
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Art. 18 - A pessoa jurídica ou finna individuaL vinculada ou não ao regime desta Lei, 

omissa em relação à apresentação da Declaração de Operações Tributáveis - DOT, será 

suspensa do Cadastro Geral de Contribuintes da Secretaria de Estado da Fazenda, até que 

supra a ocorrência faltosa, sem prejuízo das demais sanções previstas na legislação 

tributária estadual. 

Art. 19 - Sem prejuízo das sanções previstas nesta Le~ às infrações praticadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte, aplicar-se-ão as penalidades previstas na 

legislação tributária estadual. 

Art. 20 - Anualmente, até o 300 (trigésimo) dia após o prazo previsto para entrega da 

Declaração de Operações Tributáveis - DOT, a Secretaria de Estado da Fazenda, através do 

órgão responsável pelo controle de dados econômico-fiscais, procederá levantamentos para 

identificar as microempresas e empresas de pequeno porte. 

Art. 21 - Excepcionalmente, para os efeitos do disposto no art.2°, a primeira declaração de 

que trata o Anexo I destá Lei, deverá conter, obrigatoriamente, infonnações relativas ao 

ano-calendário anterior, discriminando a receita bruta auferida e os meses ou fração de 

efetivo funcionamento. 

Art. 22 - Para fins do disposto no § lOdo art.2°, quando a pessoa jurídica ou finna 

individual tiver iniciado suas atividades no curso do ano, a apuração da receita bruta será 

proporcional aos meses ou fração de efetivo funcionamento e serão calculados tomando-se 

por base as receitas mensais, divididas pelos valores das UFIR vigentes, cumprindo 

observar o disposto no art.23. 

Art. 23 - A pessoa jurídica ou finna individual que tenha iniciado suas atividades no 

decorrer do ano curso, deverá apresentar Declaração Simplificada - MEEIEPPE, de que 

trata o inciso IV do art.6°, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da vigência desta 

Lei. 

Art. 24 - Excepcionalmente, no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da vigência desta Lei, o 

órgão responsável pelo controle de dados econômico-fiscais da Secretaria de Estado da 

Fazenda, procederá levantamentos, através das Declarações de Operações Tributáveis­

DOT, visando apurar o universo de pessoas jurídicas e finnas individuais, consideradas 

microempresas e empresas de pequeno porte, na forma do art.2°. 

§ 10 - Procedido o levantamento de que trata o "caput" deste artigo e apurado o universo de 

pessoas jurídicas ou finnas individuais consideradas microempresas e empresas de pequeno 

porte, será providenciada pelo órgão responsável pelo controle de dados econômico-fiscais 



da Secretaria de Estado da Fazenda, comunicação aos contribuintes, dando-lhes conta da 

nova situação tributária e cadastral. 
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§ 20 
- A comunicação de que trata o parágrafo anterior poderá ser levada a efeito mediante 

publicação no Órgão Oficial de Imprensa deste Estado. 

Art. 25 - A microempresa ou a empresa de pequeno porte, em débito para com a Fazenda 

Pública Estadual, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da vigência desta 

Lei, poderá requerer parcelamento de seu débito, em até 60 (sessenta) meses, na forma do 

disposto no Regulamento do Código Tributário Estadual- RCTE-ES, não podendo cada 

parcela ser inferior a R$ 100,00 (cem reais). 

Art. 26 - As empresas que realizem operações de que trata a alínea "e" do inciso XII do 

artigo 50 e que se encontram enquadradas no regime de que trata a Lei n° 4.860/93 ficam 

incluídas no regime desta Le~ até 31 de dezembro de 1997. 

Art. 27 - Aplicam-se, no que couber, e supletivamente, as disposições estabelecidas na 

legislação tributária estadual. 

Art. 28 - Esta Lei entra em vigor no primeiro dia do mês subsequente ao de sua publicação. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

(Vitor Buaiz - Governador do Estado; Perly Cipriano - Secretário de Estado da Justiça e da 

Cidadania; Rogério Sarlo de Medeiros - Secretário de Estado da Fazenda) 
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CETECON 
CENTRO TECNOLÓGICO DA INDÚSTRIA DE CONFECçÃO DO ESPÍRITO SANTO 

INDICADORES DE PRODUTIVIDADE PARA A INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO 

MALHA 

PRODUTO TEMPOMEDIO PEÇA/COSTUREIRA X DIA 
(MINUTO) 

Camisa t-shirt básica 3.5 105 
Camisa Pólo 7.5 49 
Camisa Regata 2.5 148 
Bermuda de Cóz 4.5 82 
Bermuda Elástico 6.0 62 
Saia 3.5 105 
Top 5.0 74 
Vestido - 10.0 37 
Modinha 5.5 58 

JEANS 

PRODUTO TEMPOMEDIO PEÇA/COSTUREIRA X DIA 
(MINUTO) 

Calça Básica 5 bolsos 14.0 26 
Bermuda Básica 5 12.0 31 
Bolsos 
Saia 10.0 37 
Top 12.0 31 
Vestido 20.0 18 
Modinha 16.0 20 

SOCIAL 

PRODUTO TEMPO MEDIO (MINUTO) PEÇA/ COSTUREIRA X 
DIA 

Camisa Manga Curta 15 25 
Camisa Manga Longa 19 19 
Calça 25 15 
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JEANS INFANTIL 

PRODUTO TEMPO MEDIO (MINUTO) PEÇN COSTUREIRA X 
DIA 

Calça Básica 5 bolsos 13.0 28 
Bermuda Básica 5 11.0 34 
Bolsos 
Bermuda Elástico 7.0 53 
Saia 6.0 62 
Top 5.0 74 
Vestido 10.0 37 
Modinha 14.0 23 

MALHA INFANTIL 

PRODUTO TEMPO MEDIO (MINUTO) PEÇN COSTUREIRA X 
DIA 

Camisa T -shirt básica 3.0 123 
Camisa Pólo 6.5 57 
Camisa Regata 2.5 148 
Bermuda de Cóz 4.0 92 
Bermuda Elástico 5.0 74 
Saia 2.5 148 
Top 3.0 123 
Vestido 7.0 53 
Modinha 7.5 42 

MODAÍNTIMA 

PRODUTO TEMPO MEDIO (MINUTO) PEÇN COSTUREIRA X 
DIA 

Cueca 2.0 185 
Calcinha Algodão 2.0 185 
Calcinha Renda 4.0 87 
Soutien 5.0 74 

LINHAPRAIA 

Produto Tempo Médio (minuto) Peça! Costureira x dia 
Sunga 2.0 185 
Biquini 6.0 60 
Maio 8.0 46 



155 

CONSIDERAÇÕES PESQUISA 

1. Os produtos considerados são básicos, ou seja, com grau de complexidade médio; 

2. Os tempos apresentados foram obtidos em empresas com maquinário convencional e 

produtivo racionalizado; 

3. O número de peças! costureira dia considera a eficiência operacional de 70% para 

produtos básicos e 60010 para modinha; 

4. Pode-se obter eficiências de até 85% elevando os índices apresentados. Este aumento é 

conseguido através 4a motivação pessoal. 

Outros indicadores: 

• Eficiência no corte: 90% 

• Retrabalho: 3% 

• Estoque em processo: refe-se a necessidade de um dia de trabalho 

• Sobras de coleção de matéria-prima: 2% 

• Sobras de produto acabado: 2% 

• Sobras de coleção de produto acabado: 2% 

• Tempo de atendimento dos pedidos: 15 dias 
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